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RESUMO 

 

A pesquisa visa analisar quais as interações entre a função ambiental da propriedade e o 

direito ao sossego no contexto das relações de vizinhança, no viés da proteção contra 

pertubação sonora, a partir do estudo de informações coletadas na legislação, na doutrina, na 

jurisprudência e os aspectos histórico-evolutivos, a fim de observar a dinâmica dos institutos. 

Nesse sentido, buscou-se compreender as transformações do Direito Civil, sob influência do 

fenômeno de constitucionalização em 1988 e a recodificação de 2002, a fim de identificar seu 

significado, estrutura e função nos dias atuais. Foi-se analisado o instituto do direito ao 

sossego, entendendo sua evolução histórica, conceito, princípios, características, estrutura e 

função na sociedade contemporânea, observando o entendimento doutrinário e 

jurisprudencial, com o objetivo de compreender a importância e relevo dado ao direito ao 

sossego nas diversas esferas de atuação do Estado. Considerou-se, ainda, as relações do 

Direito Civil com o Direito Ambiental, observando quais as suas influências. Além disso, 

analisou-se o instituto da função ambiental da propriedade, seus aspectos histórico-evolutivos, 

conceituação e características. Em seguida, foram feitas reflexões sobre as possíveis relações 

entre os institutos do direito ao sossego e da função ambiental da propriedade nas relações de 

vizinhança, diante das exigências de superação da crise ecológica, mediante análise do 

instituto do direito ao sossego, da propriedade, sua função social e ambiental, numa 

perspectiva voltada à análise da aplicabilidade direta dos direitos fundamentais na esfera das 

relações privadas e seus respectivos reflexos. 

 

Palavras-chave: Direito ao sossego. Perturbação Sonora. Função ambiental da propriedade. 

Direito Civil. Direito ambiental. 
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ABSTRACT 
 

The research aims at analyzing the interactions between the environmental function of 

property and the right to rest in the context of neighborhood relations, in the bias of sound 

disturbance protection, based on the study of information collected in legislation, doctrine, 

jurisprudence and historical-evolutionary aspects, in order to observe the dynamics of the 

institutes. In this sense, we sought to understand the transformations of Civil Law, under the 

influence of the constitutionalisation phenomenon in 1988 and the recodification of 2002, in 

order to identify its meaning, structure and function in the present day. It was analyzed the 

institute of the right to peace, understanding its historical evolution, concept, principles, 

characteristics, structure and function in contemporary society, observing the doctrinal and 

jurisprudential understanding, with the objective of understanding the importance and 

importance given to the right to peace in the various spheres of State action. It was also 

considered the relations of Civil Law with Environmental Law, observing its influences. In 

addition, we analyzed the institute of the environmental function of the property, its historical-

evolutionary aspects, conceptualization and characteristics. Then, reflections were made on 

the possible relations between the institutes of the right to the quiet and of the environmental 

function of the property in the neighborhood relations, before the demands of overcoming the 

ecological crisis, through analysis of the institute of the right to the quiet, of the property, its 

social and environmental function, with a perspective aimed at analyzing the direct 

applicability of fundamental rights in the sphere of private relations and their respective 

reflections. 

 

Keywords: Right to peace. Sound Disturbance. Environmental function of the property. Civil 

right. Environmental law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho tem como escopo central o direito ao sossego sob a ótica da função 

ambiental da propriedade. 

Não obstante o sossego não seja perturbável apenas pelo som, o sendo também pela luz, 

cheiro, por apreensões e choques psíquicos ou outros meios de interferências prejudiciais, o 

presente estudo destinar-se-á a analisar tão somente o viés desse direito que diz respeito à 

perturbação sonora.  

Respalda-se essa investigação em virtude da relevância temática nos dias atuais. Com 

frequência, tem se observado um maior número de pessoas vivenciarem um estado de total 

vulnerabilidade diante de uma problemática ligada à perturbação do sossego por poluição 

sonora no contexto das relações de vizinhança. 

Com efeito, a poluição sonora é considerada o problema ambiental que afeta o maior 

número de pessoas, depois da poluição da água e do ar, tendo se tornado um dos principais 

problemas ambientais dos grandes centros urbanos, considerado pela Organização Mundial de 

Saúde como uma das três prioridades ecológicas1. 

A perturbação sonora é um mal que atinge os habitantes das cidades, constituindo 

motivo corriqueiro de atritos entre vizinhos, sendo capaz de produzir incômodos ao bem estar 

dos indivíduos e malefícios à saúde. 

O quadro, portanto, esboça uma problemática com múltiplos personagens e grande 

potencial de ofender a integridade fisiopsíquica, moral e material da pessoa humana, que leva 

à reflexão acerca da eficácia dos direitos fundamentais no âmbito das relações sociais e da 

efetividade dos princípios e garantias constitucionais nas relações privadas, implicando na 

importância de seu estudo. 

A conquista constitucional da garantia de funcionalização da propriedade, da proteção 

do princípio da dignidade da pessoa humana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (artigo 5º, inciso XXIII, artigo 1º, inciso III e artigo 225, CF/88), puseram em 

relevo o direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança, embebendo-o da índole 

eminentemente constitucional. 

Nesse contexto, essa modificação pela qual o direito ao sossego nas relações de 

                                                
1 WORLD HEALTH ORGANIZATION. Noise. Disponível em: < http://www.euro.who.int/en/what-we-
do/health-topics/environment-and-health/noise>. Acesso em 05 jan. 2019. 
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vizinhança tem passado, revela um fenômeno de transformação do direito civil diante da 

necessidade de proteção do meio ambiente, no contexto de constitucionalização e relação 

entre as mais diversas áreas do direito, que permite uma atualização e revisão de seus 

conceitos mais tradicionais. 

Diante disso, o presente estudo será dividido em quatro capítulos principais. Serão 

versados, além do tema central, que tratará das interações entre o direito ao sossego e a função 

ambiental da propriedade, outros três capítulos que configuram premissas fundamentais cuja 

sedimentação é essencial para a adequada análise daquele. 

O método de abordagem utilizado é o dedutivo, partindo-se da análise de informações 

ou premissas gerais coletadas na doutrina pátria e do direito comparado, na legislação e na 

jurisprudência, para obtenção de uma constatação particular.  

O método de procedimento escolhido foi o monográfico correspondendo à descrição 

crítica resultante da evolução da observação de julgados e posicionamentos doutrinários, além 

do comparativo, na medida em que serão confrontadas as normas afeitas ao tema, 

jurisprudência e os aspectos histórico-evolutivos, quando será analisada a dinâmica dos 

institutos. Além disso, a técnica de pesquisa adotada foi a de documentação indireta, 

concentrando-se em pesquisas bibliográficas e documentais.  

No capítulo inaugural, serão analisados os princípios constitucionais que estão 

relacionados com a temática do presente trabalho, estabelecendo, inicialmente, o contexto 

histórico atual do pós-positivismo jurídico e da nova interpretação constitucional. 

Na sequência, o instituto do direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança 

será estudado, abordando-se, a princípio, o instituto da propriedade, da posse e detenção, 

seguindo-se para a análise dos direitos de vizinhança, nos quais o direito ao sossego está 

inserido, passando pela necessária contextualização histórica, pela abordagem de seu objeto, 

categorias basilares e proteção no ordenamento jurídico brasileiro. 

No capítulo seguinte, dedicar-se-á atenção para a função ambiental da propriedade, o 

que servirá de norte para as reflexões que serão estabelecidas ao final. Nessa parte da 

dissertação, será estudado o instituto a partir de elementos que compõem a função social da 

propriedade, estabelecendo uma análise sobre a relação entre o direito civil e o direito 

ambiental, além de traçar um histórico evolutivo do instituto da função ambiental da 

propriedade, noções jurídicas sobre a sua proteção. Nesse tópico, também serão analisadas as 

normas relativas à poluição sonora, tema em direito ambiental que mais se relaciona com o 

direito ao sossego, no viés abordado nesse trabalho que diz respeito à perturbação sonora.  

Fixadas essas bases gerais, no último capítulo, serão investigadas quais as interações 
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entre o direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança e a função ambiental da 

propriedade e, ainda, qual o papel do Estado no combate à degradação da qualidade ambiental 

resultante das atividades emissoras de ruídos prejudiciais ao bem estar da população, numa 

perspectiva voltada à análise da aplicabilidade direta dos direitos fundamentais na esfera das 

relações privadas.  

Por fim, serão apresentadas reflexões finais obtidas com a pesquisa, propondo caminhos 

para superação de obstáculos interpretativos, tendo em vista que o direito ao sossego no 

recesso da moradia se revela como um direito fundamental na medida em que se alicerça na 

defesa e proteção da pessoa, sob o ângulo de sua dignidade, o que, sem dúvida, deve conduzir 

o hermeneuta por caminhos interpretativos bem diversos dos tradicionais. 
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2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

 

Este primeiro capítulo tem como objetivo, diante da supremacia da Constituição, 

estabelecer uma conjuntura entre o tema central do trabalho e os princípios constitucionais 

relacionados à matéria. 

Como se sabe, a Constituição ocupa o mais alto grau de hierarquia entre as normas 

jurídicas, estando essas últimas condicionadas a conformarem-se ao texto constitucional para 

ingressarem ou permanecerem no ordenamento validamente. 

Desse modo, é relevante abordar o objeto de estudo, embora intrínseco ao direito civil, à 

luz da Constituição, relacionando-o com princípios constitucionais afeitos ao tema. 

 

 

2.1  O PÓS-POSITIVISMO E A NOVA INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL 

 

 

Com a crise do Classicismo, que equivale ao colapso do racionalismo e de outras ideias 

como a fé no progresso, na lei e nos cânones estéticos, o jurista foi convocado a assumir a 

história, o contorno social do Direito, ocasião em que apareceram obras tratando da 

insuficiência da lei, assim como do conflito entre os códigos e a vida, com uma tendência de 

rever delimitações e a refazer o traçado dos conceitos fundamentais da ciência2. 

Marcou-se, assim, o início de uma nova era do direito, onde se percebeu o equívoco de 

se interpretar a lei ignorando os direitos fundamentais previstos na Constituição3. 

Para analisar o pós-positivismo jurídico, é importante ponderar a respeito do paradigma 

dominante, sua crise e o aparecimento do paradigma emergente. 

Para Boaventura de Sousa Santos,  

 
[...] o modelo de racionalidade que preside a ciência moderna constitui-se a 
partir da revolução científica do século XVII e foi desenvolvido nos séculos 
seguintes basicamente no domínio das ciências naturais. Só no século XIX é 
que esse modelo de racionalidade se estende de fato às ciências sociais 

                                                
2 SALDANHA, Nelson. Sobre o “Direito Civil Constitucional”: notas sobre a crise do classicismo jurídico. 
Revista da Faculdade de Direito da UFPR, Curitiba (PR), v. 36, p. 87-92, 2001. 
3 MARANHÃO, Ney Stany Morais. O fenômeno pós-positivista: considerações gerais. Disponível em: 
<http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/31884-37117-1-PB.pdf>. Acesso em: 05 mar. 2019. 
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emergentes4. 
 

O paradigma dominante representou uma nova visão de mundo e de vida com as 

revoluções e descobertas científicas empreendidas por Copérnico, Galileu, Newton, Kepler, 

Bacon e Descartes. O mundo passou a ser visto não mais sob o prisma do misticismo e das 

divindades controladoras, pois agora a ciência estava no centro, ditando as regras, com suas 

leis e métodos.  

 A matemática fornece a esta ciência moderna não só o instrumento de análise, como 

também a lógica da investigação. Conhecer, aqui, significa quantificar. O que não é 

quantificável é significativamente irrelevante. Esse método científico se assenta na redução da 

complexidade e tem a separação total entre o sujeito e o objeto de análise como fundamento, 

enfatizando a pureza científica e a neutralidade do cientista. 

No direito moderno, destacam-se três relevantes fases: a recepção do direito romano, do 

direito natural racionalista e das teorias do contrato social. A recepção do direito romano 

representou a combinação complexa de autoridade, racionalidade e ética, numa estrutura 

formal e hierarquizada de regras jurídicas que obedecia a um rígido sistema lógico, 

preocupando-se, sobretudo, com a perfeição técnica, coerência lógica. Em seguida, a recepção 

do direito natural racionalista representou a adoção da ideia de boa ordem, abraçando a lei da 

natureza através do exercício da razão e da observação. Por fim, nas teorias do contrato social, 

verifica-se tensão entre regulação e emancipação. Consagram-se, assim, o cientificismo e o 

estatismo como as principais características do direito racional moderno5. 

Paulo Bonavides, por sua vez, ensina que o fenômeno de juridicidade dos princípios 

passou por três fases semelhantes às ilustradas acima. Denominou-se a primeira fase de 

jusnaturalista, na qual “os princípios habitam ainda esfera por inteiro abstrata e sua 

normatividade, basicamente nula e duvidosa, contrasta com o reconhecimento de sua 

dimensão ético-valorativa de idéia que inspira os postulados de justiça”6. 

A segunda fase foi denominada de positivismo jurídico, em que os princípios passaram 

a ter maior força normativa em comparação com a primeira, mas ainda de forma subsidiária, o 

que importava numa quase irrelevância do ponto de vista jurídico7.  

O paradigma emergente surge a partir da crise do citado paradigma dominante.  
                                                
4 SANTOS, Boaventura de Sousa.  Para um novo senso comum: a ciência, o direito e a política na transição 
paradigmática. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2001, p. 60. 
5 SANTOS, Boaventura de Sousa. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. 8. ed. São 
Paulo: Cortez, 2013. 
6 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 259. 
7 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. 
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Na ciência moderna em geral, essa crise se deu com o aprofundamento do conhecimento 

que permitiu ver a fragilidade dos pilares que a sustentava, a partir de descobertas como a 

teoria da relatividade de Einstein, o surgimento da mecânica quântica. 

Na seara do direito, a crise do paradigma da ciência moderna acarretou o colapso do 

direito moderno, tendo como marco o período pós-guerra, em que dois grandes temas se 

tornaram objeto da sociologia do direito: a discrepância entre o direito formalmente vigente 

(direito abstrato, normativo, substantivo, estatal) e o direito socialmente eficaz; e as relações 

entre o direito e o desenvolvimento socioeconômico8. 

Frente a essa crise, o direito positivista, dogmático, legalista e estatal viu-se perdido, 

revelando sua impotência para promoção da cidadania em resposta às angústias e às crises da 

sociedade. A concepção moderna do direito deu, assim, lugar ao surgimento da concepção 

pós-moderna, pós-positivista. 

Nessa nova fase pós-positivista, os princípios e garantias constitucionais passaram a ter 

o status de norma, sendo considerados fontes formais do direito. Portanto, deixaram de ter 

aplicação subsidiária (característico do positivismo jurídico), assumindo a posição de fonte 

normativa, numa perspectiva assecuratória da máxima efetividade9. 

Sobre a normatividade dos princípios constitucionais, Robert Alexy destaca que: 

 
[...] Tanto regras quanto princípios são normas, porque ambos dizem o que 
deve ser. Ambos podem ser formulados por meio das expressões deônticas 
básicas do dever, da permissão e da proibição. Princípios são, tanto quanto 
as regras, razões para juízos concretos de dever-ser, ainda que de espécie 
muito diferente. A distinção entre regras e princípios é, portanto, uma 
distinção entre duas espécies de normas10. 

 

A era pós-positivista (também denominada principialismo) representa um esforço de 

superação do legalismo estrito (positivismo normativista), atribuindo-se normatividade aos 

princípios, definindo-se relações entre valores e regras, reabilitando-se a argumentação 

jurídica, instaurando-se uma nova hermenêutica constitucional e uma teoria dos direitos 

fundamentais edificada sob o fundamento da dignidade humana11. 

Nesse novo paradigma, a posição da Constituição no vértice do sistema se tornou 

                                                
8 SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. 3. Ed. São Paulo: Cortez, 2005. 
9 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. 
10 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2008, p. 87. 
11 SARMENTO, Daniel (Org). Interesses públicos versus interesses privados: desconstruindo o princípio de 
supremacia do interesse público. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 
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induvidosa, ocupando o lugar mais alto na hierarquia das fontes, compelindo o intérprete, 

diante do novo texto constitucional, a redesenhar o direito civil brasileiro à luz da 

Constituição, dando-lhe um conteúdo de maior eficácia e destaque à garantia de valores 

inerentes à pessoa humana no desenvolver de suas relações na sociedade contemporânea. 

Sabe-se que o direito civil, ao longo de sua história no mundo romano-germânico, 

tratava-se do ramo do direito mais distante do direito constitucional, pouco importando que 

tipo de constituição política fosse adotada, sendo considerado o código civil como a 

constituição do homem comum, locus normativo privilegiado do indivíduo. 

Paulo Lôbo, por sua vez, expõe que as codificações civis tinham, como paradigma, o 

indivíduo dotado de patrimônio, livre do controle e/ou impedimentos públicos, salvo os 

determinados pela ordem pública e pelos bons costumes, sem a interferência estatal e, como 

função, assegurar o mais amplo espaço de autonomia aos indivíduos, especialmente no campo 

econômico12. 

Para Gustavo Tepedino, competia ao direito civil, através da codificação, o dever de 

garantir a atividade privada e, em particular ao sujeito de direito, a estabilidade proporcionada 

por regras quase imutáveis nas suas relações econômicas13. 

As primeiras constituições também não fugiram à regra. Em nada regulavam as relações 

privadas, cumprindo, assim, o papel de delimitação do Estado mínimo (limitar profundamente 

o Estado e o poder político, características do Constitucionalismo clássico). 

Entretanto, com a crise do Liberalismo e o advento do Welfare State, o Estado e o 

Direito assumiram novas funções promocionais e se consolidou o entendimento de que os 

direitos fundamentais não tem seu raio de ação limitado ao campo do direito público 

(governantes e governados), incidindo também em campos como as relações de trabalho, 

mercado e família14.  

Nessa nova fase, houve uma profusão de normas jurídicas (denominada “Era da 

Descodificação”), rompendo-se com o monopólio quase absoluto do Código Civil, que 

consagra uma intervenção estatal cada vez maior no campo do direito privado. 

Isso se deu a partir do longo processo de industrialização que teve curso na primeira 

metade do século XX, das doutrinas reivindicacionistas e dos movimentos sociais instigados 

                                                
12 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Constitucionalização do Direito Civil. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, n. 141, p. 99-109, jan./mar. 1999. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/453/r141-08.pdf?sequence=4>. Acesso em: 23 mar. 2019. 
13 TEPEDINO, Gustavo. Premissas metodológicas para a constitucionalização do Direito Civil. . In: 
TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. 3. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 01-22. 
14 SARMENTO, Daniel. Direitos fundamentais e relações privadas. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. 



21 

 

pelas dificuldades econômicas, que realimentavam a intervenção do legislador, introduzindo 

nas Constituições seguintes princípios e normas que estabeleciam deveres sociais no 

desenvolvimento da atividade econômica privada, demarcando os limites da autonomia 

privada, da propriedade e do controle de bens15.  

Com o processo de constitucionalização do direito civil, houve uma reformulação 

(quase ruptura) dos limites entre o direito civil e direito constitucional, retomando os 

contornos já incorporados de elementos que, embora façam parte de um ramo, se explicitam 

no outro. Passa-se, com isso, a reinterpretar aquilo que, estando na Constituição, representa 

conteúdo privatístico. 

A Constituição passou a ser o centro do ordenamento jurídico, inclusive do direito 

privado.  Esse fenômeno de constitucionalização do direito privado não se resume ao 

acolhimento, em sede constitucional, de normas atinentes às relações privadas, mas traduz 

uma releitura de todos os institutos e conceitos do direito privado a partir da axiologia 

constitucional. 

No Brasil, a eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas é direta e imediata, 

cabendo ao legislador viabilizar a concretização dos direitos fundamentais na esfera privada, 

mediante a ponderação de interesses necessários com a autonomia individual dos particulares. 

Importante ressaltar que a relevância dos direitos fundamentais no ordenamento jurídico 

brasileiro já se revela na Constituição Federal de 1988 a partir de sua situação topográfica no 

início da Lei Maior, logo após o preâmbulo, assim como a denominação “direitos e garantias 

fundamentais” em substituição à terminologia “direitos e garantias individuais”, utilizada nas 

Constituições anteriores16.  

No direito privado, o fenômeno da constitucionalização enseja a personalização e a 

despatrimonialização, decorrentes do fortalecimento da tutela de situações existenciais em 

detrimento dos direitos de caráter meramente patrimonial. 

Portanto, a separação entre o direito civil e o direito constitucional que havia, deu lugar 

à unidade hermenêutica, tendo a Constituição como ápice conformador da elaboração e 

aplicação da legislação civil. 

O fenômeno da constitucionalização, portanto, refere-se ao processo de elevação ao 

                                                
15 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Constitucionalização do Direito Civil. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, n. 141, p. 99-109, jan./mar. 1999. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/453/r141-08.pdf?sequence=4>. Acesso em: 23 mar. 2019. 
16 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais 
na perspectiva constitucional. 11. ed. rev. atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2012, p. 53. 
 



22 

 

plano constitucional dos princípios fundamentais do direito civil, que passam a condicionar a 

observância pelos cidadãos e a aplicação pelos tribunais, da legislação infraconstitucional.  

A constitucionalização do direito civil foi, finalmente, consagrada, no Brasil, pela 

Constituição Federal de 1988 na qual, em contagem sumária, é possível encontrar cerca de 92 

(noventa e dois) dispositivos legais que tratam de matéria civil,  alçados à condição de 

princípios constitucionais, redimensionando e inaugurando uma nova fase e novo papel para o 

Código Civil, fixando os parâmetros fundamentais interpretativos.  

Observa-se que o legislador brasileiro não mais se limita à disciplina das relações 

patrimoniais no direito civil. Impõe, isto sim, inúmeros deveres extrapatrimoniais nas relações 

privadas, tendo em vista a realização da personalidade e a tutela da dignidade da pessoa 

humana17. 

Ademais, houveram transformações em diversos institutos jurídicos. O conteúdo 

conceitual, a natureza, as finalidades dos institutos básicos do direito civil não são mais os 

mesmos que vieram do individualismo jurídico e da ideologia liberal oitocentista. 

O Código Civil Brasileiro de 1916 era dotado de características individualistas e 

voluntaristas que, consagrada pelo Código de Napoleão e incorporada pelas codificações 

posteriores, inspiraram o legislador brasileiro quando redigiu o primeiro Código Civil 

brasileiro na virada do século, tendo, como centro, as relações patrimoniais18.  

Dada à ideologia social que passou a dominar o cenário constitucional do século XX, as 

codificações (no Brasil e em outros países) se revelaram desconformes às mudanças ocorridas 

no Estado e na sociedade, permanecendo ancorados nos princípios do Estado liberal, na 

hegemonia ultrapassada de valores patrimoniais e individualistas. 

As codificações civilistas, até então, tinham a propriedade como centro principal, sendo 

que a pessoa era apenas considerada polo da relação jurídica, o que é incompatível com os 

valores fundados na dignidade da pessoa humana, adotados pelas constituições modernas, 

inclusive pela brasileira (CF/88, art. 1º, III). Através do fenômeno de constitucionalização, 

buscou-se a repersonalização do direito civil, colocando-se a pessoa humana no centro, com 

valoração deveras maior que a propriedade. 

O princípio da dignidade da pessoa humana, por sua vez, passou a ser tratado como 

cláusula geral de tutela da personalidade humana, plenamente incidente na esfera das relações 

                                                
17 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Constitucionalização do Direito Civil. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, n. 141, p. 99-109, jan./mar. 1999. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/453/r141-08.pdf?sequence=4>. Acesso em: 23 mar. 2019. 
18 TEPEDINO, Gustavo. Premissas metodológicas para a constitucionalização do Direito Civil. . In: 
TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. 3. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 01-22. 
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privadas, independentemente da positivação, em sede legislativa, de alguns direitos da 

personalidade. 

Desse modo, abriu-se uma nova fase no percurso interpretativo do Código Civil, no qual 

se verificou a perda de seu caráter de exclusividade na regulação das relações privadas, dando 

lugar à prevalência dos comandos constitucionais, a partir da consciência da unidade do 

sistema e do respeito à hierarquia das fontes normativas. 

A Constituição, assim, passa a incidir no direito privado como limite para o legislador e 

como norma imediatamente aplicável, apta a disciplinar diretamente as relações jurídicas. 

O Código Civil de 2002 representou verdadeira reforma no direito civil brasileiro, 

assinalando a passagem de um sistema de regras destinado a reger uma nação 

fundamentalmente agrária, à qual se destinava o Código de 1916, para uma estrutura cultural 

marcada por novos valores sociais e pelas mais avançadas conquistas da ciência e tecnologia. 

Abriu-se, assim, uma nova fase no percurso interpretativo do Código Civil, na qual se 

verificou a perda de seu caráter de exclusividade na regulação das relações privadas, dando 

lugar à prevalência dos comandos constitucionais, a partir da consciência da unidade do 

sistema e do respeito à hierarquia das fontes normativas. 

Passou-se a compreender, ainda, que, quando a legislação civil for claramente 

incompatível com as normas e princípios da Constituição, deve ser considerada revogada, se 

anterior à Constituição, ou inconstitucional, se posterior a ela. Quando for possível o 

aproveitamento, observar-se-á a interpretação conforme a Constituição. 

No direito de propriedade, há grande mudança de paradigma. O direito civil, até então, 

atribuía à propriedade o caráter individualista, absoluto e não solidário. Com a 

constitucionalização, passou-se a exigir da propriedade que atenda sua função social, a qual 

importa em limitação interna, positiva, condicionando o próprio direito e o exercício não 

somente para si, mas para todos (arts. 5º, XXIII, 170, III, CF/88). 

Assim, antes de discutir acerca do direito ao sossego, importante analisar os princípios 

constitucionais aplicáveis ao tema. 

 

 

2.2 PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

 

A Constituição Federal de 1988 reunificou o sistema jurídico em seu eixo fundamental, 

estabelecendo-se como verdadeiro vértice axiológico, no qual erigiu a dignidade da pessoa 
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humana (artigo 1º, inciso III) a princípio norteador da República Federativa do Brasil. 

Segundo Tiago Fensterseifer, 

 
A dignidade da pessoa humana apresenta-se como a pedra basilar da 
edificação constitucional do Estado (social, democrático e ambiental) de 
Direito brasileiro, na medida em que, sob a influência das luzes lançadas por 
Kant, o constituinte reconheceu que é o Estado que existe em função da 
pessoa humana, e não o contrário, já que o ser humano constitui a finalidade 
precípua, e não meio da atividade estatal [...]19. 

 

Além disso, o mesmo autor ressalta uma dimensão ecológica (ou socioambiental) da 

dignidade humana que contempla a qualidade do ambiente em que a vida humana se 

desenvolve, ampliando o seu conteúdo para um padrão de qualidade e segurança ambiental20. 

Esse fenômeno, segundo Flávio Vettori, é uma tendência dos ordenamentos jurídicos 

dos tempos atuais de direcionar-se ao “reconhecimento do ser humano como o centro e o fim 

do direito, do que se extrai da adoção do princípio da dignidade da pessoa humana, fundada 

no valor básico do Estado democrático de direito, consolidado, no direito brasileiro, através 

da Constituição Federal de 1988”21. 

Para tal fim, promoveu uma interpenetração do direito público e do direito privado, 

transmudando as suas fronteiras até então estanques e isoladas, fazendo com que tanto um 

quanto o outro devessem obediência aos princípios constitucionais fundamentais, 

principalmente, ao que se refere à dignidade da pessoa. 

A esse respeito, Gustavo Tepedino leciona que “a pessoa, à luz do sistema 

constitucional, requer proteção integrada, que supere a dicotomia direito público e direito 

privado e atenda à cláusula geral fixada pelo texto maior, de promoção da dignidade 

humana”22. 

Destarte, a propriedade, assim como todo o seu sistema jurídico, mudou seu caráter 

patrimonialista, funcionalizando-se em prol de conceder efetividade precípua à dignidade da 

pessoa humana. 

                                                
19 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da 
dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2008, p. 32. 
20 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da 
dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2008, p. 34-35.  
21 VETTORI, Flávio Meirelles. Constitucionalização do direito civil. 2005. Disponível em: 
<http://blog.newtonpaiva.br/direito/wp-content/uploads/2012/08/PDF-D10-08.pdf>. Acesso em 03 abr. 2019, p. 
01. 
22 TEPEDINO, Gustavo. A tutela da personalidade no ordenamento civil-constitucional brasileiro. In: 
TEPEDINO, Gustavo.  Temas de Direito Civil. 3. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 50. 
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Do mesmo modo, ao falar do direito ao sossego no recesso da moradia, direito de 

vizinhança que impõe limites ao direito de propriedade, não se deve perder de vista que, antes 

de qualquer coisa, o que se protege, via de regra, é a dignidade da pessoa humana. 

Ingo Wolfgang Sarlet afirma, nesse sentido, “a existência tanto de uma dimensão social 

quanto de uma dimensão ecológica inerentes à dignidade (da pessoa) humana, sendo que 

somente um projeto que contemple ambas as dimensões normativas se revela como 

constitucionalmente adequado”23. 

O sossego é bem jurídico inestimável, componente dos direitos da personalidade. Não é a 

ausência completa de quaisquer interferências externas, especialmente ruídos, mas a 

possibilidade de afastar excessos que comprometam a incolumidade da pessoa, sobretudo nas 

horas de repouso noturno, devido à grande influência nefasta notadamente do barulho na 

gênese das doenças nervosas24. 

Segundo Pontes de Miranda, “o sossego é a relativa tranquilidade, o ter-se o que 

permite a normalidade da vida, com as horas de atividade e as de descanso, que hão de ser 

especificamente distintas”25. 

A escalada acelerada dos decibéis só tende a agredir e atormentar o dia-a-dia do 

indivíduo, como uma espécie de verdadeira tortura psicológica que produz efeitos maléficos 

também físicos, preço que, embora seja fruto do mundo moderno dos sons e do progresso, não 

deve ser pago. 

A violação do sossego ofende a integridade psicológica do ser humano, devendo ser 

encarada como uma agressão a sua incolumidade mental que, afora isso, impede o repouso da 

pessoa humana, comprometendo, ainda, a saúde e segurança do indivíduo. 

Pode-se pensar, então, no direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança como 

uma dimensão do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, nascido em certas 

circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes. 

A qualidade de vida proporcionada pelo sossego que o indivíduo encontra no âmbito de 

sua moradia, isto é, a ausência de interferências externas que venham a tirar-lhe a paz 

proporcionada pela inexistência de ruídos incômodos (barulhos), trata-se de verdadeiro 

                                                
23 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Princípios do direito ambiental. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 40. 
24 SALIBA, Tuffi Messias. Manual prático de avaliação e controle do ruído: PPRA. 2. ed. São Paulo: LTr, 
2001. 
25 MIRANDA, Pontes de. Tratado de direito privado: parte especial. 2. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 1956, p. 
303. 
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corolário da dignidade da pessoa humana, observada sob a égide de um meio equilibrado que 

inclui, por sua natureza, um olhar revestido de complexidade. 

Ademais, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 226, assegurou especial 

proteção e assistência à família, afirmando, neste dispositivo, que “a família, base da 

sociedade, tem especial proteção do Estado” (caput). 

Essa especial tutela constitucional dada à instituição familiar revela o desígnio do 

ordenamento jurídico brasileiro em proporcionar o bom desenvolvimento das entidades 

familiares e dignidade de seus membros, o que se pode observar, nitidamente, no § 8º do 

artigo supracitado, o qual declara que “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa 

de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 

relações”. 

Os ruídos incômodos não só afetam a saúde física e psíquica da pessoa humana 

individualmente, mas também afetam as relações familiares na medida em que tornam o 

ambiente muito mais propício para o acaloramento dos conflitos que, embora naturalmente já 

existam, diante do quadro de estresse provocado barulho atormentador, são acirrados com 

isso. 

Vale frisar que o conflito é inerente à existência humana e, desse modo, “é algo que 

jamais deixa de existir”. Eles podem ser subjetivos (intrapessoais) ou intersubjetivos 

(interpessoais). E, neste último caso, a probabilidade do conflito existir aumenta 

consideravelmente, uma vez que “entre duas pessoas nada garante que não haja diversidade e 

incompatibilidade de opções” 26. 

Em outros termos, a vida em sociedade pressupõe a existência do conflito, o qual não 

pode ser visto de modo apenas negativo, pois se trata de um convite à superação humana 27. 

É certo que os conflitos existentes no núcleo familiar, por si só, são capazes de 

provocar prejuízos emocionais irreparáveis, dada à grande carga de emotividade que 

carregam, quanto mais potencializados pelas interferências sonoras incômodas provocadas no 

contexto das relações de vizinhança. 

Assim, constata-se que, compreendendo a casa como locus da família, além da 

perspectiva da proteção individual da pessoa humana e de sua dignidade proporcionada pelo 
                                                
26 CAPPI, Riccardo. Mediação e Prevenção da Violência. In: VELOSO, M. L.; AMORIM, S.; LEONELLI, V. 
(orgs.). Mediação Popular: uma alternativa para a construção da justiça. 1. ed., Salvador, 2009. Parte I, p. 28-
29. 
27 SILVA, Nathane Fernandes da. Resolução não adversarial de conflitos: a mediação como instrumento 
pedagógico para a promoção de uma cultura da paz. In: DIAS, Maria Tereza Fonseca (Coord.). Mediação, 
cidadania e emancipação social – A experiência da implantação do Centro de Mediação e Cidadania da 
UFOP e outros ensaios. Belo Horizonte: Forum, 2010, p. 170. 
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direito ao sossego no recesso da moradia, esse também proporciona a efetivação do comando 

constitucional da especial proteção às entidades familiares. 

Nessa perspectiva, o direito ao silêncio, isto é, à garantia do sossego no recesso da 

moradia, revela-se como um direito fundamental na medida em que se alicerça na defesa e 

proteção da pessoa, sob o ângulo de sua dignidade 28. 

 

 

2.3 PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE 

 

 

O inciso I, do art. 3º, da Constituição Federal de 1988 prevê que constitui um dos 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, construir uma sociedade livre, 

justa e solidária. Trata-se, assim, de princípio e valor constitucional. 

O princípio da solidariedade também está estabelecido no Preâmbulo da Constituição 

Federal, ao “assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 

o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 

sociedade fraterna”. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU (1948) colocou, de forma clara, 

a fraternidade como sinônimo de solidariedade no projeto de modernidade: “art. 1º. Todos os 

seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Dotados de razão e 

consciência, devem agir uns para com os outros em espírito e fraternidade”. 

Tiago Fensterseifer conceitua a solidariedade como:  

 
[...] necessidade fundamental de coexistência do ser humano em um corpo 
social, formatando a teia de relações intersubjetivas e sociais que se traçam 
no espaço da comunidade estatal. Só que aqui, para além de uma obrigação 
ou dever unicamente moral de solidariedade, há que se transpor para o plano 
jurídico-normativo tal compreensão, como pilar fundamental à construção de 
uma sociedade e de um Estado de Direito guardiões dos direitos 
fundamentais de todos os seus integrantes, sem exclusões 29.  

 

Segundo Guilherme Machado Casali, o princípio da solidariedade compreende o dever 

de responsabilidade mútua entre as pessoas; a disponibilidade em ajudar os menos 
                                                
28 FLORES, Paulo R. Thompson. Novos Direitos – O Direito Civil no fim do Século XX. Revista Jurídica IUS 
Vivens, Campo Grande (MS), ano 2, n. 2, p. 119- 136, setembro 2009. 
29 FENSTERSEIFER, Tiago. Estado socioambiental de direito e o princípio da solidariedade como seu marco 
jurídico-constitucional. Direitos Fundamentais & Justiça. n. 2, jan./mar. 2008, p. 132-157. Disponível em: 
<http://dfj.emnuvens.com.br/dfj/article/view/546/95>. Acesso em 05 abr. 2019, p. 151. 
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favorecidos; o exercício da cidadania; o reconhecimento e aceitação da pluralidade e 

diversidade social 30.  

Assim, o princípio da solidariedade garante a existência digna e saudável a todos, 

relacionando-se intimamente com o princípio da dignidade da pessoa humana anteriormente 

analisado.  

O princípio da solidariedade tem especial relevância na tutela de direitos de terceira 

dimensão, como é o caso da proteção ao meio ambiente, embora seus pressupostos 

fundamentais atuem também no contexto de eficácia dos direitos sociais, de segunda 

dimensão 31.  

Contudo, nesse sentido, é importante frisar que “o reconhecimento progressivo de novos 

direitos fundamentais tem o caráter de um processo cumulativo, de complementaridade, e não 

de alternância” 32. 

O art. 225, caput, da Constituição Federal de 1988 aduz que: 

 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 

 

Observa-se que o dispositivo legal acima citado prevê um direito-dever, estabelecendo 

responsabilidades mútuas tanto para o Estado quanto para as pessoas em geral, o que 

representa um dever de solidariedade, dever fundamental. 

A esse respeito, Ingo Sarlet ensina que: 

 
Não é à toa que a máxima de que direitos não podem existir sem deveres 
segue atual e mais do que nunca exige ser levada a sério, ainda mais quando 
na atual CF houve menção expressa, juntamente com os direitos, a deveres 
fundamentais, como dá conta a redação do art. 5°, caput, ao se referir aos 
direitos e deveres individuais e coletivos, isto sem levar em conta outras 
referências diretas a deveres ao longo do texto constitucional 33. 

                                                
30 CASALI, Guilherme Machado. O princípio da solidariedade e o artigo 3º da constituição da república 
federativa do Brasil. Revista Eletrônica Direito e Política, Itajaí, v. 1, n. 1, 3º quadrimestre de 2006, p. 220 - 
238. Disponível em: 
<http://siaibib01.univali.br/pdf/guilherme%20%20machado%20casalli%20revista%20de%20direiro.pdf>. 
Acesso em: 11 abr. 2019. 
31 DINIZ, Marcio Augusto de Vasconcelos. Estado social e princípio da solidariedade. Revista de Direitos e 
Garantias Fundamentais. Vitória, n. 3, p. 31-48, jul./dez. 2008. Disponível em: 
<https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=6136426>. Acesso em 08 abr. 2019. 
32 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais 
na perspectiva constitucional. 11. ed. rev. atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2012, p. 31. 
33 Ibid., p. 205. 
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Nessa perspectiva, Roxana Borges acrescenta: 

 
A proteção ambiental é um direito-dever de todos, o que requer 
solidariedade jurídica e solidariedade ética, inclusive intergeracional, pois os 
sujeitos encontram-se, simultaneamente, em ambos os pólos da relação 
jurídica, ou seja, ao mesmo tempo em que são sujeitos ativos, são também 
sujeitos passivos do mesmo direito-dever: têm direito e dever sobre o mesmo 
bem 34. 

 

Há, portanto, que se reconhecer a existência de um dever coletivo de solidariedade que 

diz respeito à promoção do bem-estar social, corolário do exercício da cidadania. 

Pode-se observar, assim, íntima relação entre o princípio da solidariedade e o direito ao 

sossego, uma vez que esse último, por se tratar de um direito-dever, exige a abstenção de atos 

que importem em interferência prejudicial aos demais vizinhos, ofendendo, com isso, o 

sossego no recesso da moradia. 

Desse modo, em matéria de proteção ao direito ao sossego no contexto das relações de 

vizinhança, tem-se por aplicável o princípio da solidariedade, o qual exige tanto dos 

particulares quanto do próprio Estado o dever de abstenção e proteção. 

O direito ao sossego, enquanto um direito-dever que o é, representando para um mesmo 

sujeito, simultaneamente, direito e obrigação, requer o exercício do dever de solidariedade 

que importa em compreender e colocar-se no lugar do outro, em prol do bem estar social.  

 

 

2.4  PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 

 

 

A inclusão, pelo constituinte, do meio ambiente como bem jurídico passível de tutela, 

haja vista ser este o espaço em que se desenvolve a vida humana, proporcionou uma 

revitalização do direito ao sossego nas relações de vizinhança, tendo em vista que a poluição 

sonora, enquanto um dos três maiores problemas ecológicos contemporâneos, representa uma 

recorrente causa de ofensa do direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança. 

                                                
34 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  Função ambiental do contrato: proposta de operacionalização do 
princípio civil para a proteção do meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, v. 49, p. 228-246, 2008, p. 
237. 
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A defesa e preservação ambiental para as presentes e futuras gerações foram erigidas 

como fundamentais pela Constituição Federal de 1988, que, em diversos dispositivos, exige a 

efetiva tutela do meio ambiente, como no art. 23, inciso VI, art. 24, inciso VI, art. 170, caput e 

inciso VI, art. 186, inciso II, e art. 225. 

Considera-se a proteção ambiental como verdadeiro instrumento de proteção da vida, 

conforme aduz Carla Canepa: 

 
[...] a proteção ambiental, pois, é o instrumento para a proteção da vida, e, 
em consequência, do direito ao meio ambiente sadio, base do bem-estar 
humano e da possibilidade de fruição de todos os direitos inerentes à 
condição humana, enquadrado no patamar de um princípio constitucional e 
de um direito fundamental 35. 

 

A Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972), nesse sentido, 

prevê que: 

 

Princípio 1 O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao 
desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade 
tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a solene 
obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações 
presentes e futuras [...]. 

 

Por sua vez, a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), em 

matéria de proteção ambiental, dispõe que “os seres humanos estão no centro das 

preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e 

produtiva, em harmonia com a natureza” (Princípio 1). 

Além disso, prevê que “para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção 

ambiental constituirá parte integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser 

considerada isoladamente deste” (Princípio 4). 

Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer chegam a mencionar que o Estado Social 

deu lugar ao Estado Socioambiental que “cumpre um papel ativo e promocional dos direitos 

fundamentais, especialmente no que tange à tutela ambiental” 36. 

Importa observar a esse respeito que, embora a Constituição Federal de 1988 não tenha 

expressamente elencado o direito ao meio ambiente sadio no capítulo reservado aos direitos e 

                                                
35 CANEPA, Carla. Educação ambiental: ferramenta para a criação de uma nova consciência planetária. RDCI, 
48/161. São Paulo: Ed. RT, jul./set. 2004, p. 20. 
36 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Princípios do direito ambiental. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2017. 
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garantias fundamentais, isso não altera seu caráter de princípio fundamental, posto que tal 

caracterização se dá em virtude de seu conteúdo 37. 

Trata-se, portanto, de princípio fundamental a preservação do meio ambiente sadio e 

ecologicamente equilibrado, isto é, a proteção da sadia qualidade de vida e dignidade humana. 

O princípio da proteção ao meio ambiente guarda íntima relação com o direito ao 

sossego no âmbito das relações de vizinhança, especialmente no aspecto de proteção contra 

interferências decorrentes de poluição sonora que, por exemplo, trata-se de limite para a 

liberdade prevista no parágrafo único inserido no artigo 1.277 do CC/02. Ressalte-se, 

entretanto, que tal relação será melhor abordada nos capítulos 3 e 4, para os quais se remete.  

 

 

2.5 PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

 

 

O princípio da função social da propriedade guarda intrínseca relação com o direito ao 

sossego no âmbito das relações de vizinhança, uma vez que ressalta o caráter não absoluto do 

direito de propriedade cujo exercício está condicionado ao atendimento da função social. 

Segundo Rose Meire Cyrillo, historicamente, “no Brasil, desde a Lei das Sesmarias já 

se tinha o direito de propriedade, posse e uso da terra condicionado às chamadas cláusulas 

sociais, que correspondiam a limitações administrativas em geral, até mesmo com 

dispositivos ligados à preservação da riqueza florestal da época” 38. 

Nos dias atuais, embora se trate de direito fundamental, previsto no caput e inciso XXII, 

do art. 5º da Constituição Federal de 1988, a propriedade deve atender a sua função social, 

conforme determina o inciso XXIII do mesmo dispositivo legal. 

Ademais, a Constituição Federal de 1988 também dispôs acerca do princípio da função 

social da propriedade no art. 170, inciso III, art. 182, § 2º e no caput do art. 186, 

estabelecendo como, além de um princípio fundamental, postulado geral da atividade 

econômica, da política urbana e da política agrícola, fundiária e da reforma agrária. 

“A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”, o qual é obrigatório para 

                                                
37 GOMES, Daniela Vasconcellos. Considerações acerca do direito fundamental ao meio ambiente sadio e 
ecologicamente equilibrado. Revista de Direito Ambiental, Editora Revista dos Tribunais, ano 14, n. 55, p. 25-
51, jul./set. 2009, p. 42. 
38 CYRILLO, Rose Meire. A função socioambiental da propriedade e o novo Código civil. Boletim 
Científico, Brasília, v.2, n.9, out./dez. 2003, p.181. 
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cidades com mais de vinte mil habitantes (art. 182, §§ 1º e 2º, CF/88). 

Acerca do art. 182 da Constituição Federal, Georges Humbert acrescenta: 

 
[...] inconteste que o art. 182 da CF, ao externar que a política de 
desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes e, no 
§ 4º do mesmo diploma, impor ao Poder Público o dever de exigir do 
proprietário do solo urbano que promova seu adequado aproveitamento, 
incluiu a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a 
preservação do meio ambiente em dada propriedade 39. 

 

Há também o Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001) que regulamenta os arts. 182 e 

183 da Constituição Federal e estabelece diretrizes gerais da política urbana, aduzindo, no 

caput do seu art. 2º, que “a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”. Além disso, prevê o seguinte: 

 
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 
assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 
qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta Lei. 

 

Já a propriedade rural cumpre sua função social quando cumpre as exigências previstas 

no art. 186 da Constituição Federal de 1988, a saber: 

 
Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em 
lei, aos seguintes requisitos: 
I - aproveitamento racional e adequado; 
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; 
III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores. 

 

Tendo em vista que o art. 182 da Constituição de 1988 não apresenta parâmetros claros 

e definidos para o preenchimento da função social da propriedade urbana, entende-se que os 

critérios constantes no art. 186 da Lei Maior, devem ser aplicados também para aquela 40. 

Acerca do conteúdo jurídico da função social da propriedade, Henrique Botelho Frota 
                                                
39 HUMBERT, Georges Louis Hage. Direito urbanístico e função socioambiental da propriedade imóvel 
urbana. Belo Horizonte: Fórum, 2009, p. 128. 
40 TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Coisas. v. 4, 9. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2017, e-book. 
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salienta que é importante se ter em consideração “as diretrizes da política urbana, em especial 

o adequado aproveitamento do solo, o atendimento às demandas sociais por moradia digna, a 

proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o combate à especulação imobiliária 

e a correção das distorções do crescimento urbano” 41. 

A esse respeito, Roxana Cardoso Brasileiro Borges acrescenta que: 

 
Diante da preocupação em se garantir a proteção do meio ambiente, a 
propriedade é um dos institutos jurídicos que é afetado pela legislação 
ambiental, estando seu conceito clássico em condição de sofrer alterações 
para que o exercício deste direito seja compatível com a proteção ambiental 
[...]. 
Principalmente a partir da Constituição Federal de 1988 o direito de 
propriedade cada vez mais deixa de ter sua regulamentação exclusivamente 
privatista, baseada no Código Civil, e passa a ser considerado pela doutrina e 
tratado pelo ordenamento jurídico como um direito privado que se submete a 
interesses de outros sujeitos, que não apenas o proprietário, sendo as regras 
para seu exercício determinadas pelo Direito Privado e pelo Direito Público 
42. 

 

Trata-se, assim, de princípio que configura contraposição ao dogma individualista que 

reputava por sagrado e inviolável o direito de propriedade e que assegurava, em termos 

absolutos, o poder de uso, gozo e disposição do bem, sem nenhuma preocupação com as 

demais pessoas 43. 

Pensando-se dessa maneira, ou seja, enxergando a função social como pertencente à 

própria essência do bem imóvel, o direito ao sossego – até então visto com maus olhos pelos 

defensores da propriedade ilimitada e absoluta – passará a ser verdadeiramente compreendido, 

mais do que um simples direito, como um dever mútuo de vizinhança. Frise-se, contudo, que 

a relação entre o princípio da função social da propriedade e o direito ao sossego será melhor 

abordada nos capítulos 3 e 4, para os quais se remete.  

                                                
41 FROTA, Henrique Botelho. A Função Social da Posse como Parâmetro para Tratamento dos Conflitos 
Fundiários Urbanos. Revista FIDES, v. 6, p. 37-52, 2015. Disponível em: 
<http://www.revistafides.ufrn.br/index.php/br/article/view/202/208>. Acesso em 27 ago. 2019, p. 47. 
42 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  A proteção do meio ambiente frente ao direito de propriedade: a 
função ambiental da propriedade rural. 1999. Dissertação (Mestrado em Direito) - UFSC, Florianópolis, 1999. 
Disponível em: 
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/80740/142161.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. 
Acesso em: 11 abr. 2019, p. 34 
43 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 
direito constitucional. 4. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2009. 
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3 O DIREITO AO SOSSEGO NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES DE VIZINHANÇA 

 

 

No presente capítulo, será estudado o direito ao sossego no âmbito das relações de 

vizinhança, contextualizando-o historicamente, sendo relevante, ainda, analisar, a princípio, o 

instituto do direito de propriedade no qual ele está inserido, assim como a posse, a detenção e, 

na sequência, os direitos de vizinhança. 

 

 

3.1 A PROPRIEDADE 

 

 

3.1.1 A evolução histórica do direito de propriedade 

 

 

Segundo Luiz Edson Fachin, “a adequada captação das fontes históricas pode revelar, 

no passado, origens interessantes de institutos fundamentais, como a propriedade, e aclarar o 

sentido e alcance do nascedouro das famílias jurídicas romano-germânicas” 44. 

Franz Wheacker afirma que “a história do direito tem sido essencialmente uma história 

da impregnação das realidades político-sociais pelas ideias” 45. 

A história da propriedade está intimamente ligada à própria evolução da sociedade. A 

pessoa humana é um ser social e, assim, tende a viver em comunidade. O estudo da trajetória 

histórica do direito ao sossego está associado à formação e desenvolvimento da propriedade, 

uma vez que tais institutos encontram-se umbilicalmente ligados.  

A esse respeito, Nobert Rouland afirma que “le droit de la propriété et celui de la 

famille sont deux des domaines les plus étudiés du droit prive. Les historiens du droit em front 

des points de repère pour juger de l’évolution des sociétés et de leurs institutions” 46.  

Darcy Bessone, com base no pensamento de Giusepe D’Aguanno, apontando vestígios 

                                                
44 FACHIN, Luiz Edson. Estatuto jurídico do patrimônio mínimo. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 30. 
45 WHEACKER, Franz. História do direito privado moderno. 3. ed. Lisboa, PO: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2004, p. 10. 
46 ROULAND, Norbert. Pour Une Lecture Anthropologique Et Interculturelle Des Systèmes Fonciers. Droits 
Revue Française de Théorie Juridique: destins du droit de propriété. Paris, n. 1, p. 73-90, 1985, p. 87. Em 
tradução livre, lê-se que o direito de propriedade e o da família são dois dos campos mais estudados no direito 
privado. Eles servem de pontos de orientação, para os historiadores do Direito, na apreciação da evolução da 
sociedade e de suas instituições. 
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acerca de comunidades no Egito, Índia, Grécia e Roma, afirma que o sentimento de 

propriedade surgiu a partir das trocas que os seres humanos precisavam fazer com o mundo 

exterior, frisando que “o homem tornou-se possuidor e proprietário antes que se elaborassem 

normas coativas e se estruturasse a ordem jurídica” 47. 

Desse modo, ao se dedicar à procura de alimento, o homem realizava apropriações à 

custa de esforço que o conduziam à posse e propriedade, apropriando-se das coisas, levado, 

essencialmente, pela necessidade de subsistência. Com o passar do tempo, a fim de minorar 

esforços futuros, passou a reservar e defender as sobras que dispunha do ataque de terceiros. 

Deste ímpeto de economia, supõe-se que surgiu o sentimento mais vivo de senhorio, 

primeiramente, relacionado à propriedade de bens móveis e, em seguida, aos bens de natureza 

imóvel. Nesse sentido, Darcy Bessone acrescenta: 

 
O homem primitivo não se fixava em nenhum ponto. Era nômade. Mas, 
encontrando, em certos lugares, maior facilidade de caça ou pesca, neles 
procurava fixar-se, ainda aqui para poupar-se de maiores esforços. 
Estabelecia-se no chamado campo de caça, certamente sem limites precisos, 
mas com certa preocupação de exclusividade para o seu grupo. Esse 
exclusivismo o conduzia à reação contra a intromissão de outros, e à defesa 
dos campos de caça. Muitas vezes, uniam-se os grupos para proteção 
comum. Formavam-se, assim, a solidariedade na luta, uma luta de conjunto, 
em defesa do campo de caça. Daí terá surgido a idéia da propriedade 
imobiliária coletiva, em tempos remotos. Com o aparecimento da 
agricultura, mais se ligou o homem ao solo. Ele, plantando, tinha interesse 
em acompanhar a evolução genética das sementes lançadas ao solo, e dos 
produtos que delas iriam resultar 48. 

 

Segundo Daniela Gonçalves e Élcio Rezende: 

 
Em geral, nas sociedades primitivas prevalecia o sentimento de coletividade, 
pois os homens viviam em tribos e os bens pertenciam a todos [...]. 
Na Antiguidade, os homens passaram a se fixar na terra, fazendo surgir a 
idéia de propriedade. Inicialmente, a propriedade era carregada de conceitos 
sagrados, que faziam com que fosse vista como um direito absoluto e 
inalienável. 
Segundo Fustel de Coulanges, a propriedade privada não existiu em todas as 
civilizações e algumas delas só a admitiram depois de muito tempo. Para o 
autor, na antiguidade o conceito de propriedade privada se ligava à 
religiosidade, que dava à família a propriedade da casa, do túmulo de 
adoração e de um pequeno espaço para cultivo 49. 

                                                
47 BESSONE, Darcy. Direitos reais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 42. 
48 BESSONE, Darcy. Direitos reais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 15. 
49 GONÇALVES, Daniela Oliveira; REZENDE, Élcio Nacur (Clb). Função socioambiental da propriedade: a 
busca por uma determinação pragmática de aferição de cumprimento. Direito e Justiça (Santo Angelo): 
reflexões sociojurídicas, Santo Ângelo, RS, v. 14, n. 22, abr. 2014, p. 134. 
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Há quase 3.000 anos, o Direito Romano já trazia a ideia de senhorio da pessoa sobre a 

coisa, ainda que nos primeiros tempos sobre coisas móveis (de uso pessoal e, em especial, 

utensílios de pesca e caça), uma vez que o solo não despertava cobiça, por ser de uso comum 

e abundante, permitindo o deslocamento para a busca de novos recursos territoriais 50. 

Santo Tomás de Aquino considerou que os seres vivos, inclusive a pessoa humana, 

necessitam de condições materiais para a sua existência, justificando o nascimento da 

propriedade privada como decorrente do próprio determinismo do meio físico 51. 

Concebia-se, assim, o conceito de propriedade em três planos distintos. Em primeiro 

lugar, afirma que o homem, em razão de sua natureza específica (animal racional), tem um 

direito natural ao apossamento dos bens materiais. Em segundo lugar, infere que o direito de 

propriedade é resultado, em última instância, da apropriação dos bens. Em terceiro plano, 

admite o condicionamento da propriedade ao momento histórico de cada povo, desde que não 

chegue ao extremo de negá-la 52. 

Darcy Bessone afirma que havia, ainda, o entendimento que a ligação do homem ao 

solo se deu por motivos religiosos, mais especificamente, por conta dos chamados “deuses 

lares”, pensamento apresentado por Fustel de Coulanges, na Cité antique. Cada família tinha 

sua própria casa e antepassados que somente eram adorados pela família. Os antepassados 

eram propriedade daquele agrupamento. A família ocupava sempre aquele mesmo lugar que 

lhes pertencia 53. 

Desse modo, cada família possuía seus próprios deuses, para os quais eram feitos 

altares. Na proximidade destes, as famílias fixavam as suas moradias, de modo que passavam 

a desenvolver suas atividades de subsistência em torno de suas casas que, com isso, tornavam-

se área de sua autoridade distinta dos demais. Em torno da casa era, assim, estabelecido 

delimitação que se considerava sagrada que indicava a exclusividade do domínio. 

Fábio Konder Comparato considera que: 

 

                                                
50 RIBEIRO, Paulo Dias de Moura. A função social da propriedade. Revista brasileira de direito comparado, 
Rio de Janeiro (RJ), Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro, n. 38, p. 121-134, 1º Semestre 2010, p. 
121. 
51 MOTA, Maurício Jorge Pereira da. Fundamentos teóricos da função social da propriedade: a propriedade em 
Tomás de Aquino. Revista Jurídica. v. 10, n. 92, p. 01-37. out./2008 a jan./2009, p. 18. 
52 CHAGAS, Marco Aurélio Bicalho de Abreu. A doutrina da função social da propriedade no Direito 
Agrário. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 5, n. 40, 1 mar. 2000. Disponível 
em: https://jus.com.br/artigos/1669. Acesso em: 27 ago. 2019. 
53 BESSONE, Darcy. Direitos reais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 240. 



37 

 

A idéia de propriedade privada, em Roma ou nas cidades gregas da 
Antiguidade, sempre foi intimamente ligada à religião, à adoração do deus-
lar, que tomava posse de um solo e não podia ser, desde então, desalojado. A 
casa, o campo que a circundava e a sepultura nela localizada eram bens 
próprios de uma gens ou de uma família, no sentido mais íntimo, ou seja, 
como algo ligado aos laços de sangue que unem um grupo humano. Na 
língua latina, aliás, dominus e dominium vêm de domus, significando, 
respectivamente, o chefe da casa e o poder desse sobre os bens familiares. 
Que o sentido jurídico de dominium se vincule originalmente à casa de 
família nos é confirmado pela definição de Ulpiano no Digesto (50, 16,195. 
§2): ‘paterfamilias appellatur qui in domo dominium habet’. Na civilização 
greco-romana, a propriedade privada, assim como a família e a religião 
doméstica, fazia parte da constituição social, da organização institucional da 
sociedade, que não podia, em hipótese alguma, ser alterada, quer por 
deliberação popular, quer por decisão dos governantes. Na organização da 
cidade antiga, aliás, as instituições que diziam respeito à vida privada eram 
mais sólidas e estáveis que as formas de governo, e distinguiam, mais do que 
estas, uma cidade da outra. Não é de se admirar, portanto, que o ponto de 
partida de Aristóteles, em sua pesquisa sobre a constituição ideal da polis, 
tenha sido a classificação dos regimes de propriedade: a comunhão total, a 
ausência absoluta de comunhão. E a comunhão ou condomínio de certas 
coisas, juntamente com a propriedade individual de outras. A noção de 
politéia em Atenas, como foi reconhecido em primorosa tese acadêmica, 
engloba a vida privada. Para Aristóteles, é ‘a forma de organização dos 
cidadãos de um Estado’, ‘a própria comunidade dos cidadãos’, ou de modo 
ainda mais sugestivo, ‘um certo modo de vida de uma sociedade política’. 
Não há aí, portanto, nenhuma possibilidade de dissociação nem mesmo de 
distinção, nesse particular, entre a esfera pública e a privada. Seja como for, 
o núcleo essencial da propriedade, em toda a evolução do direito privado 
ocidental, sempre foi o de um poder jurídico soberano e exclusivo de um 
sujeito de direito sobre uma coisa determinada. No direito romano arcaico, 
esse poder fazia parte das prerrogativas do paterfamilias sobre o conjunto 
dos escravos e bens, que compunha o grupo familiar 54. 
 

A propriedade familiar, a qual sucedeu à coletiva, perdurou por longo período, a 

exemplo da experiência vivida na Grécia Antiga. Com o passar do tempo, passou-se a 

reconhecer direitos aos integrantes das entidades familiares, culminando, através dessas 

concessões contínuas, na concepção da propriedade individual 55. 

Sobre o surgimento da propriedade individual, Paulo Ribeiro afirma que “só com o 

passar do tempo a fixação do homem a um dado pedaço de terra para uso permanente por um 

povo é que passa a vincular o homem à terra que ele habita, surgindo daí a noção de 

propriedade individual” 56. 

                                                
54 COMPARATO, Fabio Konder. Direitos e deveres fundamentais em matéria de propriedade. In: STROZAKE, 
Juvelino José (Org.). A questão agrária e a justiça. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 130-133.  
55 MELLO, Érico Marques de. A propriedade rural e sua função social. 2009. 169f. Dissertação (Mestrado em 
Função Social do Direito) - Faculdade Autônoma de Direito, São Paulo, p. 15. 
56 RIBEIRO, Paulo Dias de Moura. A função social da propriedade. Revista brasileira de direito comparado, 
Rio de Janeiro (RJ), Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro, n. 38, p. 121-134, 1º Semestre 2010, p. 
121. 
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Com isso, a desigualdade entre os indivíduos acentuou-se, principalmente, em razão das 

guerras de conquistas nas quais os vencedores ocupavam as terras conquistadas, 

transformando os inimigos em escravos, estando isentos de tributação assim como os 

sacerdotes 57. 

O regime feudal, que teve vigência em boa parte da Europa por volta do século V a X, 

foi marcado pela concentração de riquezas, inclusive da propriedade, nas mãos de poucos, 

basicamente, os senhores feudais que recebiam do soberano o direito de usar os imóveis 

(domínio útil). A esse respeito, Daniela Gonçalves e Élcio Rezende afirmam que: 

 

No período feudal, na Idade Média, verifica-se a fragmentação do poder 
político. O território era dividido em vários feudos, cada um pertencente a 
um senhor feudal, que detinha poder absoluto sobre a terra. A propriedade da 
terra concedia ao senhor feudal um poder soberano sobre os vassalos, que 
recebiam o direito de explorar uma parcela da terra em troca do pagamento 
de renda. A propriedade era exercida de maneira absoluta, visando apenas 
interesses privados dos senhores feudais. Aos servos restava apenas a posse 
da terra. Nessa época, a sociedade se dividia entre o clero, a nobreza e os 
servos e apenas os primeiros tinham a propriedade da terra 58. 

 

Márcia Santos, sobre o período feudal, leciona que: 

 

Na Idade Média, com a miscigenação dos diferentes povos, surge a ideia de 
Estado. Importante se torna lembrar que o sentido de Estado estava muito 
próximo do sentido de propriedade, ao qual hoje nos referimos. Enquanto na 
Antiguidade Clássica a posse era privada e individualista, na Idade Média 
essa figura se modifica, pois o Estado era um ente maior, representado por 
um rei que se imponha em relação aos demais possuidores de terras, no caso 
os suseranos. 
Revela-se, nesse momento, o Estado como detentor do poder de propriedade 
sobre as terras. Além disso, vale lembrar que os suseranos possuíam o 
domínio indireto da terra, contrapondo-se aos vassalos que possuíam o 
domínio útil, direto da terra. Nota-se a distinção entre direito de posse e 
direito de propriedade 59. 

 

O regime feudal, por sua vez, foi abalado sobremaneira pelo surgimento dos municípios 

e organização de corporações de artes e ofícios que foram fruto do aprimoramento de técnicas 

de produção agrícola e o crescimento populacional, chegando-se à compreensão de que seu 

                                                
57 BESSONE, Darcy. Direitos reais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 19. 
58 GONÇALVES, Daniela Oliveira; REZENDE, Élcio Nacur (Clb). Função socioambiental da propriedade: a 
busca por uma determinação pragmática de aferição de cumprimento. Direito e Justiça (Santo Angelo): 
reflexões sociojurídicas, Santo Ângelo, RS, v. 14, n. 22, abr. 2014, p. 135-136. 
59 SANTOS, Márcia Walquiria Batista dos. A propriedade e a evolução da sua função social. Boletim de Direito 
Administrativo, São Paulo (SP), v.22, n. 4, p. 422-426, abr. 2006, p. 422-423. 



39 

 

fim era necessário, ante as opressivas desigualdades que proporcionava. 

Em torno de 1100, foi redescoberto o Corpus iuris civilis de Justiniano, o qual foi 

glosado e comentado por diversos estudiosos que construíram gradualmente um direito 

neorromano ou romano medieval, o qual se tornou a base comum para o ensino universitário e 

para a ciência jurídica em toda a Europa. O direito romano medieval ou direito civil, junto 

com o direito canônico (fortemente influenciado pelo direito romano), criou o direito erudito 

comum (ius commune) para todo o Ocidente 60. 

Nessa fase de transição, as riquezas mobiliárias passaram a ser mais valorizadas do que 

as imobiliárias. O então rei da França, temendo o iminente abalo de autoridade, cogitou o 

domínio dos reis sobre todas as terras, o que provocou reações do povo, culminando na 

convocação dos Estados-Gerais da França, os quais anunciaram o princípio da inviolabilidade 

da propriedade particular, o qual foi consolidado, por ocasião da Revolução Francesa, na 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789, art. 17), como sagrada e inviolável 

expressão que se dirigia contra o domínio eminente do soberano e afirmava o direito uno e 

indivisível do proprietário privado 61. 

Entretanto, a afirmação de que a propriedade se tratava de um direito sagrado não foi o 

suficiente para explicarem-se teoricamente as prerrogativas do dono. Necessitou-se conceber 

um direito natural à propriedade (jus naturalis). 

Acerca desse período histórico, Márcia Walquiria Batista dos Santos acrescenta que: 

 
No início do século XVI, a nova classe ascendente, a burguesia, revela-se 
interessada na aquisição das terras dos nobres, o que faz com que as camadas 
produtoras, que tinham o domínio útil da terra, se vissem perdendo o seu 
meio de produção. Tal discrepância levaria a Revolução Francesa, 
caracterizada pela filosofia burguesa que se traduzia no liberalismo, 
igualdade e fraternidade. Esta revolução é o principal marco na história da 
propriedade. 
Desta maneira, finaliza-se a Idade Moderna e inicia-se a Idade 
Contemporânea, na qual se verificam os princípios de igualdade e 
fraternidade no conceito de propriedade, tomando este instituto um caráter 
egoísta e mais individualista consagrados pela teoria liberal 62. 

 

Daniela Oliveira Gonçalves e Élcio Nacur Rezende afirmam que: 

 

                                                
60 CAENEGEM, R. C. van. Uma introdução histórica ao direito privado. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 
1999. 
61 BESSONE, Darcy. Direitos reais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996. 
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Com as Cruzadas, o sistema feudal entre em crise, pois o isolamento dos 
feudos se rompe e o comércio renasce. Com isso, os burgos ou centros 
urbanos se desenvolvem, surgindo uma nova classe social, formada pelos 
comerciantes e chamada de burguesia, que foi, aos poucos, tirando o poder 
dos senhores feudais. Surge o êxodo rural, pois os servos deixam os feudos e 
se dirigem aos centros urbanos em busca de oportunidades de trabalho. 
Com o fortalecimento da burguesia, as idéias iluministas ganham destaque e 
alteram o formato do direito de propriedade. O homem é agora um ser livre e 
racional que pode realizar seus interesses. Com a Revolução Francesa, o 
conceito de propriedade retoma sua origem romana. A propriedade passa a 
ser o direito de gozar e dispor das coisas de maneira absoluta. Surge a 
propriedade como direito individual e absoluto, sem qualquer preocupação 
com a função social. Busca-se assegurar direitos subjetivos ao indivíduo em 
face do Estado, conforme se verifica no artigo 17 da Declaração dos Direitos 
do Homem e Cidadão: “Como a propriedade é um direito inviolável e 
sagrado, ninguém dela pode ser privado, a não ser quando a necessidade 
pública legalmente comprovada o exigir e sob condição justa e prévia 
indenização” 63. 

 

A propriedade passou a ser compreendida, então, como um complemento necessário da 

personalidade e liberdade do homem, direito natural, legitimando seu poder sobre as coisas 

necessárias a sua subsistência. Esse conceito foi de extrema conveniência à posição 

individualista, porque facilmente ligado à doutrina da estabilidade ou imutabilidade do direito 

dominical. 

Durante os primeiros séculos da Idade Média, a legislação possuía um papel 

insignificante, secundário, o que foi mudando com o passar dos anos durante a baixa Idade 

Média e a Idade Moderna, embora sua importância ainda continuasse pequena se comparada 

com seu papel nas grandes codificações do século XVIII. O movimento de codificação foi 

sustentado por fatores sociais. O fator político foi o de maior relevância, uma vez que os 

soberanos viam a promulgação de códigos nacionais como um componente essencial de suas 

políticas de unificação. Nesse sentido, as codificações nacionais tiveram lugar na evolução do 

direito a partir da Idade Média, com a criação dos Estados nacionais 64. 

Em meados do século XVIII, período do Estado Liberal, era estanque a distinção entre a 

esfera de relações econômicas e de relações políticas, assim como entre a sociedade civil e o 

Estado, com nítida separação entre o direito privado e o direito público. 

Havia completa separação entre referidos ramos do direito, na dicotomia entre o direito 

público e privado no liberalismo, com o advento das codificações e das constituições 
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(constitucionalismo clássico). Os privatistas, ao tratarem de leis ou comentarem as 

codificações, não tomavam em consideração o direito público. 

O direito público aí nasceu em função do direito privado (o constitucionalismo e os 

direitos públicos são mais recentes, não alcançando um décimo do tempo histórico do direito 

civil), exercendo o Estado, assim, o papel de manter e defender o status quo dos sustentáculos 

do espaço privado da época, relativos ao contrato, à família e à propriedade essencialmente 65.  

Rochelle Jelinek observa que: 

 
Aquele [o direito público] era um direito eminentemente governativo, que, 
através de Constituições liberais que eram verdadeiros códigos de direito 
público, disciplinava o Estado, sua estruturação e funcionamento, com 
confusão entre interesses do Governo e interesse da Administração, 
enquanto o direito privado, consubstanciado em código de direito privado 
redigido para regular a vida social como documento completo e único, era o 
ramo do direito que disciplinava a sociedade civil, as relações jurídicas entre 
os cidadãos e o mundo econômico, sob a concepção do individualismo, do 
liberalismo econômico e da propriedade privada absoluta, com exclusão de 
qualquer intervenção estatal 66. 

 

Nesse período, os Códigos Civis eram considerados constituições de direito privado, 

dada a importância que possuíam na regência das relações privadas, caracterizando-se por 

estarem voltados à propriedade, especialmente, imobiliária, que era tratada com caráter 

absoluto e individualista. Acerca disso, Paulo Luiz Netto Lôbo acrescenta que: 

 
Ao Estado coube apenas estabelecer as regras do jogo das liberdades 
privadas, no plano infraconstitucional, de sujeitos de direitos formalmente 
iguais, abstraídos de suas desigualdades reais. Consumou-se o darwinismo 
jurídico, com a hegemonia dos economicamente mais fortes, sem qualquer 
espaço para a justiça social. Como a dura lição histórica demonstrou, a 
codificação liberal e a ausência da constituição econômica serviram de 
instrumento de exploração dos mais fracos pelos mais fortes, gerando 
reações e conflitos que redundaram no advento do Estado social 67. 

 

As normas de direito privado, assim, asseguravam essencialmente a liberdade 
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econômica. As limitações aos direitos individuais eram destinadas somente a possibilitar a 

convivência social. O direito civil e o direito constitucional não tinham qualquer afinidade, 

seguiam caminhos completamente separados 68. 

Entretanto, segundo Carlos Frederico Marés: 

 

A concepção construída pelo liberalismo não pôde ser completamente 
aplicada porque estava longe da realidade e distanciada dos interesses do 
povo, servindo apenas à acumulação do capital e afastando o ser humano da 
natureza, isto é, de sua fonte primeira de vida. Por isso, não conseguiu 
apagar totalmente a função ou uso social que a terra teve, tentando deixá-la 
para o conceito de propriedade pública. Hoje, entretanto, é visível que a 
propriedade pública não é suficiente como conceito para abranger este uso 
ou função, existindo uma utilidade social que é mais que estatal e que se 
opõe, muitas vezes, aos interesses do Estado, que está, invariavelmente, 
subordinado aos interesses econômicos no Estado capitalista 69. 

 

As primeiras constituições também não fugiram à regra. Em nada regulavam as relações 

privadas, cumprindo, assim, o papel de delimitação do Estado mínimo (limitar profundamente 

o Estado e o poder político, características do Constitucionalismo clássico). 

Portanto, a codificação liberal e a ausência de constituição econômica serviram de 

instrumento de exploração dos mais fracos pelos mais fortes, gerando reações e conflitos que 

redundaram no advento do Estado Social. 

A concepção absoluta da propriedade, embora tenha como divisor de águas o fim da 

Idade Média alcançando a Idade Moderna e a Contemporânea, foi marco no direito romano, 

uma vez que, neste, a propriedade foi tipicamente individualista, legando-nos a noção do jus 

utendi, fruendi e abutendi, de propriedade absoluta 70. 

A esse respeito, José Neure Bertan leciona que “a modernidade e o pensamento liberal 

tornaram absolutos o contrato e o direito de propriedade” 71. 

O Código de Napoleão (1804) acolheu as ideias romanas, fixando a tese individualista 

da propriedade em seu artigo 544, segundo o qual “a propriedade é o direito de gozar e dispor 

das coisas do modo mais absoluto, desde que não se faça uso proibido pelas leis e 
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regulamentos” 72. 

Segundo Vanêsca Buzelato Prestes, por ser mais recente do que na Europa, a história da 

propriedade no Brasil tem suas características, não tendo passado por períodos semelhantes 

aos daquele, como, por exemplo, a passagem da propriedade feudal à propriedade privada 

moderna73.  

Na experiência brasileira, tem-se a hierarquia dominial do medievo como ponto de 

partida, forma proprietária oriunda das tradições da Coroa portuguesa, numa forma de 

concessão de natureza jurídico-administrativa, que mantinha com os particulares, conhecida 

como sesmaria. Nesse sentido, Vanêsca Buzelato Prestes acrescenta que: 

  

‘(...) a propriedade privada formou-se a partir da propriedade pública, do 
patrimônio da Coroa portuguesa, que detinha o domínio eminente das terras 
conquistadas. Gradativamente, a Coroa possibilita a apropriação das terras 
públicas pelos particulares, desfazendo-se de seu patrimônio. A usucapião, 
as cartas de sesmarias e as posses sobre terras devolutas são as três formas 
jurídicas fundamentais da passagem do patrimônio público para o patrimônio 
privado 74. 

 

Inicialmente, tem-se as Ordenações Filipinas cuja vigência se deu por 314 anos no 

Brasil, isto é, por mais de 03 séculos ininterruptamente. Essa legislação foi organizada para 

Portugal no século XVII, num esforço de sistematização do direito nacional, sendo que foi 

trazida para o Brasil – assim como os portugueses trouxeram seus costumes, escravos, roupas 

e jóias –, tendo sido aqui publicada em 1603, durante a dominação espanhola e confirmada 

pela Lei de 29 de janeiro de 1643, denominada Lei da Confirmação, promulgada em Lisboa 

pelo Duque de Bragança, aclamado rei de Portugal 75. 

As Ordenações Filipinas previam que todo poder emanava do rei, cujo poder provém de 

Deus e é considerado a cabeça de um corpo. O livro I delineava as atribuições, direitos e 

deveres dos magistrados e oficiais da Justiça; o livro II definia as relações entre o Estado e a 

Igreja, os privilégios desta última e os da nobreza, assim como os direitos fiscais de ambas; o 
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livro III tratou das ações cíveis e criminais; o livro IV dizia respeito ao direito das obrigações, 

coisas, contratos, família e sucessões; e o último livro foi dedicado ao direito penal, 

estipulando-se os crimes e suas respectivas penas. 

A compilação feita através da Lei da Confirmação se tratava de versão simples 

atualizada das Ordenações Manuelinas – publicadas em 1521, vigorando até 1603 quando 

foram substituídas pelas Ordenações Filipinas –, representando uma presença da Idade Média 

na Idade Moderna, sendo que seu principal defeito era o de conferir autoridade às opiniões de 

Acúrsio (autor da Magna Glosa, século XIII) e Bártolo (comentador, século XIV), num 

momento em que já estavam desacreditadas, o que foi sanado com a publicação da Lei da Boa 

Razão, em 18 de agosto de 1769 76. 

A Lei da Boa Razão constituiu marco importante na evolução do direito português e no 

direito brasileiro, na era pombalina, período de despotismo esclarecido em Portugal, em que o 

monarca, sem abandonar o poder absolutista, adotou algumas práticas e princípios liberais, 

influenciado pelo Iluminismo, através do marquês de Pombal, ministro de Estado de Dom 

José I. Segundo Orlando Gomes: 

 

A Lei de 18 de agosto de 1769 determina que, para a integração das lacunas 
das Ordenações, se confiram as opiniões dos Doutores com boa razão, isto é, 
nas suas próprias palavras, ‘com as verdades essenciais, intrínsecas, 
inalteráveis que a ética dos romanos havia estabelecido e que os direitos 
divinos e humanos formalizaram para servirem de regras morais e civis entre 
o Cristianismo’, podendo ser buscado, outrossim, naquelas outras regras que, 
‘de unânime consentimento, estabeleceu o direito das gentes, para direção e 
governo de todas as nações civilizadas’. Suas inovações são resumidas, por 
Pontes de Miranda, nas seguintes determinações: ‘1 – que inalterável o modo 
de julgar; 2 – que, havendo dúvida, se fixe antes a inteligência da lei; 3 – que 
se atenda ao espírito das leis, e não a outras regras de interpretação; 4 – que 
as glosas e opiniões de Acúrsio e de Bartolo não possam ser alegadas em 
Juízo, nem sugeridas, nem as de outros Doutores; 5 – que o costume seja 
conforme a boa razão e as leis do reino e de mais de cem anos’ (in Fontes e 
evolução do direito civil brasileiro) 77. 

 

Uma vez estabelecidos novos critérios de interpretação e de integração das lacunas da 

lei, através da Lei da Boa Razão, a racta ratio (reta razão) dos jusnaturalistas foi erigida à 

excelente fonte de interpretação legislativa, dando ensejo ao surgimento de vários preceitos 

interpretativos que passaram a integrar o direito vigente sob a forma consuetudinária, 
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estimulando, ainda, o aflorar da doutrina, o que permitiu que as Ordenações Filipinas 

vigorassem durante séculos, inclusive após a proclamação da Independência do Brasil, em 07 

de setembro de 1822, quando Dom Pedro foi aclamado o primeiro imperador do Brasil, com o 

título de Dom Pedro I, sendo coroado no dia 1º de dezembro do mesmo ano. 

Nesse sentido, o direito romano continuou a ser de aplicação subsidiária, mas 

unicamente no que fosse conforme com o direito natural, com o espírito das leis pátrias e com 

o governo e circunstâncias da nação. Já o direito canônico foi remetido para ser aplicado 

exclusivamente nos tribunais eclesiásticos e em matérias espirituais. 

Após a proclamação da Independência do Brasil, foi promulgada a Lei de 20 de outubro 

de 1823, determinando que as Ordenações Filipinas, Leis e Decretos promulgados pelos reis 

de Portugal até 25 de abril de 1821 continuariam em vigor enquanto não se organizasse um 

novo Código ou que estes não fossem alterados. 

Em 25 de março de 1824, outorgada pelo Imperador Dom Pedro I, foi criada a 

Constituição do Império do Brasil, comprometida com o respeito aos direitos e liberdades 

fundamentais, à luz do constitucionalismo clássico, sendo assim uma Constituição liberal. A 

Constituição de 1824 prescreveu em seu art. 179, XVIII, que deveria ser organizado o quanto 

antes um Código Civil, fundado em bases de Justiça e Equidade. 

Ainda no Império, houveram 03 tentativas de  codificação: a de Teixeira de Freitas 

(1859), a de Nabuco de Araújo (1872) e a de Felício dos Santos (1881). 

O governo imperial incumbiu à Teixeira de Freitas, em 15 de fevereiro de 1855, a 

consolidação das leis civis, com o dever de coligir e classificar toda a legislação pátria, 

inclusive a lusitana, anterior à independência do Brasil, com o objetivo de elaborar trabalho 

preparatório para a codificação. A obra constituiu marco na evolução do direito civil 

brasileiro, servindo de facilitador para a tarefa do codificador, embora não tenha o Código 

Civil se atido a ela 78. 

O fato é que sobreveio a República em 1889 sem se ter realizado a reforma legislativa 

de base, sendo que, em pleno século XX, a legislação civil brasileira continuava condensada 

fundamentalmente nas Ordenações Filipinas, destinadas primitivamente a um reino absoluto. 

O direito civil brasileiro, naquela época, correspondia a um aglomerado de leis, assentos, 

alvarás, resoluções e regulamentos, suprindo, reparando e sustentando as Ordenações. 

A estrutura social do Brasil no período de elaboração do Código Civil de 1916 era de 

uma nação embrionária, cuja indústria mais importante consistia em lavoura rudimentar que, 
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até a abolição da escravatura em 1888, era servida por milhares de escravos e, após isso, por 

trabalhadores nacionais e colonos de procedência europeia. A população, em geral, era pobre. 

A economia brasileira estava estagnada e a estrutura agrária mantinha o sistema colonial 

que reduzia a vida econômica ao binômio da exportação de matérias-primas e gêneros 

alimentícios e da importação de artigos fabricados. 

Predominavam-se os interesses dos fazendeiros (burguesia agrária) e dos comerciantes 

(burguesia mercantil), aqueles produzindo para o mercado internacional e estes importando 

para o comércio interno. Estes dois grupos dominantes mantinham o país subdesenvolvido, 

pois essa era a condição de sobrevivência dos seus privilégios econômicos e da sua 

ascendência social no meio em que viviam, encontrando no liberalismo econômico sua mais 

adequada realização.  

Cabia à classe média escassa, cujo marginalismo econômico se compensava no 

exercício de cargos burocráticos e militares, a preservação e a defesa dos interesses da 

burguesia agrária e mercantil, tendo assumido uma posição conservadora, procurando dar ao 

país uma organização social própria à expansão das forças produtivas cujo ritmo de 

crescimento se acelerava.  

Por sua vez, os grandes proprietários rurais, através de farsas eleitorais, nomeavam os 

legisladores e governadores, assegurando, assim, a defesa de seus interesses básicos, uma vez 

que a elite intelectual urbana da classe média necessitava do apoio dos coronéis, para a 

conquista dos postos de comando 79. 

O Código Civil brasileiro foi, então, promulgado 1º de janeiro de 1916, pela Lei nº 

3.071, nessa égide. Manteve-se fiel à tradição e ao estado social do país, incorporando 

princípios morais, para os quais emprestou conteúdo jurídico. 

Segundo João Luiz Alves, como promessa feita ao povo brasileiro ao proclamar-se a 

independência, a promulgação do Código Civil Brasileiro de 1916, consectário lógico da 

emancipação política, veio a se realizar só quase um século após a Carta Constitucional de 

1924, em substituição aos preceitos obsoletos até então vigentes 80. Citando Carlos de 

Carvalho, acrescenta: 

 
O Código Civil não é simplesmente uma necessidade jurídica. Referir-se às 
Ordenações do Reino e ao século XVII é o mesmo que se referir ao direito 
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romano e ao século VI. Não é o sentimento de dignidade nacional que o 
reclama, é o sentimento de dignidade da vida 81. 

 

Tratava-se de obra de homens da classe média, que o elaboraram imbuídos do dever de 

preservar e defender os interesses da burguesia agrária e mercantil, procurando dar ao país 

uma organização social própria à expansão das forças produtivas, afirmando a excelência do 

regime capitalista de produção e patrimonialista, estando presa aos interesses dos fazendeiros 

não toleravam certas ousadias que ameaçassem sua hegemonia 82. 

A codificação civil liberal tinha a propriedade como valor necessário para realização da 

pessoa. A prevalência do patrimônio fez submergir a pessoa humana, que só figurava como 

polo da relação jurídica. 

Observa-se que, embora a forma inicial de propriedade adotada no Brasil tenha sido 

diferente da européia inicialmente, com o passar do tempo, chegou-se ao mesmo ponto: a 

propriedade, em seu conceito absoluto, unitário e abstrato, corporificado no art. 524 do 

CC/16. A esse respeito, Darcy Bessone afirma que: 

 

[...] a notória influência do Código de Napoleão sobre a legislação civil de 
quase todos os países, notadamente os de raça latina, e, também, as 
concepções individualistas do liberalismo econômico explicam a 
estruturação da propriedade nos ordenamentos dos países sob o regime 
capitalista 83.  

 

Rose Meire Cyrillo acrescenta que: 

 
Há tempos que o direito de propriedade não tem a dimensão nem pode ser 
entendido no sentido absoluto que lhe era peculiar à época de seu 
nascedouro, compreendendo a Antiguidade oriental, em que a propriedade 
tinha uma característica familiar (tribal), passando pelos romanos, que a 
revestiram de um manto individualista, e pelas primeiras mudanças 
experimentadas na Idade Média, em que se admitiu uma coexistência de 
titularidades sobre os bens, reconhecendo-se o domínio eminente e o 
domínio útil como formas de exercício do direito de propriedade. 
Sob o manto do capitalismo, o direito de propriedade retoma as vestes 
individualistas tecidas pelos romanos, bem como adquire contornos de 
“direito natural”, no mesmo patamar das liberdades dos cidadãos, sendo 
considerado na Declaração de 1789 como um direito inviolável e sagrado. 
Foi nesse paradigma liberal de propriedade, consagrado pelo Código 
Napoleônico, que o Código Civil de 1916 se espelhou, embora de forma 
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mitigada, ao dispor sobre a propriedade, uma vez que ao titular do direito de 
propriedade conferiu-se o poder de utilizar-se como quiser de seu bem, mas 
também não deixou de reconhecer a possibilidade de a ele se oporem 
determinadas exigências limitativas do exercício do domínio. 
Com o passar do tempo, as tensões sociais foram-se acentuando e os 
constantes conflitos acerca do caráter relativamente absoluto do direito de 
propriedade levaram a um esgarçamento da concepção individualista até 
então vigente, cedendo espaço para princípios de inspiração social 84. 

 

Essa concepção individualista, ainda na Idade Média, foi alvo de severas de críticas, 

especialmente por Santo Tomás de Aquino, segundo o qual:  

 
[...] se a apropriação constitui o meio de colocar as coisas a serviço do 
indivíduo, este não deve perder de vista a realidade de que Deus as destinou 
ao bem-estar de todos os homens, ou da coletividade, e, assim, o indivíduo 
deve, ao se utilizar delas, permanecer atento aos interesses gerais, não se 
orientando por critérios egoísticos. A propriedade individual se justifica, mas 
não autoriza o descaso pelos interesses coletivos 85. 

 

Aproximando-se, em alguns aspectos do pensamento de Santo Tomás de Aquino, Darcy 

Bessone  apresenta concepção consagrada por Harold Laski, líder intelectual do trabalhismo 

inglês, o qual sustentou que a propriedade sempre sofreu limitações, mesmo em sua 

concepção mais absoluta. Como exemplo, afirma que o direito romano as admitia, 

principalmente em relação ao direito de vizinhança 86. 

A Igreja Católica também exerceu importante papel nesse aspecto, apresentando a 

primeira orientação documental sobre a função social da propriedade com a Encíclica Rerum 

Novarum, de Leão XIII, no ano de 1891, traçando linhas tênues a respeito do tema. Também 

trataram da função social da propriedade as Encíclicas Quadragessimo Anno (Papa Pio XI, 

1931), Mater et Magistra (Papa João XXIII, 1961) e Pacem in Terris (Papa João XXIII, 

1963), segundo Paulo Dias de Moura Ribeiro 87. 

José Neure Bertan, nesse contexto, afirma que: 

 

A função social da propriedade não é uma discussão recente. Desde a Idade 
Média cristalizou-se a ideia do uso consciente da propriedade para o bem 
comum. A Suma Teológica, de São Thomas de Aquino, informa que os bens 
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disponíveis na terra pertencem a todos, sendo destinados provisoriamente à 
apreensão individual 88. 

 

Embora a Encíclica Rerum Novarum tenha apontado que a propriedade privada e bens 

produtivos se tratam de direito natural que não pode ser suprimido pelo Estado, também 

salientou que a propriedade carrega consigo uma função social, exercida em proveito próprio 

e para o bem dos outros. Nesse sentido, Vanêsca Prestes acrescenta que: 

 
A Encíclica ‘Rerum Novarum’ (1891) foi um marco histórico significativo 
para o realinhamento do papel do Estado da época. Veja-se que o mundo 
ocidental estava sob o impacto das ideias de Marx e Engels que originaram a 
Revolução Bolchevique de 1917 e o regime comunista soviético, em plena 
expansão das ideias socializantes do período. Assim, à luz deste contexto 
histórico e cientes do impacto gerado pelas ideias socializantes, tanto que 
posteriormente ocorreu a Revolução Soviética, a Encíclica apontou para a 
necessidade de o Estado desempenhar um papel de garantia do bem comum 
e não de mera manutenção do statu quo, como vinha fazendo 89. 

 

Os ensinamentos de Karl Marx influenciaram movimentos que trouxeram à tona 

concepções que contribuíram para a evolução do conceito da função social da propriedade. 

Nesse aspecto, Darcy Bessone afirma que: 

 
Antes do descobrimento da máquina a vapor e da energia elétrica, os não-
proprietários submetiam-se à lei do proprietário, sem reações ponderáveis. 
No século XVIII, a aparição de fontes de energia, cujo aproveitamento 
passou a pressupor a existência de máquinas e equipamentos, gerou a 
chamada ‘sociedade industrial’. Surgiram, assim, em confronto, os 
industriais e os operários. A produção passou a ser em série e em massa. 
Tornou-se necessária a concentração dos operários em usinas ou fábricas. 
As máquinas e equipamentos são, necessariamente, de alto custo. Raros 
seriam aqueles que os poderiam adquirir e instalar, para a realização do 
processo de transformação das matérias-primas em produtos semi-acabados 
ou acabados em condições de serem consumidos. Emerge, da nova situação, 
com naturalidade, a concentração das riquezas. O industrial é o dono das 
máquinas e equipamentos. O operário, não os detendo, tem de se colocar a 
serviço deles, fornecendo ao capitalista a respectiva força de trabalho. 
Aí está o fato econômico, a engendrar suspeições, sobre as quais, no século 
XIX, iriam incidir a análise e a crítica marxistas. 
Eis o libelo de Marx: a posse dos instrumentos e meios de produção, sem 
restrições, cria o poder de lucrar desmedidamente, à custa da desvalorização 
do trabalho, e, portato, estabelece a base da exploração do homem pelo 
homem 90. 
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Por sua vez, a Revolução Russa de 1917 deu ensejo à experimentação do pensamento 

marxista. Contudo, somente no século seguinte, por intermédio dos pronunciamentos de Léon 

Duguit (1859-1928), é que a crítica marxista alcançou o plano jurídico. Duguit, no princípio 

do século XX, observou que o direito estava em constante evolução, fazendo parte disso a 

nova visão dada à propriedade como função social (propriedade-função) ou à riqueza como 

objeto de utilidade social, não se ajustando ao caráter individualista que então prevalecia, 

suscitando, com isso, a necessidade de se rever os antigos conceitos 91. 

Louis Josserand (1868-1941) – jurista francês, com sua teoria da relatividade dos 

direitos subjetivos e, em especial, da relatividade do direito de propriedade – afirmou que a 

jurisprudência francesa, já à época, inclinava-se no sentido de considerar que todo direito tem 

uma função social a desempenhar, razão pela qual o seu titular deve, ao exercê-lo, mostrar-se 

atento ao cumprimento desta função 92. 

Em Fernando Reverendo Vidal Akaqui, extrai-se, contudo, que o caráter absolutista da 

propriedade privada fora mitigado pelo capitalismo que imperava já no século XX, como 

forma de dar resposta às críticas sustentadas pela doutrina socialista que se instalou, 

principalmente no Leste Europeu, acaudilhada pela extinta União Soviética, que, inclusive, 

influenciou a China, o que fez com que os ordenamentos jurídicos regidos por aquele sistema 

econômico minimizassem tais distorções93.  

Nesse diapasão, Washington de Barros Monteiro acrescenta que: 

 
(...) na extinta URSS a propriedade do solo, do subsolo, das florestas e das 
águas chegou a ser abolida para sempre e todas as terras pertenciam ao 
Estado Operário-Camponês, como enfaticamente se expressavam os arts. 1.º 
e 2.º do Código Agrário soviético. Apenas poderiam ser objeto de 
propriedade privada a casa, em que o cidadão vivesse com sua família, e os 
móveis que a guarnecessem, bem como o dinheiro e outros valores 
mobiliários, inclusive economias que fizesse. O camponês, por seu turno, só 
tinha de seu, a velha isbá em que sempre morou. Quanto aos instrumentos de 
produção, pertenciam ao Estado, assim como os terrenos em que as moradas 
se achassem construídas. Empresas comerciais ou industriais só podiam 
empregar número limitado de operários e serviçais, porque era malvisto o 
trabalho de alguém para outrem, mediante salário, ao que se chamava de 
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explorar o homem 94. 
  

Segundo Fernando Reverendo Vidal Akaqui, o sistema capitalista, diante da postura 

rígida do socialismo, apercebeu-se da necessidade de colocar freios na conduta do indivíduo 

frente ao direito de propriedade, o qual, por sua vez, deveria retratar uma adequada utilização 

da coisa, de modo a não ofender o bem estar social cuja preservação é indispensável 95. 

A despeito disso, há quem diga que a função social da propriedade não guarda 

inspiração socialista, mas, ao contrário, trata-se de um conceito decorrente do próprio regime 

capitalista 96. 

A partir do longo processo de industrialização que teve curso na primeira metade do 

século XX, das doutrinas reivindicacionistas e dos movimentos sociais instigados pelas 

dificuldades econômicas, que realimentavam a intervenção do legislador, foram introduzidos, 

nas Constituições seguintes, princípios e normas que estabeleciam deveres sociais no 

desenvolvimento da atividade econômica privada, demarcando os limites da autonomia 

privada, da propriedade e do controle de bens 97.  

Dessa forma, no Estado Social, todos os temas juridicamente relevantes foram 

constitucionalizados, o que é característica do Welfare State que controla e intervém em 

setores da vida privada, antes interditados à ação pública pelas Constituições liberais. 

No plano jurídico, o Estado Social é aquele que inclui, na Constituição, a regulação da 

ordem econômica e social, tutelando-se direitos como ao trabalho, educação, cultura, saúde, 

seguridade social e meio ambiente. Sendo que a atuação do Estado se dá no sentido de fazer 

prevalecer o interesse coletivo e garantir o espaço público de afirmação da dignidade da 

pessoa humana. 

Os primeiros ventos de modificação do paradigma capitalista ligado à propriedade 

foram absorvidos pelas Constituições Mexicana (1917) e Alemã (1919), marcos históricos do 

Estado Social. 

A Constituição Mexicana foi o primeiro manifesto a atribuir caráter fundamental à 
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distinção entre a propriedade que pertence ao povo e a propriedade particular, submetendo 

esta ao uso de interesse do povo 98. 

Na Constituição Alemã, tem-se que: “a propriedade é garantida pela Constituição. O seu 

conteúdo e os seus limites são fixados em lei [...]. A propriedade obriga. O seu uso deve servir 

ao bem comum” (artigo 153), tradução feita por Vanêsca Prestes 99. 

Acerca de tal fenômeno, Gustavo Tepedino leciona que: 

 
A partir do longo processo de industrialização que tem curso na primeira 
metade do século XX, das doutrinas reivindicacionistas e dos movimentos 
sociais instigados pelas dificuldades econômicas, que realimentavam a 
intervenção do legislador, verifica-se a introdução, nas Cartas políticas e nas 
grandes Constituições do pós-guerra, de princípios e normas que 
estabelecem deveres sociais no desenvolvimento da atividade econômica 
privada. Assumem as Constituições compromissos a serem levados a cabo 
pelo legislador ordinário, demarcando os limites da autonomia privada, da 
propriedade e do controle de bens 100. 

 

As Constituições passaram a disciplinar também as relações econômicas e privadas, 

deixando de cuidar apenas da organização estatal e das relações entre governantes e 

governados. Fixou-se a ideia de que a Constituição é, antes de tudo, norma jurídica e não 

apenas diretriz política para o legislador, desvestida de força vinculante. 

Nesse contexto, os códigos civis que, no Estado Liberal (principalmente no século 

XIX), desempenhavam importante função de núcleo do direito positivo, tornaram-se 

incompatíveis com a ideologia constitucionalmente estabelecida, além do que se percebeu que 

a complexidade da vida não condizia com a rigidez de suas regras 101. 

O Código Civil Italiano de 1942, por sua vez, também incorporou esse novo significado 

do direito de propriedade, harmonizando-o com o princípio geral da prevalência dos interesses 

gerais sobre os interesses particulares. Acerca disso, Orlando Gomes ensina que: 

 

Reputado excelente sob o aspecto da técnica legislativa, o Código Civil 
italiano distingue-se também por haver assimilado concepções que se 

                                                
98 RIBEIRO, Paulo Dias de Moura. A função social da propriedade. Revista brasileira de direito comparado, 
Rio de Janeiro (RJ), Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro, n. 38, p. 121-134, 1º Semestre 2010. 
99 PRESTES, Vanêsca Buzelato. A função social da propriedade nas cidades: das limitações administrativas ao 
conteúdo da propriedade. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre (RS), ano II, n. 
18, p. 15-48,  jun. -jul. 2008, p. 22. 
100 TEPEDINO, Gustavo. Premissas metodológicas para a constitucionalização do Direito Civil. . In: 
TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. 3. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 06-07. 
101 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Constitucionalização do Direito Civil. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, n. 141, p. 99-109, jan./mar. 1999. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/453/r141-08.pdf?sequence=4>. Acesso em: 23 mar. 2019. 
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opuseram ao individualismo jurídico. Verdade é que seu anti-individualismo 
se inspira numa doutrina política que preleciona a supremacia do Estado em 
termos totalitários. Mas sua influência no Direito privado não se exerce sob 
forma que adultere o sentido da evolução contemporânea do Direito para dar 
prevalência aos interesses gerais sobre os particulares. Tanto assim que, na 
maioria, as disposições legais condensadas no Código sobreviveram à 
derrocada do regime político sob cuja inspiração foram elaboradas 102. 

 

O Estado, então, diante da necessidade de garantia dos direitos individuais e sociais, 

face às desigualdades existentes na sociedade, passou a regular também as relações 

individuais, com intervenção no processo econômico, quer assumindo a gestão de certos 

serviços sociais, quer disciplinando as relações privadas que, anteriormente, eram deixadas à 

livre autonomia 103.  

Deu-se início, assim, ao Estado Social cuja atuação positiva, visa assegurar a fruição 

dos direitos individuais e sociais aos cidadãos, com a inevitável interação entre a esfera 

pública e privada, utilizando-se, cada vez mais, de institutos jurídicos do direito privado, com 

o estabelecimento de relações negociais com os particulares, abrindo mão de instrumentos 

mais autoritários e impositivos. 

As lutas sociais aceleraram a transformação do Estado Liberal no Estado-Providência, 

um Estado intervencionista que buscava a gestão dos conflitos entre grupos e classes sociais, 

tendo por objetivo a redução das desigualdades, consagrando direitos fundamentais sociais em 

busca da igualdade material. Segundo Boaventura de Sousa Santos, 

 
A consolidação do Estado-Providência significou a expansão dos direitos 
sociais e, através deles, a integração das classes trabalhadoras nos circuitos 
do consumo anteriormente fora do seu alcance. Esta integração, por sua vez, 
implicou que os conflitos emergentes fossem constitutivamente conflitos 
jurídicos cuja dirimição caberia em princípio aos tribunais, litígios sobre 
relação de trabalho, sobre segurança social, sobre habitação, sobre os bens 
de consumo duradouros, etc.[...] o aumento no conjunto de rendimentos 
familiares foi concomitante com as mudanças radicais nos padrões do 
comportamento familiar (entre cônjuges e entre pais e filhos) e nas próprias 
estratégias matrimoniais, o que veio a constituir a base de uma acrescida 
conflitualidade familiar 104. 

 

No Brasil, isto se verifica a partir da Constituição Federal de 1934, onde o legislador 
                                                
102 GOMES, Orlando. Direitos Reais. Atualizador: Humberto Theodoro Junior. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2002, p. 407. 
103 JELINEK, Rochelle. O princípio da função social da propriedade e sua repercussão sobre o sistema do 
Código Civil. Porto Alegre, 2006. Disponível em: 
<http://www.mp.rs.gov.br/areas/urbanistico/arquivos/rochelle.pdf>. Acesso em: 30 abr. 2013, p. 05. 
104 SANTOS, Boaventura de Sousa.   Pela Mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 12. Ed. São 
Paulo: Cortez, 2008, p. 166. 
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levou a cabo a intervenção assistencialista, expressão da política do Welfare State. 

Desse modo, a separação entre o direito civil e o direito constitucional que havia, deu 

lugar à unidade hermenêutica, tendo a Constituição como ápice conformador da elaboração e 

aplicação da legislação civil, exigindo-se do jurista que interprete o Código Civil segundo a 

Constituição. 

O direito público passa a influenciar o direito privado, a exemplo da funcionalização de 

institutos típicos do direito privado, como é o caso da atribuição da função social da 

propriedade.  

Segundo Maria Celina Bodin de Moraes, em face das mudanças do Estado Liberal para 

o Social, o “direito privado e direito público tiveram modificados seus significados 

originários: o direito privado deixou de ser o âmbito da vontade individual e o direito público 

não mais se inspira na subordinação do cidadão” 105. 

No Estado Social, o tema função social da propriedade foi revitalizado. Isso porque o 

absolutismo da propriedade teve que sucumbir diante das políticas intervencionistas estatais. 

Nesse sentido, José Neure Bertan acrescenta que: 

 

Essa intervenção estatal em vez de representar a força de um Estado 
Totalitário, representa a reação a um liberalismo marginal que desrespeita a 
vontade dos povos e a possibilidade de realização do ser humano em viver 
em um ambiente limpo, seguro, agradável e abundante 106. 

  

Segundo Rose Meire Cyrillo: 

 
Com o surgimento do Estado Social, a propriedade passa a ter uma função 
central de redistribuição de rendas, na contramão das anteriores perspectivas 
histórico-liberais, cuja meta era a justiça retributiva, atrelando-se o direito de 
propriedade a algumas exigências de cunho social e reconhecendo-se a 
existência do direito somente àquelas propriedades que atendessem 
determinadas finalidades públicas (sociais) 107. 

 

Assim, percebe-se que o caráter absoluto da propriedade é suprimido a partir do 

conceito de função social, haja vista que já não se permite ao titular do domínio se voltar 

contra quem quer que seja para garantia de seu direito quando descumpre esta obrigação, 
                                                
105 MORAES, Maria Celina Bodin de. A caminho de um direito civil constitucional. Revista de Direito Civil 
Imobiliário, Agrário e Empresarial. v. 65, p. 21-32, 1993. Disponível em: 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/15528-15529-1-PB.pdf>. Acesso em 26 mai. 2019, p. 
26. 
106 BERTAN, José Neure. Propriedade privada & função social. 1. ed. 5. tir. Curitiba: Juruá, 2008, p. 122. 
107 CYRILLO, Rose Meire. A função socioambiental da propriedade e o novo Código civil. Boletim 
Científico, Brasília, v.2, n.9, out./dez. 2003, p.180. 
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autorizando, com isso, o Estado a intervir para equilibrar a situação irregular verificada. 

Em outras palavras, “a propriedade permanece como um direito individual, mas que 

deve ser exercido em harmonia com os interesses sociais” 108. 

A função social da propriedade, assim, pode ser entendida como um compromisso entre 

a ordem liberal e a social, no qual são realinhados conceitos e práticas, com o objetivo, 

sobretudo, de preservar a sobrevivência humana.  

A esse respeito, Vanêsca Buzelato Prestes afirma que “os problemas das cidades não 

são mais dos cidadãos individualmente, mas o acúmulo destes reflete a expressão do que se 

denomina ordem urbanística, direito difuso”, o que demonstra “um claro deslocamento do 

interesse a ser tutelado para o conjunto da sociedade, segundo a perspectiva solidária da 

justiça distributiva que caracteriza os direitos de 3ª geração” 109. 

Atualmente, observa-se que a funcionalização da propriedade foi abraçada pela 

Constituição Federal de 1988 (art. 5º, XXIII), especialmente por conta do fenômeno da 

constitucionalização do direito civil, estando inserido nessa função social, o dever do 

proprietário preservar o meio ambiente (art. 186, II), o que será melhor analisado no capítulo 

seguinte. 

Da mesma forma que a propriedade deve atender a sua função social, a posse também o 

tem, prevalecendo, inclusive, se estiver cumprindo sua função social enquanto aquela não 110.  

Nesse sentido, o possuidor deve cumprir a função social e ambiental da posse, assim 

como o respeito ao sossego dos vizinhos, o qual se trata de uma obrigação propter rem, 

vinculada aos confinantes, acompanhando a coisa. 

 Vale frisar que a posse difere da detenção, uma vez que o detentor apenas tem a coisa 

em razão de uma situação de dependência econômica ou de um vínculo subordinativo, 

conforme dicção do art. 1.198 do Código Civil, segundo o qual: “considera-se detentor aquele 

que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste 

e em cumprimento de ordens ou instruções suas”. 

A posse, por sua vez, trata-se do domínio de fato exercido sobre a coisa. Nesse sentido, 
                                                
108 GONÇALVES, Daniela Oliveira; REZENDE, Élcio Nacur (Clb). Função socioambiental da propriedade: a 
busca por uma determinação pragmática de aferição de cumprimento. Direito e Justiça (Santo Angelo): 
reflexões sociojurídicas, Santo Ângelo, RS, v. 14, n. 22, abr. 2014, p. 134. 
109 PRESTES, Vanêsca Buzelato. A função social da propriedade nas cidades: das limitações administrativas ao 
conteúdo da propriedade. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre (RS), ano II, n. 
18, p. 15-48,  jun. -jul. 2008, p. 17 e 42. 
110 ALFONSIN, Jaques Távora. A Função Social da Cidade e a Propriedade Privada Urbana como Propriedades 
Funções. In: ALFONSIN, Betânia; FERNANDES, Edésio (Org.). Direito à moradia e segurança da posse no 
estatuto da cidade: diretrizes, instrumentos e processos de gestão. Belo Horizonte: Fórum, 2004. TORRES, 
Marcos Alcino de Azevedo. A propriedade e a posse: um confronto em torno da função social. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juri, 2010. 
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o Código Civil estabelece que “considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 

exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade” (art. 1.196). 

Segundo Flávio Tartuce, o Código Civil brasileiro adotou, parcialmente, a teoria 

objetivista da posse (teoria de Ihering), para a qual basta que se disponha fisicamente da coisa 

ou que se tenha a mera possibilidade de exercer esse contato para que se caracterize a 

existência da posse, em oposição à teoria subjetivista da posse (teoria de Savigny) que requer 

a intenção de ser dono, teoria do animus domini 111. 

Luciano de Camargo Penteado aduz que: 

 

[...] A posse consiste no exercício em nome próprio de um poder de domínio, 
a detenção consiste, numa de suas modalidades, no exercício em nome 
alheio. Por conta disso, nestas situações, o detentor é também denominado 
de serventuário de posse, sendo sua situação jurídica marcada por esta 
dependência em relação ao possuidor efetivo.  
[...] São detentores o empregado que utiliza materiais do patrão, o 
bibliotecário que administra a biblioteca, o mandatário que cuida de objeto 
do mandante, o operário em relação aos instrumentos de trabalho, como é o 
caso da fresa 112. 

  

O detentor, assim como o possuidor e o proprietário, tem o dever de observar o direito 

ao sossego dos vizinhos, seja por se tratar de uma obrigação propter rem, que se vincula aos 

confinantes e que acompanha a coisa, seja por ser uma obrigação ambulatória, que se 

transfere aos novos ocupantes do bem.  

Os direitos de vizinhança, nesse novo contexto, ressurgem então revigorados, como 

“verdadeiras limitações impostas por normas jurídicas a propriedades individuais, com o 

escopo de conciliar interesses de proprietários vizinhos, reduzindo os poderes inerentes ao 

domínio e de modo a regular a convivência social” 113. 

Contudo, antes de analisar as situações jurídicas vicinais, importante despender atenção, 

no tópico seguinte, às noções elementares da propriedade que se apresentam relevantes para a 

compreensão do direito ao sossego nas relações de vizinhança, sem que aqui se pretenda 

aprofundar na temática anteriormente mencionada. 

 

 

                                                
111 TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Coisas. v. 4, 9. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2017, e-book, p. 33. 
112 PENTEADO, Luciano de Camargo. Direito das coisas. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 
471. 
113 DAIBERT, Jefferson. Direito das Coisas. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979, p. 212. 
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3.1.2 A propriedade no ordenamento jurídico brasileiro 

 

 

Inicialmente, importa frisar que a propriedade foi conceituada de diversas maneiras 

pelos civilistas ao longo dos séculos. 

Lafayette Pereira considera que o direito de propriedade abrange todos os direitos que 

compõem o patrimônio, podendo ser reduzidos a valor pecuniário 114.  

Para Clóvis Beviláqua, por sua vez, a propriedade se trata do poder de utilização dos 

bens da vida física e moral, assegurado pelo grupo social 115.  

Orlando Gomes conceitua a propriedade a partir dos critérios sintético, analítico e 

descritivo. Segundo o primeiro critério, a propriedade pode ser entendida como a submissão 

de uma coisa a uma pessoa em todas as suas relações jurídicas. Pelo segundo critério, 

entende-se que a propriedade se relaciona, diretamente, com os direitos de usar, fruir, dispor e 

alienar a coisa. O terceiro critério tem a propriedade como um direito exclusivo, absoluto e 

perpétuo 116. 

Caio Mário Pereira afirma que “a propriedade mais se sente do que se define”, 

ensinando que não há conceito inflexível de propriedade, a qual pode ser afetada, inclusive, 

por alterações sociológicas. Para ele, a “a propriedade é o direito de usar, gozar e dispor da 

coisa, e reivindicá-la de quem injustamente a detenha” 117. 

Álvaro Villaça Azevedo, a seu turno, aduz que “a propriedade é, assim, o estado da 

coisa, que pertence, em caráter próprio e exclusivo, a determinada pessoa, encontrando-se em 

seu patrimônio e à sua disposição” 118. 

Para Paulo Lôbo, “o uso linguístico do termo ‘propriedade’ tanto serve para significar 

direito de propriedade como a coisa objeto desse direito. Ela significa tanto um poder jurídico 

do indivíduo sobre a coisa (sentido subjetivo) quanto a coisa apropriada por ele (sentido 

objetivo)” 119. 

Eros Roberto Grau ensina que: 

 
                                                
114 PEREIRA, Lafayette Rodrigues. Direito das coisas. v. I. 5. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1943, p. 97. 
115 BEVILÁQUA, Clóvis. Direito das coisas. Coleção História do Direito Brasileiro. v. 1. Brasília: Senado 
Federal, 2003, p. 127. 
116 GOMES, Orlando. Direitos Reais. Atualizador: Humberto Theodoro Junior. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2002, p. 109. 
117 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. vol. IV. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998, 
p. 89-90. 
118 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Curso de direito civil. Direito das coisas. São Paulo: Atlas, 2014, p. 38-39. 
119 LÔBO, Paulo. Direito civil. Coisas. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 85. 
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A propriedade não constitui uma instituição, mas o conjunto de várias 
instituições, relacionada a diversos tipos de bens. Não podemos manter a 
ilusão de que à unicidade do termo – aplicado à referência a situações 
diversas – corresponde a real unidade de um compacto e íntegro instituto. A 
propriedade, em verdade, examinada em seus distintos perfis – subjetivo, 
objetivo, estático e dinâmico – compreende um conjunto de vários institutos. 
Temo-la, assim, em inúmeras formas, subjetivas e objetivas, conteúdos 
normativos diversos sendo desenhados para aplicação a cada uma delas, o 
que importa no reconhecimento, pelo direito positivo, da multiplicidade da 
propriedade 120.  

 

A partir de uma visão do direito civil constitucional, Gustavo Tepedino, por sua vez, 

propõe uma ressignificação do conceito de propriedade: 

 
“Cuida-se da tese que altera, radicalmente, o entendimento tradicional que 
identifica na propriedade uma relação entre sujeito e objeto, característica 
típica da noção de direito real absoluto (ou pleno), expressão da ‘massima 
signoria sulla cosa’ – formulação incompatível com a ideia de relação 
intersubjetiva. 
A propriedade, portanto, não seria mais aquela atribuição de poder 
tendencialmente plena, cujos confins são definidos externamente, ou, de 
qualquer modo, em caráter predominantemente negativo, de tal modo que, 
até uma certa demarcação, o proprietário tenha espaço livre para suas 
atividades e para a emanação de sua senhoria sobre o bem. A determinação 
do conteúdo da propriedade, ao contrário, dependerá de certos interesses 
extrapatrimoniais, os quais vão ser regulados no âmbito da relação jurídica 
de propriedade” 121. 

 

Nesse sentido, Flávio Tartuce conceitua a propriedade como “o direito que alguém 

possui em relação a um bem determinado. Trata-se de um direito fundamental, protegido no 

art. 5.º, inc. XXII, da Constituição Federal, mas que deve sempre atender a uma função social, 

em prol de toda a coletividade” 122. 

Observa-se, assim, que a propriedade é um fato social de extrema importância cuja 

tutela jurídica se encontra prevista no rol dos direitos e garantias fundamentais, no qual 

também há a previsão da exigência de atendimento à sua função social, conforme acima 

exposto. 

Dito isso, no que concerne aos atributos da propriedade, o Código Civil de 2002, em seu 

art. 1.228, estabelece os seguintes: (i) uso; (ii) gozo; (iii) disposição; e (iv) garantia e 

                                                
120 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988: interpretação e crítica. 10. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 236. 
121 TEPEDINO, Gustavo. Contornos constitucionais da propriedade privada. In: TEPEDINO, Gustavo. Temas 
de Direito Civil. 3. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 317. 
122 TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Coisas. v. 4, 9. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2017, e-book, p. 79. 
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pretensão de sequela.  

Os atributos do direito de propriedade se tratam de seu conteúdo interno, faculdades 

inerentes ao domínio. 

Nesse aspecto, o atributo de uso (ius utendi) autoriza o aproveitamento das vantagens da 

coisa, ao titular do respectivo direito, para satisfação de suas necessidades, extraindo do bem 

seus benefícios de acordo com os limites da lei. 

A faculdade de gozo (ius fruendi) confere, ao titular do direito, a prerrogativa de dar à 

coisa a destinação que lhe for mais conveniente, retirando, com isso, os frutos da coisa, os 

quais podem ser naturais (frutas, filhotes de animais), civis (juros, alugueres) ou industriais 

(resultados derivados de uma linha de montagem). 

O art. 1.232 do Código Civil aduz que “os frutos e mais produtos da coisa pertencem, 

ainda quando separados, ao seu proprietário, salvo se, por preceito jurídico especial, 

couberem a outrem”. 

O poder de disposição (ius abutendi) permite que o titular do direito, seja por atos inter 

vivos ou mortis causa, passe para um terceiro sujeito a titularidade da coisa. 

O atributo de garantia e pretensão de sequela (ius reivindicandi) corresponde ao direito 

de reivindicar a coisa contra quem a possua ou detenha injustamente. 

Segundo Flávio Tartuce, se o titular do direito possuir todos os atributos da propriedade, 

tem a propriedade plena ou alodial. Caso contrário, terá a propriedade restrita ou limitada, 

recaindo algum ônus sobre a propriedade (hipoteca, servidão, usufruto ou quando a 

propriedade for resolúvel, dependente de condição ou termo) 123. 

A esse respeito, importante ressaltar que, nos termos do art. 1.231 do Código Civil, há 

presunção de que a propriedade é plena e exclusiva, até prova em contrário. 

Como já mencionado anteriormente, a propriedade não se trata de um direito absoluto, 

sendo passível de limites, restrições e limitações cuja diferenciação terminológica importa se 

expor. 

A primeira categoria diz respeito aos limites à propriedade que corresponde a sua 

projeção física, material. Nesse aspecto, Código Civil, em seu art. 1.229, dispõe que “a 

propriedade do solo abrange a do espaço aéreo e subsolo correspondentes, em altura e 

profundidade úteis ao seu exercício [...]”.  

Além disso, ainda no que concerne aos limites à propriedade, o caput do art. 1.230 do 

Código Civil prevê que “a propriedade do solo não abrange as jazidas, minas e demais 
                                                
123 TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Coisas. v. 4, 9. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2017, e-book, p. 79. 
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recursos minerais, os potenciais de energia hidráulica, os monumentos arqueológicos e outros 

bens referidos por leis especiais”. 

Por sua vez, as restrições à propriedade consistem em “compressões à esfera jurídica do 

titular de situação real fundadas em negócio jurídico”, a exemplo da pendência de cláusula de 

inalienabilidade sobre o imóvel 124. 

Já as limitações à propriedade, diversamente das restrições, são oriundas do 

ordenamento jurídico que diminuem o âmbito de incidência do direito, como se faz exemplo a 

função social e ambiental da propriedade, o dever de respeito ao sossego dos vizinhos e a 

sujeição à desapropriação.   

 

 

3.2 A PROTEÇÃO AO DIREITO AO SOSSEGO 

 

 

3.2.1 A construção do direito ao sossego sob uma perspectiva histórica 

 

 

Embora os direitos de vizinhança tenham adquirido grande relevância no período em 

que a função social da propriedade passou a estar no centro das discussões dos civilistas, é 

certo que sua origem remonta aos tempos passados. 

O problema social de vizinhança assumiu variadas formas no decorrer dos tempos, 

exigindo em cada época um tratamento jurídico diferente. Acerca disso, F.C. de San Tiago 

Dantas afirma que: 

 
[...] não podemos deixar de constatar o caráter avulso que sempre tiveram as 
regras de vizinhança, e sobretudo a lentidão com que se revelou a sua 
unidade conceitual, a ponto de só em códigos recentes haver formado uma 
categoria única com os institutos e preceitos até então disseminados pela 
doutrina da posse, das servidões, e das obrigações 125. 

 

O direito de vizinhança surgiu no mesmo momento que o ser humano passou a exercer 

o domínio sobre o campo imobiliário. Conforme José Eulálio Figueiredo de Almeida afirma: 

                                                
124 PENTEADO, Luciano de Camargo. Direito das coisas. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 
169. 
125 DANTAS, F.C. de San Tiago. O conflito de vizinhança e sua composição. Rio de Janeiro: [s.n.], 1939, p. 
02. 
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[...] o homem não estava sozinho nessa conquista. Outros indivíduos, 
igualmente humanos, também estavam empenhados em se fixar na terra e 
ampliar seus domínios sobre ela. Surgiu, assim, junto com o direito de 
propriedade, o denominado direito de vizinhança, obrigando os proprietários 
lindeiros a estabelecerem relações civis que assegurassem a cada um deles o 
direito de usar, gozar e dispor da coisa livremente, mediante o respeito de 
regras de convivência e evitando o uso abusivo da propriedade imóvel, sob 
pena da prática de ato ilícito e sujeição às sanções que a lei impõe. 
Com efeito, a noção do meu e do teu; do próprio e do alheio fez com que os 
homens isolassem os terrenos de suas propriedades dos que se lhes 
avizinhavam, levantando cercas entre si e impondo, inicialmente, regras 
consuetudinárias e, depois, legislativas que estabeleciam onde começavam e 
acabavam os direitos e obrigações dos confinantes 126. 

 

Por volta de 2000 a. C., na antiga região da Mesopotâmia, o Código de Hamurabi 

disciplinou, ainda que de forma incipiente, o direito de vizinhança. Esse diploma legal reúne 

282 regras que abrangem diversos assuntos em um conjunto assistemático. 

No Código de Hamurabi, encontram-se passagens como: “se alguém abre o seu 

reservatório d'água para irrigar, mas é negligente e a água inunda o campo de seu vizinho, ele 

deverá restituir o trigo conforme o produzido pelo vizinho” (55º) e “se alguém deixa passar a 

água e a água inunda as culturas do vizinho, ele deverá pagar-lhe por cada dez gan dez gur de 

trigo” (56º) 127. 

Entre 1400 a 1300 a. C., no Direito Hebreu, tem-se o Pentateuco, legislação mosaica, 

que também disciplinou o direito de vizinhança, estabelecendo normas de convivência para o 

povo hebreu. O Pentateuco se trata da primeira parte do Velho Testamento, que se divide em 

cinco livros, a saber: Gêneses, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio. 

Em comentário ao Código Hebreu, Césare Cantù informa que: 

 
[...] os Códigos modernos limitam-se, quase unicamente, a proteger a 
possessão e a transmissão da propriedade e a impedir o mal, esquecendo a 
família e os cidadãos. Os antigos legisladores prescreviam, além disso, o 
bem e desciam às mais minuciosas particularidades do culto, da polícia e da 
solubilidade. Assim, o de Moisés abraçou desde as mais altas combinações 
da política até aos costumes domésticos tendo sempre em vista a estabilidade 
do caráter nacional e da moralidade 128. 

 

Em 452 a. C., a Lei das XII Tábuas (Lex Duodecimum Tabularum) também não deixou 

                                                
126 ALMEIDA, José Eulálio Figueiredo de. Direito de vizinhança: o uso abusivo da propriedade imóvel. Revista 
Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 7, n. 41, p. 5-27, abr./maio 2012, p. 06. 
127 BOUZON, Emanuel. O Código de Hammurabi. 5. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1992. 
128 CANTÙ, Césara. História Universal. v. 1. São Paulo: Editora das Américas, 1958, p. 273. 
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de versar sobre o direito de vizinhança. Sua repercussão se prolongou durante séculos por 

toda a Roma Republicana, em mais de quatro centúrias e, posteriormente, na Roma Imperial, 

em cerca de cinco séculos, até a compilação Justianéia 129. 

A título de exemplo, a Tábua VIII da Lei das XII Tábuas, que trata dos direitos prediais, 

determinava que “a distância entre as construções vizinhas deve ser de dois pés e meio” (item 

01); “se a água da chuva retida ou dirigida por trabalho humano, causa prejuízo ao vizinho, 

que o pretor nomeie 3 árbitros, e que estes exijam, do dono da obra, garantias contra o dano 

iminente” (item 11); e “se aqueles que possuem terrenos vizinhos a estrada não os cercam, 

que seja permitido deixar pastar o rebanho à vontade” (item 13) 130. 

No Direito Romano, por sua vez, já se afirmava que qualquer um poderia usar sua 

propriedade como lhe aprouvesse, desde que não interferisse na propriedade alheia alertando-

se que o jus utendi et abuntendi (direito de usar e de abusar da sua coisa), seria a faculdade de 

se fazer o que se quisesse sobre a coisa, exceto aquilo que fosse vedado pela força ou pelo 

direito 131. 

Nesse sentido, Orlando Gomes ensina que “desde o Direito Romano se lhe oferece um 

meio técnico de preservar o seu legítimo interesse. É a cautio damni infecti que, em Roma, 

podia ser exercida não só diante da ameaça de ruína de um edifício, mas, também, diante de 

qualquer atividade do vizinho” 132. 

A doutrina clássica dos romanos pecava pela estreiteza ao limitar a origem do conflito 

de vizinhança, haja vista que se entendia dar-se exclusivamente por imissão, isto é, apenas 

considerava-se prejuízo ou incômodo a introdução de uma substância corpórea no prédio 

vizinho.  

Contudo, tal limitação conceitual se justificava diante do quadro de conflitos de 

vizinhança que era apresentado naquela época. Acerca disso, San Tiago Dantas ensina que: 

 
Na economia de tipo doméstico, patriarcal, que foi a romana primitiva, e que 
por longos séculos continuou sendo a da República e do Império, sobretudo 
quando pomos em confronto com a de sociedades posteriores, dificilmente 
se conceberia uma vizinhança capaz de trazer perturbação tão intensa, como 
a que hoje trazem fábricas e oficinas às casas que lhes ficam em derredor. O 
trabalho não conhecia o aparelhamento que hoje o torna muitas vezes 
incompatível com o convívio. E os conflitos de vizinhança apresentavam-se 

                                                
129 OLIVEIRA, Adriane Stoll de. A codificação do Direito. Jus Navigandi, Teresina, ano 7, n. 60, 1 nov. 2002 . 
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130 GUIMARÃES, Affonso Paulo. Noções de Direito Romano. Porto Alegre: Síntese, 1999. 
131 ALVES, Moreira. Direito Romano. vol. I. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
132 GOMES, Orlando. Direitos Reais. Atualizador: Humberto Theodoro Junior. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
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quase sempre como verdadeiros extravasamentos do direito de propriedade, 
como incursões de um proprietário na esfera de atuação de um outro, coisa a 
que o exercício normal do trabalho e o curso comum da existência não 
davam nem tinham porque dar lugar. As teorias que se descobrem nos textos 
romanos sobre a composição do conflito entre vizinhos, – seja a teoria da 
imissão corpórea, seja a do uso normal, – estão todas impregnadas desse 
aspecto social, e refletem a condenação das imissões que ultrapassem 
aqueles limites de recíproca tolerância, demarcados pela utilização que se 
fazia geralmente do imóvel 133. 

 

A era medieval foi marcada pela existência de uma ordem corporativa influindo sobre a 

uniformização do trabalho e, também, sobre a reunião, em ruas ou até quarteirões, de artífices 

de um mesmo ofício. Em razão disso, foi imposta, aos cidadãos, uma tolerância acima do 

comum no que diz respeito ao direito de vizinhança, especialmente em relação ao direito ao 

sossego, criando nas cidades um verdadeiro zoneamento como o que é atualmente praticado 

por semelhantes razões 134. 

No antigo direito francês, as oficinas insalubres, incômodas ou perigosas eram 

reguladas pelas Ordenanças do Preboste de Paris, os Decretos do Conselho do Rei, as 

Ordenanças da Polícia e, nas províncias, os Decretos do Parlamento. A doutrina da época 

defendia que a relação estabelecida entre vizinhos se tratava de um “quase-contrato”, uma vez 

que criava entre eles obrigações de natureza recíprocas 135. 

Segundo Darcy Bessone, Pothier, jurista francês do século XVIII, foi um dos estudiosos 

que fundou a responsabilidade relativa aos conflitos de vizinhança no chamado “quase-

contrato”, do qual resultariam obrigações recíprocas entre vizinhos, independentemente de 

convenção, destacando-se a de usar o imóvel de forma que não prejudique o outro 136.  

No final do século XIX, também na França, surgiu uma nova teoria, segundo a qual o 

direito de vizinhança baseava-se no conceito de culpa. Exigia-se do proprietário um dever de 

não molestar o vizinho, caso contrário, originava-se o dever de repará-lo. A esse respeito, 

Sílvio de Salvo Venosa acrescenta que: 

 
O Código francês e os demais que seguiram fielmente seu modelo 
inspiraram-se no conceito de servidões legais para o regramento da 
vizinhança, que atingem a propriedade privada. Parte-se da ideia de que 
essas restrições gravam os imóveis independentemente de quem sejam seus 

                                                
133 DANTAS, F.C. de San Tiago. O conflito de vizinhança e sua composição. Rio de Janeiro: [s.n.], 1939, p. 
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titulares. O conceito de servidão legal, porém, se mostra insuficiente, não 
devendo ser confundido com as servidões propriamente ditas, direitos reais 
sobre coisas alheias. Conquanto várias legislações denominem essas 
restrições de servidões legais, seu conteúdo é próprio e perfeitamente 
conhecido, distinto, embora análogo, às servidões civis 137. 

 

Nesse momento, as oficinas e manufaturas que exalavam odor insalubre e incômodo 

foram classificadas em três classes pelo Decreto Napoleônico de 15 de outubro de 1810, 

sendo seu funcionamento submetido à prévia autorização administrativa 138. 

Em 1826, Spangenberg, romanista alemão, com base na experiência do Direito 

Romano, se propôs a cuidar da questão ligada à vizinhança. Ele defendia a vedação das 

denominadas “emissões corpóreas” 139.  

Permitia-se ao proprietário do imóvel vizinho realizar qualquer atividade, desde que não 

incomodasse o outro vizinho em decorrência de algo material, como água, fumaça e poeira, 

consideradas, assim, interferências corpóreas e nocivas à propriedade alheia. 

Esse entendimento defendido por Spangenberg foi altamente criticado, pois apenas 

alcançava as imissões corpóreas, excluindo, assim, os rumores, barulhos e maus cheiros que 

costumam interferir nas propriedades vizinhas. Ainda no século XIX, tal teoria foi 

completamente refutada. 

De acordo com o entendimento de Henri Capitant (1865-1937), jurista francês, a 

responsabilidade nas relações de vizinhança decorre da lei, havendo uma obrigação legal de 

não causar prejuízo, sem precisar, contudo, os limites de tais obrigações 140. 

Por sua vez, Henri De Page (1894–1969), jurista belga, ensinava que se exclui do 

âmbito de responsabilidade das relações de vizinhança, os atos que denominou de “culpa 

pessoal”, que julgou sem relação com o exercício do direito de propriedade, uma vez que 

poderiam ser praticados independentemente deste, a exemplo do cão que, ladrando durante 

toda a noite, incomodasse demasiadamente os vizinhos 141. 

Em 1862, Rudolf von Ihering (1818–1892), jurista alemão, apresentou a teoria do uso 

normal da propriedade, na qual procurava diferenciar os casos em que a interferência devesse 

ser suportada, daquelas em que ela deveria ser repelida. Para isso, propôs que, para se aferir o 
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uso normal da propriedade, era necessário perquirir os aspectos ativo e passivo de seu uso142. 

Ihering, verificando que, no direito de vizinhança, a pessoa poderia sofrer prejuízo ou 

incômodo, sem que fosse introduzida qualquer substância em seu prédio, substituiu o uso do 

vocábulo imissão por influxo ou interferência, por ter considerar de maior amplitude. 

Desse modo, os ruídos passaram a ser incluídos no quadro de interferências que 

ofendem os direitos de vizinhança, consagrando, com isso, os primeiros passos do 

desenvolvimento do direito ao sossego no recesso da moradia, tendo em vista não a proteção à 

coisa somente, mas ao morador. 

Além disso, Ihering entendeu ser necessário excluir do campo dos conflitos de 

vizinhança, as interferências que qualificou de imediatas ou diretas (as que começam no 

prédio de quem não contribuiu para a sua ocorrência), dando ênfase às mediatas ou indiretas 

(as que iniciam seus efeitos no prédio em que se realiza o ato e se propaga ao prédio vizinho, 

causando lhe prejuízo ou incômodo)143. 

No que diz respeito aos aspectos ativos, entendia-se que era necessário saber se a 

utilização da propriedade estava dentro dos parâmetros já consagrados em determinada 

região. Em relação aos aspectos passivos, considerava-se que era necessário avaliar a 

receptividade abstrata do homem médio, denominada de grau médio de tolerabilidade em 

determinada época e localidade. 

Esta teoria tem maior relevo porque aplicada no ordenamento jurídico brasileiro desde o 

Código Civil de 1916, sendo mantida no Código Civil de 2002. A esse respeito, cumpre notar 

que o atual Código, sob a influência dessa teoria, na seção referente aos direitos de 

vizinhança, alterou a expressão “uso nocivo da propriedade” para “uso anormal da 

propriedade”. 

No século XX, como desdobramento da teoria do uso normal formulada por Ihering, 

Georges Ripert (1880–1958), jurista francês, criou a teoria do desequilíbrio, para a qual o 

conflito de vizinhança estava baseado em uma ruptura do equilíbrio em vigor 144.  

Esse rompimento seria causado pelo proprietário ou possuidor que tivesse dado início a 

uma atividade não ajustada aos parâmetros das atividades normalmente desenvolvidas na 
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localidade, sobre o qual pesava a correspondente responsabilidade.  

Segundo esse entendimento, considerava-se normal a utilização que se costumava dar 

numa determinada localidade, protegendo, assim, a propriedade doméstica contra o avanço da 

industrialização que se dava naquela época e de todo o alto grau de interferência nas 

propriedades vizinhas causadas pelas fábricas. 

O surgimento de teorias que identificavam e combatiam as interferências imateriais 

(especialmente, sonoras) justificava-se diante do contexto de industrialização em que foram 

vivenciadas, uma vez que, conforme palavras de Alberto Vieira de Azevedo, “desde que a 

humanidade começou a produzir máquinas, para uso industrial ou não, e com o advento dos 

motores, nosso mundo dos sons passou a sofrer a poluição sonora” 145. 

Em contraposição a isso, no século XX, Bonfante (1864-1932), jurista italiano, criou a 

teoria da necessidade, segundo a qual não seria correto concluir que o uso anormal deveria ser 

sempre coibido, pois existiria interesse social no desenvolvimento das indústrias e no 

progresso crescente. Além disso, considerava que deveria ser excluído do campo de 

abrangência do direito de vizinhança, as lesões de simples interesses que importassem em 

danos exclusivamente econômicos, que não representassem lesões de direitos 146. 

Nesse sentido, mesmo que uma determinada fábrica interferisse nas propriedades 

vizinhas, poderia ter a manutenção de sua atividade garantida por força do que denominava de 

necessidade geral do povo, diferentemente do que ocorreria numa situação em que o interesse 

fosse exclusivamente individual. 

Darcy Bessone, analisando a teoria de Bonfante, dispôs: 

 

[...] cada proprietário tira do prédio vantagens internas e externas, que 
resultam do ambiente ou do mundo exterior, como, por exemplo, as que 
derivam da paisagem. Ele só tem direito adquirido ao que se acha na esfera 
interna do prédio; quanto à parte externa, tem apenas interesse. Esse 
interesse pode ser lesado sem que haja meio de prevenir ou reprimir a lesão 
147. 

 

Na atualidade, o que se entende por imissão, outrora limitada pelos romanos, adquiriu 

tamanha amplitude que quase passou a identificar-se com todo e qualquer tipo de 

interferência, o que compreende as repercussões materiais e imateriais. 

                                                
145 AZEVEDO, Alberto Vieira de. Avaliação e controle do ruído industrial. 3. ed. Rio de Janeiro: CNI, 1990, 
p. 03. 
146 GOMES, Orlando. Direitos Reais. Atualizador: Humberto Theodoro Junior. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2002. 
147 BESSONE, Darcy. Direitos reais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 240. 



67 

 

A esse respeito, ilustra Orlando Gomes que “o prejuízo, ou o incômodo, pode resultar 

de elementos ou forças que se propagam ao prédio vizinho ou nele penetram, os quais não 

tenham natureza corpórea, como as emanações de calor, a trepidação, e os estrépitos” 148. 

Nesse sentido, pode-se concluir que o direito ao sossego, em especial ao silêncio, foi 

melhor elaborado recentemente, no contexto de revolução industrial, no qual o emprego de 

maquinário e motores em geral, trouxeram à tona o problema dos ruídos incômodos que 

levaram os estudiosos a refletir a respeito dessa questão. A esse respeito, San Tiago Dantas 

acrescenta que: 

 

Finalmente nos tempos modernos, mais uma vez se transforma o aspecto 
social do problema, e o tipo de conflito que vai servir de padrão à doutrina, é 
o contraste entre a fábrica e o domicílio. A indústria se reveste de uma 
aparelhagem mecânica que torna o seu exercício, mesmo em condições 
normais, frequentemente incompatível com a utilização domiciliar da 
propriedade. E sendo a exploração industrial um dos modos mais legítimos e 
mais úteis à coletividade, de se utilizar um imóvel, importa descobrir o meio 
jurídico, de evitar, ou compor o conflito que assim diariamente se origina 149. 

 

As variadas concepções elaboradas pelos juristas ao longo dos séculos contribuíram 

para a delimitação do campo de relações de vizinhança, afastando dele assuntos semelhantes, 

embora distintos, reforçando, com o passar do tempo, a importância da preservação do 

sossego no ambiente doméstico. 

Essa transformação pela qual o direito ao sossego e, via de regra, o direito de vizinhança 

tem passado, revela um fenômeno de modificação vivenciado pelo direito civil diante da 

necessidade de proteção ao meio ambiente, no contexto de constitucionalização e relação 

entre as mais diversas áreas do direito, que permite uma atualização e revisão de seus 

conceitos mais tradicionais. 

 

 

3.2.2  A proteção do direito ao sossego no ordenamento jurídico brasileiro  

 

 

As Constituições Federais anteriores à de 1988, em regra, não tinham, como um de seus 

objetivos, versar sobre as relações privadas. Todavia, é possível verificar, ainda que 
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incipiente, abordagem de temática bastante correlacionada aos direitos de vizinhança, 

especialmente ao direito ao sossego, a saber: a função social da propriedade. 

Nesse sentido, cumpre observar que a Constituição de 1824 se limitou a declarar 

garantido o direito de propriedade em toda a sua plenitude, ressalvada a hipótese de 

desapropriação por necessidade ou utilidade social, mantendo-se, entretanto, silente quanto a 

qualquer tipo de limitação ao direito de propriedade (artigo 179), assim como a Constituição 

de 1891 (artigo 72). 

Já a Constituição de 1934, passados 434 anos da chegada dos portugueses ao Brasil, 

com a influência das constituições de Weimar (1919) e do México (1917), finalmente 

reconheceu importante atribuição à função social da propriedade, embora não tenha feito 

indicação expressa à função social, apenas determinou a utilização da propriedade condizente 

com os direitos e interesses sociais (artigo 113, alínea 17). 

Por sua vez, a Constituição de 1937, em seu artigo 122, caput, e alínea 14, garantiu a 

proteção ao direito de propriedade, estabelecendo que o seu conteúdo e os seus limites 

deveriam ser definidos por lei. 

A Constituição de 1946 inovou em alguns aspectos, condicionando a utilização da 

propriedade à necessidade de atendimento do bem-estar social (artigo 147), inobstante tal 

dispositivo não tivesse natureza coercitiva, uma vez que se tratava de norma constitucional de 

caráter programático 150. 

A Constituição de 1967, em seu artigo 150, § 22, garantiu o direito de propriedade, 

assim como as anteriores. Entretanto, inovou ao consagrar a função social da propriedade 

como condicionante de toda a ordem econômica e social, no artigo 157, inciso III, verdadeiro 

princípio geral, embora não houvesse efetividade quanto à sua aplicação 151. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe maior avanço, pois, além de prever a função 

social da propriedade como um dos princípios gerais da atividade econômica (artigo 170, 

inciso III), elevou-a a direito fundamental individual (artigo 5º, inciso XXIII), com natureza 

coercitiva de aplicação imediata. 

Assim, a função social da propriedade se tornou parte integrante do próprio conteúdo da 

propriedade cujo interesse público relevante é o exercício em prol do bem comum de todos, 

especialmente daqueles que a rodeiam no caso das relações de vizinhança. 

                                                
150 MORAES, José Diniz de. A função social da propriedade e a Constituição de 1988. São Paulo: Malheiros, 
1999. 
151 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da; ANDRIOTTI, Carolina Dias. Breves notas históricas da função 
social no direito civil. In: GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da (Coord.). Função Social no Direito Civil. 
São Paulo: Atlas, 2007. 
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A propriedade compreende, em seu conteúdo e alcance, também a obrigatoriedade do 

atendimento de sua função social, cuja definição se mostra inseparável do requisito 

obrigatório de uso adequado, isto é, sem ofender, dentre outras coisas, o sossego dos que 

habitam prédios vizinhos, através da utilização da propriedade. 

O princípio da função social da propriedade reforça o bom uso da propriedade, 

representando “uma espécie de freio ao exercício anti-social da propriedade” 152. 

O relevo dado ao princípio da função social da propriedade, especialmente a partir da 

Constituição Federal de 1988, embebido no fenômeno de constitucionalização do direito civil 

e anseio de concretização dos princípios fundamentais, permitiu que o direito ao sossego no 

contexto das relações de vizinhança adquirisse maior reconhecimento e relevância no Brasil. 

Os direitos vicinais dizem respeito a tema de grande relevância no direito civil, 

especialmente por conta da “multiplicidade de dificuldades que a proximidade física de 

imóveis traz” 153. 

Tratam-se de direitos-deveres que regulam a convivência entre ocupantes de imóveis 

vizinhos em prol da paz social, do bem comum. Nesse sentido, Washington de Barros 

Monteiro conceitua os direitos de vizinhança como “limitações impostas pela boa convivência 

social, que se inspira na lealdade e na boa-fé” 154.  

Segundo Caio Mario da Silva Pereira, “o princípio dominante, nesta matéria, há de ser a 

conciliação dos interesses, que muitas vezes se obtém impondo a um, a outro ou a ambos os 

confinantes, um sacrifício, a ser recebido e suportado em benefício da harmonia social” 155. 

Luciano Camargo Penteado apresenta noções conceituais relevantes. Segundo o autor, 

“vizinho é todo aquele que pode afetar ou ser afetado pela utilização (isto é, pelo exercício da 

faculdade de uso) de um outro imóvel” e “vizinhança é a de todo o espaço que pode ser 

atingido pela interferência” 156. 

Nesse mesmo sentido, Orlando Gomes ensina que “consideram-se prédios vizinhos os 

que podem sofrer repercussão de atos propagados de prédios próximos ou que com estes 

                                                
152 PETTER, Lafayete Josué. Princípios constitucionais da ordem econômica: o significado e o alcance do art. 
170 da Constituição Federal. 2. ed. rev. atual e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 82. 
153 PENTEADO, Luciano de Camargo. Direito das coisas. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 
319. 
154 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. 32. ed., rev. e atual São Paulo: Saraiva, 2003, p. 
135. 
155 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. vol. IV. 25. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, 
e-book, p. 202. 
156 PENTEADO, Luciano de Camargo. Direito das coisas. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 
320. 
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possam ter vínculos jurídicos” 157. 

Assim, constata-se que as relações vicinais não se limitam a imóveis contíguos. São 

vizinhos e, portanto, regidos pelas normas dos direitos de vizinhança, os imóveis que 

pertencem à região atingida pela interferência através do uso exercido em outro.  

Além disso, as obrigações advindas das relações de vizinhança são ambulatórias ou 

propter rem, uma vez que acompanham a coisa onde quer que ela esteja 158. 

A obrigação propter rem ou própria da coisa se dá em virtude da relação que a pessoa 

tem com um bem, em razão de um direito real. Está, portanto, vinculada à coisa, 

acompanhando-a. 

De mais a mais, importa salientar que as limitações advindas das situações jurídicas 

vicinais nem sempre representam atos ilícitos que, por si só, já são passíveis de reprimendas 

estatuídas pela ordem normativa. A esse respeito, Caio Mario da Silva Pereira acrescenta que: 

 

Dentro, porém, das fronteiras do lícito acontece também que o proprietário 
de um fundo sofre restrições ao seu direito dominial em prol da harmonia 
que deve presidir às relações de vizinhança, admitindo um dos 
confrontantes, ou sendo compelido a reconhecer no proprietário vizinho 
faculdades ou atributos que se não alicerçam no procedimento do sujeito 
passivo, mas se exercitam em benefício da paz social 159. 

 

No âmbito da legislação infraconstitucional brasileira, o direito ao sossego no âmbito 

das relações de vizinhança foi disciplinado, a princípio, pelo Código Civil de 1916 que foi 

inspirado no liberalismo cujo pilar básico era o direito de propriedade, para o qual a 

propriedade privada era um direito natural, inato ao indivíduo, sendo o Estado necessário para 

garantia desta. 

Nesse diapasão, tem-se que o Código Civil de 1916 cumpriu a exigência liberal de 

proteção da liberdade, estipulando as faculdades de usar, gozar e dispor do bem, como núcleo 

interno ou econômico do domínio, e o núcleo externo do domínio, representado pelas ações 

de tutela do domínio, não fazendo referência ao princípio da função social da propriedade. 

Sabe-se que, nesse período, estava em vigor a Constituição de 1891, a qual não estabelecera 

qualquer tipo de limitação ao direito de propriedade. Acerca disso, ALVES acrescenta que: 
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Foi do choque das duas correntes, já conciliadas no trabalho de Clovis 
Bevilaqua, a corrente conservadora e a reformista, que surgiu o Código Civil 
Brasileiro que, por isso mesmo, sem romper com os costumes, as tradições e 
os princípios jurídicos que o passado nos legara, atendeu aos reclamos do 
nosso progresso e da nossa evolução social 160. 

 

O artigo 524 do Código Civil de 1916 dispunha que: 

 

Art. 524. A lei assegura ao proprietário o direito de usar, gozar e dispor de 
seus bens, e de reavê-los do poder de quem quer que injustamente os possua. 
Parágrafo único. A propriedade literária, científica e artística será regulada 
conforme as disposições do capítulo VI deste título. 

 

No que concerne à proteção ao direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança, 

verifica-se que esta foi formulada genericamente no Código Civil de 1916, na seção V, que 

tratava dos direitos de vizinhança, sob a epígrafe “do uso nocivo da propriedade”, nos 

seguintes termos: 

 
Art. 554. O proprietário, ou inquilino de um prédio tem o direito de impedir 
que o mau uso da propriedade vizinha possa prejudicar a segurança, o 
sossego e a saúde dos que o habitam. 

 

Como se vê, a regra do artigo 554 não se assentava na ideia de culpa. Caso o 

proprietário procedesse de forma culposa, responderia pelas consequências na forma do 

direito comum 161. 

Verifica-se que o dispositivo em análise não somente garantia proteção ao proprietário, 

mas também para todos aqueles que se colocassem em relação direta com o bem imóvel, 

sejam possuidores, detentores ou demais usuários em geral 162. 

Da mesma sorte, o ofensor do sossego alheio não precisava ser, obrigatoriamente, o 

proprietário do imóvel próximo, podendo se tratar de mero possuidor, detentor ou usuário em 

geral. Acerca disso, Pontes de Miranda acrescenta que: 

 

A regra limita o conteúdo do direito de propriedade do proprietário vizinho, 
nascendo no outro proprietário o direito de vizinhança. A ação, como a 
pretensão, dirige-se contra ele, ou contra quem exerça a posse direta. Aliás, 
não só inquilino: o foreiro, o usufrutuário, o que tem direito real de usufruto; 
o usuário, a quem somente, no caso, se pode imputar o mau uso; o habitador, 
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que também é titular de direito real e, pois, é limitado, por igual, o seu 
direito real; o credor anticrético 163. 

 

No que concerne à caracterização do conflito de vizinhança ligado à perturbação à 

segurança, ao sossego e/ou a saúde alheia, F. C. de San Tiago Dantas ensina que: 

 
Para que haja ‘conflito de vizinhança’, é sempre necessário que um ato 
praticado pelo possuidor de um prédio, ou o estado de coisas por ele 
mantido, vá exercer os seus efeitos sobre o imóvel vizinho, causando 
prejuízo ao próprio imóvel ou incômodos ao seu morador. Essa 
‘interferência’, essa repercussão in alieno, é elemento fundamental do 
conflito. O rumor que se propaga, a fumaça que se espalha no ar, a humidade 
que se infiltra no solo, tudo que atinge um prédio em consequência de um 
fato ocorrido de um outro, consiste ‘interferência’, e pode motivar 
reclamação do proprietário incomodado, dando nascimento, assim, ao 
conflito 164. 

 

Fabrício Zamprogna Matiello conceitua a ofensa ao direito ao sossego da seguinte 

forma: 

 
Afetam o sossego as atitudes que perturbam a tranquilidade e a paz, tirando 
as pessoas do estado de serenidade exigível na situação concreta. Exemplos: 
excessivo barulho de motores, funcionamento de casas de espetáculo cujos 
frequentadores fazem algazarras até altas horas, utilização de aparelhos 
sonoros em volume incompatível com o local, festas exageradamente 
ruidosas em residências particulares etc. 165. 

 

Ademais, em relação à definição de vizinhança, desde o Código Civil de 1916, não se 

confundia com simples contiguidade de prédios, sendo considerados vizinhos os imóveis, 

mais ou menos distantes, atingidos pelo distúrbio que pode ser de diversas naturezas e, 

consequentemente, de diferentes alcances 166.  

Ademais, no dispositivo legal em análise, verifica-se o reconhecimento de que as 

perturbações à vizinhança nem sempre possuem materialidade ou visível percepção, o que 

representa importante avanço para a época, também incorporado pela doutrina, tendo o 

legislador estabelecido uma fórmula geral. A esse respeito, para F.C. de San Tiago Dantas: 
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[São] incontáveis os atos do homem, que embora praticados no interior de 
um imóvel, vão ter os seus efeitos propagados até os imóveis adjacentes. 
Ruídos que se produzem num prédio e que se ouvem nos mais próximos, 
vapores e fumaças que se exalam e que impregnam a atmosfera circundante, 
vibrações que a continuidade do solo transmite a prédios distantes [...], tudo 
decorre da união material que a natureza estabelece entre  os prédios, e que 
introduz uma certa comunhão entre os vários proprietários, de tal maneira 
lhes são reversíveis os seus próprios atos 167. 

 

Doutrinariamente, contudo, essa generalidade gerou dissensões. Para alguns 

doutrinadores, a solução para o caso estava na jurisprudência, isto é, incumbia ao julgador 

definir no caso concreto o que seria o mau uso, para outros, competia à doutrina traçar tais 

limites. 

Acerca disso, F.C. de San Tiago Dantas afirmava que “o que seja ‘mau uso’ a norma 

não diz, donde se concluir que ela confere ao julgador poderes para o fazer” 168.  

Por sua vez, Caio Mario da Silva Pereira afirmava que a linha demarcatória situava-se 

na determinação da normalidade ou anormalidade da utilização. Seria regular, não carecendo 

de repressão o uso normal, ao passo que a ação do proprietário receberia condenação se 

conceituada como uso anormal. No primeiro plano, encontra-se a aferição do dano causado: 

se este se contém no limite do tolerável, à vista das circunstâncias do caso, não se imporia ao 

proprietário uma restrição ao uso de seus bens. Nesse caso, somente comporta restrição ao uso 

se o incômodo ultrapassasse aquela fronteira. Aliado a isso, levavam-se em conta também os 

usos e costumes do local em que se desenvolvia a relação de vizinhança. A pré-ocupação, 

apesar de ter relevância, não era aceita em caráter absoluto 169. 

Cumpre frisar que não se encontra nos Códigos da França ou da Itália daquele período 

nada que corresponda ao artigo 554 do Código Civil Brasileiro de 1916, de sorte que, em tais 

países, a disciplina legal da vizinhança cifrava-se nos dispositivos referentes a casos 

específicos (passagem forçada, árvores limítrofes etc.), o que resultou em um dilema teórico, 

no qual, para alguns juristas, a lei enumerava taxativamente as restrições e, para outros, a lei 

apenas exemplificava, de modo que era possível induzir dos vários casos expressos e do 

conceito de propriedade, uma espécie de fórmula geral, através da qual se comporiam os 
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conflitos de vizinhança não especificamente regulados 170. 

Assim, embora o direito de propriedade naquele momento estivesse conforme o modelo 

tradicional, individualista e absoluto, já sofria restrições ao seu exercício, especialmente no 

âmbito das relações de vizinhança. 

O Código Civil e as normas que disciplinam as relações privadas como um todo 

sofreram influência das alterações políticas da sociedade, tendo, como marco histórico, a 

passagem do Estado Liberal para o Estado Social 171. 

Nesse sentido, o Código Civil de 2002, no seu processo de criação, teve o objetivo não 

só de superar os fundamentos individualistas que condicionaram a elaboração do Código Civil 

de 1916, mas também de atender aos novos reclamos da sociedade. Compreendia-se que o 

Código Civil, na nova sistemática constitucional, era a lei básica, mas não global, do Direito 

Privado. 

Na Mensagem n.º 160, de 10 de junho de 1975, o então Ministro de Justiça, Armando 

Falcão, em sua exposição de motivos do Código Civil de 2002, afirmou:  

 
“É de longa data, Senhor Presidente, que vem sendo reclamada a atualização 
do Código Civil de 1916, elaborado numa época em que o Brasil mal 
amanhecia para o surto de desenvolvimento que hoje o caracteriza, e quando 
ainda prevaleciam, na tela do Direito, princípios individualistas que não mais 
se harmonizam com as aspirações do mundo contemporâneo, não apenas no 
domínio das atividades empresariais, mas também no que se refere à 
organização da família, ao uso da propriedade ou ao direito das sucessões” 
172. 

 

No Código Civil de 2002, os direitos de vizinhança estão previstos nos arts. 1.277 a 

1.313, compreendendo o uso anormal da propriedade (arts. 1.277 a 1.281); árvores limítrofes 

(arts. 1.282 a 1.284); passagem forçada (art. 1.285); passagem de cabos e tubulações (arts. 

1.286 e 1.287); águas (arts. 1.288 a 1.296); limites entre prédios e o direito de tapagem (arts. 

1.297 e 1.298); e direito de construir (arts. 1.299 a 1.313).  

Por sua vez, o direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança foi disciplinado 
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na seção I do capítulo V, sob a epígrafe “do uso anormal da propriedade”. O artigo 1.277 do 

Código Civil de 2002 assim estabelece: 

 
Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer 
cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos 
que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha. 
Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da 
utilização, a localização do prédio, atendidas as normas que distribuem as 
edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores da 
vizinhança. 

 

Conforme dito anteriormente, a configuração da ilicitude da conduta não é exigência 

para a caracterização de ofensa a direito de vizinhança, conforme se extrai do art. 1277 do 

CC/02 acima transcrito. 

O exercício do direito seja do proprietário ou possuidor não pode se converter em 

sacrifício ou incômodo ao seu vizinho, o que configura interferência prejudicial (ex.: ruídos 

excessivos, emissão de fumaça, gases tóxicos, criação de animais que alastrem mau cheiro, 

poluição de águas etc.). 

O uso anormal da propriedade leva em consideração a natureza da utilização, a 

localização do prédio, o atendimento às normas que distribuem as edificações em zonas, e os 

limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança. 

Consagra-se uma ampla proteção, relacionada com a segurança, o sossego e a saúde dos 

habitantes do imóvel 173. 

Em cotejo ao dispositivo supracitado, Caio Maio da Silva Pereira, ao tratar do uso 

anormal da propriedade, analisando especialmente o parágrafo único do art. 1.277 do CC/02, 

observa que, a princípio, é importante aferir o dano causado, no sentido de verificar se este se 

contém no limite do tolerável. Se assim o for, não se comportaria restrição ao uso, por não ser 

crível que o vizinho possa atingir o outro no exercício do seu direito para livrar-se de um 

incômodo não excedente ao razoável 174. 

Segundo o mesmo autor, outro aspecto a ser observado, na apreciação da normalidade 

ou anormalidade do uso, é o dos usos e costumes locais que refletem a ambiência em que as 

relações vicinais são desenvolvidas 175. 
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Além disso, Caio Mario da Silva Pereira chama atenção para a teoria da “pré-

ocupação”, de Demolombe: 

 
[...] a dizer que aquele que se instala depois de estabelecido um certo uso 
pelo proprietário vizinho não tem o direito de alterar o estado de coisas 
preexistente, impondo modificação ao que o proprietário faça da coisa, com 
fundamento em sua nocividade. A teoria não pode, contudo, ser aceita com 
caráter absoluto, pois que a anterioridade da ocupação não paralisa toda 
propriedade nova, sujeitando o que chega depois a se conformar com o statu 
quo ante, caso em que se converteria em verdadeira servidão. Mas tem o 
mérito de influir sobre a tolerância em relação à utilização preexistente 176. 

 

Observa-se que o Código Civil de 2002 preservou, no dispositivo acima citado, a 

cláusula geral prevista no artigo 554 do Código de 1916, apresentando formulação genérica 

do direito ao sossego.  

O artigo 1.277 do CC/02 incluiu, todavia, a disposição do parágrafo único, 

representando adequada limitação do uso da propriedade em favor da harmonia social e 

preservação do sossego dos demais, estabelecendo-se deveres recíprocos entre os usuários de 

prédios vizinhos para que a convivência social seja possível. 

Além disso, observam-se três importantes alterações no artigo 1.227 do CC/02 em 

comparação com o artigo 554 do CC/16.  

Primeiramente, constata-se a substituição da expressão inquilino por possuidor, que 

importou em melhor adequação da norma ao entendimento já aplicado ao artigo 554 do 

CC/16, que alcançava não somente o proprietário, mas também todos aqueles que se 

colocassem em relação direta com o bem imóvel. 

Houve, também, a substituição do termo mau uso por interferências prejudiciais, com 

significado mais amplo e técnico, que abarca intromissões não apenas corpóreas, materiais, 

concretas e palpáveis, o que já era adotado pela doutrina e jurisprudência. Acerca disso, Gisele 

Leite ilustra: 

 
É certo que para se viver em sociedade, é mesmo preciso reconhecer limites 
e tolerar e, o ponto de equilíbrio nem sempre, é fácil de se alcançar. A 
jurisprudência tem procurado fixar remos capazes de aferir a normalidade no 
uso da propriedade: 
‘A utilização indevida de apartamento em edifício estritamente residencial 
como escritório de empresa ou mesmo de atividade profissional pelo 
locatário, importa em uso nocivo da propriedade por prejudicar a segurança 
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e, sobretudo, o sossego de moradores dos demais apartamentos’ (RT 
708:159). 
‘A responsabilidade civil pelos danos de vizinhança é objetiva, conduzindo a 
obrigação de indenizar independentemente da existência de culpa, se da 
atuação nociva do agente resultar dano efetivo. É necessária a comprovação 
de nexo causal entre a ação do vizinho e o dano sofrido pelo outro como 
pressuposto essencial para caracterização do dever de indenizar recaindo o 
ônus da prova, tratando-se de ação de indenizar, ao autor’ (TA/MG, Ap. Civ. 
259.054-3, relatora Desa. Jurema Brasil, DJ 1.7.98). 
Recentemente a cantora Simone recebeu do STJ a confirmação das decisões 
de primeira e segunda instâncias que obrigaram sua vizinha, a ambientalista 
Fernanda Colagrossi, a retirar de seu apartamento os vinte e cinco cães que 
lá matinha. Pela mesma decisão, Fernanda poderia manter apenas três cães 
no imóvel, é a decisão tomada unicamente pela 3ª. Turma do STJ e põe fim a 
lide que vinha sido debatida na Justiça desde 1998. 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do processo acima, afirmou que a 
ambientalista, apesar de não ser proprietária do imóvel, é parte legítima, uma 
vez que a obrigação de não causar interferências prejudiciais à segurança, ao 
sossego e à saúde surge da qualidade de vizinho e não de proprietário’ (REsp 
622.303) 177. 

 

A doutrina classifica as interferências prejudiciais em três espécies, a saber: ilegais, 

abusivas e lesivas. 

As interferências ilegais, segundo Silvio Rodrigues, dão-se: 

 

Quando o proprietário prejudica o seu vizinho através de atos ilegais, o 
problema é simples e encontra fácil solução no preceito geral que trata dos 
atos ilícitos. Se o vizinho lança lixo em terreno de seu confinante, ou ateia 
fogo em suas plantações, o ato é ilegal, sujeitando o agente ao mister de 
compor o prejuízo, nos termos do art. 186 combinado com o art. 927, ambos 
do Código Civil 178. 

 

Por sua vez, as interferências abusivas se tratam daquelas ingerências que trazem 

prejuízo ao vizinho e que são frutos do exercício irregular do direito de propriedade, em 

desacordo com a sua função social ou, até mesmo, com a finalidade deliberada de prejudicar o 

vizinho, a exemplo do barulho excessivo. Sílvio Venosa ensina que: 

 
Como subespécies da teoria do abuso de direito nas relações de vizinhança 
podem ser lembradas as situações de uso excepcional da propriedade e a 
teoria dos atos excessivos (Arean, 1992:229). Na expressão uso excepcional 
da propriedade, procura-se fixar em cada caso o uso ordinário da coisa. 

                                                
177 LEITE, Gisele. Considerações sobre o direito de vizinhança. Publicado em 03 nov. 2006. 
Disponível em: <http://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/texto.asp?id=1631>. Acesso em: 22 
mar. 2019, p. 02. 
178 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: direito das coisas, vol. 5. 28. ed. rev. e atual. de acordo com o novo 
Código Civil (Lei n. 10.406, de 10.1.2002). São Paulo: Saraiva, 2003, p. 124. 
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Se o proprietário a utiliza de forma excepcional, deve suportar os encargos 
deste uso que, em última análise, nada mais é do que abusivo, abstraída toda 
espécie de culpa. Pela teoria dos atos excessivos tem-se em mira o limite de 
exercício e a finalidade da propriedade fixados pelo ordenamento. Excedido 
esse limite, o agente está obrigado a reparar os danos, cessar a moléstia ou 
repor a situação no estado anterior. Se o extrapolamento do exercício é 
imbuído de má-fé, a conceituação passa para a de ato ilícito 179. 

 

A seu turno, as interferências lesivas são aquelas que provocam prejuízo ao vizinho, 

embora o ofensor não esteja utilizando a propriedade de modo anormal e a atividade tenha, 

até mesmo, sido autorizada pelo Poder Público. Conforme Silvio Rodrigues: 

 

[...] casos há em que o ato praticado pelo proprietário é absolutamente 
regular e, não obstante, causa pesado incômodo a se vizinho, como o da 
indústria confinante com a residência. O ruído que aquela causa, as 
emanações de gás, fumaça, fuligem etc., podem constituir uma interferência 
penosíssima na órbita desta, de modo a tornar a vida de seus habitantes 
quase intolerável. [...] Entretanto, tais atos do proprietário interferente não 
são ilegais nem abusivos. São atos absolutamente lícitos e regulares, 
causando, não obstante, dano ao vizinho 180.  

 

Nesse diapasão, segundo Maria Helena Diniz, são ofensas ao sossego: 

 
[...] os ruídos excessivos que tiram a tranquilidade dos habitantes do prédio 
confinante, como festas noturnas espalhafatosas em residências, boates (RT, 
459:63, 561:217), clubes (RT, 352:298, 365:196 e 611:211); gritarias; 
barulho ensurdecedor de indústria (RT, 336:350, 472:73, 491:53), oficina 
mecânica (RT, 350:548, 470:106, 481:76, 567:126), pedreira (RT, 352:346), 
escola de samba (RT, 565:180); emprego de alto-falantes de grande potência 
para transmitir programas radiofônicos ou provocar aglomeração de clientes 
na rua (RT, 785:283) etc. 181. 

 

Acerca do parágrafo único inserido no artigo 1.277 do CC/02, é importante frisar que os 

limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança não podem ser superiores ao que 

se configura como poluição sonora, sob pena de ferir-se o direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, afrontando a Constituição Federal de 1988 182. 

Além disso, o Código Civil de 2002 inseriu, também, mais dois dispositivos, isto é, os 
                                                
179 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: direitos reais. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 336. 
180 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: direito das coisas, vol. 5. 28. ed. rev. e atual. de acordo com o novo 
Código Civil (Lei n. 10.406, de 10.1.2002). São Paulo: Saraiva, 2003, p. 125. 
181 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: direito das coisas. v. 4, 23. ed. rev., atual. e ampl. 
São Paulo: Saraiva, 2008, p. 272-273. 
182 OLIVEIRA, Sâmela Santana Vieira. O direito ao sossego: uma análise do artigo 1.277 do Código Civil à luz 
da Constituição Federal. Revista Brasileira de Direito Civil em Perspectiva, Porto Alegre, v. 4, n. 2, p. 39-61, 
Jul/Dez. 2018. Disponível em: <https://www.indexlaw.org/index.php/direitocivil/article/view/4927>. Acesso em: 
26 mar. 2019, p. 58-59. 
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artigos 1.278 e 1.279: 

 
Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece 
quando as interferências forem justificadas por interesse público, caso em 
que o proprietário ou o possuidor, causador delas, pagará ao vizinho 
indenização cabal. 
Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as 
interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, ou eliminação, quando 
estas se tornarem possíveis. 

 

Portanto, na dicção do Código Civil de 2002, há ainda casos em que o ofendido deverá 

tolerar as interferências ao direito ao sossego em razão do interesse público, sendo que, nessas 

hipóteses, o proprietário ou o possuidor causador da perturbação deverá, em contrapartida, 

indenizar o vizinho prejudicado (art. 1.278 do CC/02).  

O art. 1.278 do Código Civil, assim, consagra o princípio da relatividade na repressão 

ao uso anormal da propriedade, uma vez que prevê a não prevalência do direito que consta no 

art. 1.277, quando as interferências forem justificadas por interesse público. 

Contudo, sempre que possível, devem ser tomadas as medidas necessárias para reduzir 

ou mesmo eliminar as interferências (art. 1.279 do CC/02). Nesse sentido, Carlos Edison do 

Rêgo Monteiro Filho acrescenta: 

 

Se, quando a questão vier colocada, for possível ao magistrado lançar mão 
desses artifícios, isso deve ser feito. Se não, sem embargo da determinação 
para que as interferências prevaleçam, se, em um momento futuro for 
possível, pelo desenvolvimento tecnológico, o emprego dessas técnicas, aí 
sim, não obstante aquela determinação judicial, o proprietário, ou possuidor, 
terá direito à aplicação desses mecanismos de redução 183.  

 

Desse modo, observa-se que o legislador privilegia a busca por alternativas que venham 

a reduzir os efeitos das interferências prejudiciais, a exemplo da colocação de filtros em 

chaminés, de revestimento acústico em ambientes, fixação de horários de funcionamento em 

estabelecimentos, a fim de minorar os danos causados à vizinhança sem privar o vizinho de 

utilizar o bem. 

O direito ao sossego é um direito-dever, o qual envolve uma obrigação propter rem, 

pois está vinculado aos confinantes, acompanhando a coisa e, ainda, uma obrigação 

                                                
183 MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Rêgo. O direito de vizinhança no novo código civil. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, p. 158-167, jul./2002 - abr./2003. Edição especial, parte 2. Disponível em: 
<http://bdjur.stj.jus.br/xmlui/bitstream/handle/2011/54302/direito_vizinhanca_novo_filho.pdf?sequence=1>. 
Acesso em: 05 mar. 2019, p. 162. 
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ambulatória, pois se transfere aos novos ocupantes do bem. Trata-se de um dever inerente à 

propriedade. 

Importante observar que o Código Civil de 2002, no capítulo VII, ao tratar dos 

condomínios edilícios – imóveis onde coexistem partes comuns e partes exclusivas, conforme 

art. 1.331 –, estipulou, dentre os deveres do condômino, não utilizar as suas partes da 

edificação de maneira prejudicial ao sossego dos possuidores (art. 1.336, inciso IV). 

Ademais, no § 2o do art. 1.336, o Código Civil estabelece que, em caso de 

descumprimento do dever acima mencionado, o condômino deverá pagar a multa prevista no 

ato constitutivo ou na convenção, a qual não poderá ser superior a cinco vezes o valor de suas 

contribuições mensais, independentemente das perdas e danos apurados. Se não houver 

disposição expressa nesse sentido, caberá à assembléia geral deliberar sobre a cobrança da 

multa, por dois terços no mínimo dos condôminos restantes. 

No âmbito do direito penal, a perturbação ao sossego e tranquilidade foi elencada como 

contravenção penal, na forma dos arts. 42 e 65 da Lei das Contravenções Penais (Decreto-lei 

n.º 3.688/41). Como se tratam de infrações de menor pontencial ofensivo, são processadas e 

julgadas perante o Juizado Penal Criminal. 

Na Lei das Contravenções Penais, há a previsão de que a perturbação do trabalho ou 

sossego alheios “com gritaria ou algazarra; exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em 

desacordo com as prescrições legais; abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda” 

prenuncia pena de prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis 

a dois contos de réis (art. 42). 

No dispositivo legal acima citado, a objetividade jurídica é a paz pública. O sujeito 

ativo pode ser qualquer pessoa, enquanto o sujeito passivo é a coletividade. A expressão 

“alheios” no tipo penal importa que a perturbação atinja um número indeterminado de 

pessoas. Segundo José Duarte: 

 
A simples suscetibilidade de um indivíduo, a sua maior intolerância ou a 
irritabilidade de um neurastênico não é que gradua a responsabilidade. A 
perturbação deve, assim, ser incômoda aos que habitam um quarteirão, 
residem em uma vila, se recolhem a um hospital, frequentam uma biblioteca 
184.  

 

De mais a mais, trata-se de infração cujo tipo penal especifica as formas de execução. 

                                                
184 DUARTE, José. Comentários à lei das contravenções penais. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1958, p. 179. 
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Portanto, somente é configurada quando uma delas ocorrer (infração penal de ação 

vinculada). 

Já se a perturbação ao sossego se destina à determinada pessoa em particular, 

caracteriza-se a infração do art. 65 da Lei das Contravenções Penais: “molestar alguém ou 

perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável: pena – prisão simples, de 

quinze dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis”. 

Enquanto molestar alguém se refere a incomodar, irritar ou atormentar-lhe, perturbar a 

tranquilidade diz respeito a atrapalhar a paz, o sossego de alguém. Entretanto, a tipificação da 

conduta somente se configura se o fato for praticado por acinte (maldade) ou motivo 

reprovável (torpe, censurável), a exemplo da utilização do barulho para incomodar 

determinada pessoa. É necessário existir o elemento da intencionalidade (dolo de perturbar 

alguém). 

No caso do art. 65 da Lei das Contravenções Penais, a objetividade jurídica é a 

tranquilidade pessoal. O sujeito ativo pode ser qualquer pessoa, assim como o sujeito passivo.  

Acerca de distinção entre a perturbação ao sossego alheio (art. 42) e a perturbação à 

tranquilidade de alguém (art. 65) previstas na Lei das Contravenções Penais, a jurisprudência 

tem procurado fixar pontos importantes. Vejamos: 

 
[...] Evidenciado que uma pessoa determinada se encontrou em situação de 
incômodo e prejuízo, devido a ações do agente, configura-se, em princípio, a 
perturbação da tranqüilidade e, não a perturbação do sossego alheio - figura 
que prevê prejuízo para número indeterminado de pessoas 185. 

 
APELAÇÃO-CRIME. PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO. 
ARTIGO 42, INCISO III, DO DECRETO-LEI 3.688/41. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA. 1. A 
contravenção de perturbação do sossego alheio, prevista no art. 42, III, da 
LCP, exige, para seu reconhecimento, tenha sido atingida uma coletividade 
de pessoas. 2. Inexistente prova de pluralidade de pessoas perturbadas, 
impositiva a absolvição. Recurso Desprovido 186. 

 

Da análise dos dispositivos legais acima, depreende-se, mais uma vez, que a 

perturbação ao sossego não necessariamente deve ter o caráter de poluição sonora, assim 

como foi possível inferir através do exame da legislação no âmbito do direito civil que lhes 

antecedeu. 
                                                
185 STJ. RHC 11.235/MG. Relator: Ministro Gilson Dipp. Quinta Turma. Julgado em 02/08/2001. DJ 
10/09/2001, p. 400. 
186 TJRS. Recurso Crime nº 71007790629. Relator: Edson Jorge Cechet. Turma Recursal Criminal. Julgado em 
09/07/2018. 
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Além disso, em ambos os casos, a Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei 

n.º 9099/1995) estabelece que será de competência do Juizado Especial Criminal, a 

conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo (art. 

60, caput), assim enquadrando também as contravenções penais (art. 61). 

Desse modo, em regra, as contravenções penais acima citadas são apuradas perante o 

Juizado Especial Criminal, exceto nos casos de conexão e continência com crime que não seja 

de menor potencial ofensivo, inobstante se deva observar os institutos da transação penal e da 

composição dos danos civis na reunião dos processos (art. 60, parágrafo único, da Lei n. 

9.099/95). 

No procedimento em sede do Juizado Especial Criminal, a princípio, haverá a fase 

preliminar, na qual caberá à autoridade policial lavrar termo circunstanciado a respeito do fato 

e encaminhará o autor da contravenção penal e a vítima, imediatamente, ao Juizado ou o autor 

do fato assinará compromisso de a ele comparecer quando intimado para tanto (art. 69 da Lei 

n. 9.099/95).  

Após isso, será realizada a audiência preliminar, em que estarão presentes o 

representante do Ministério Público, o autor do fato e a vítima e, se possível, o responsável 

civil, acompanhados por seus advogados, ocasião em que o Juiz esclarecerá sobre a 

possibilidade da composição dos danos e da aceitação da proposta de aplicação imediata de 

pena não privativa de liberdade, podendo a conciliação ser conduzida por conciliador 

orientado pelo Juiz (arts. 72 e 73 da Lei n. 9.099/95). 

Firmada a composição dos danos civis, esta será reduzida a escrito e terá eficácia de 

título a ser executado no juízo civil competente, uma vez homologada pelo Juiz mediante 

sentença irrecorrível (art. 74, caput, da Lei n. 9.099/95). 

Em não havendo a composição dos danos, por se tratarem de contravenções penais que 

são apuráveis mediante ação penal pública incondicionada (art. 17 do Decreto-lei nº 

3.688/1941), não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a aplicação 

imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta (art. 76, caput, 

da Lei n. 9.099/95). 

Contudo, a proposta de transação penal não poderá ser feita caso reste comprovado “ter 

sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por 

sentença definitiva”, “ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, 

pela aplicação de pena restritiva ou multa”, “não indicarem os antecedentes, a conduta social 

e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e 

suficiente a adoção da medida” (art. 76, § 2º, da Lei n. 9.099/95). 
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Aceita a proposta da transação penal pelo autor do fato e homologada pelo juízo, o 

cumprimento da obrigação implicará em extinção da punibilidade, sendo que a aplicação da 

pena restritiva de direitos ou multa não poderá ser considerada como maus antecedentes na 

prática de nova infração penal, sendo registrada apenas para impedir novamente o mesmo 

benefício no prazo de cinco anos (art. 76, § 3º e 4º, da Lei n. 9.099/95). 

O autor do fato não fazendo jus à transação penal ou em caso de recusar a proposta, bem 

como de não comparecimento ao Juizado Especial Criminal na data para a qual tenha sido 

intimado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia oral de imediato, que será reduzida a 

termo, entregando-se cópia ao acusado, que já sairá citado e ciente da designação de dia e 

hora para a audiência de instrução e julgamento que seguirá o rito sumaríssimo (arts. 77 e 78 

da Lei n. 9.099/95). 

Entretanto, é importante salientar que a transação penal não terá efeitos civis, cabendo 

aos interessados propor ação cabível no juízo cível (art. 76, § 6º, da Lei n. 9.099/95). 

Afora isso, nos casos de poluição sonora em específico, o legislador determinou, no 

artigo 54 da Lei n.º 9.605/98 (que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 

de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente), o seguinte: 

 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade 
de animais ou a destruição significativa da flora: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
§ 1º Se o crime é culposo: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa [...]. 
 

Importante menção ao direito ao sossego foi feita na Lei nº 13.874, de 20 de setembro 

de 2019 que, dentre outras coisas, institui a Declaração de Direitos de Liberdade. Em seu 

capítulo II, da declaração de direitos de liberdade econômica, no artigo 3º, caput, inciso II, 

alínea “a” e “b”, estabelece que: 

 
Art. 3º  São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o 
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: 
[...] II - desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da 
semana, inclusive feriados, sem que para isso esteja sujeita a cobranças ou 
encargos adicionais, observadas: 
a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de repressão à 
poluição sonora e à perturbação do sossego público; 
b) as restrições advindas de contrato, de regulamento condominial ou de 
outro negócio jurídico, bem como as decorrentes das normas de direito real, 
incluídas as de direito de vizinhança [...]. 



84 

 

 

Assim, o direito de desenvolver atividade econômica foi condicionado à observação das 

normas de repressão à perturbação do sossego público e à poluição sonora, das normas de 

proteção ao meio ambiente, bem como as de direito de vizinhança, o que revela a importância 

dada à proteção ao sossego no recesso da moradia. 

Nos diversos âmbitos, o ordenamento jurídico brasileiro buscou atender a necessidade 

de repreensão de condutas atentatórias ao direito ao sossego, a fim de garantir o direito 

constitucional fundamental à qualidade de vida. 

Afinal, o ruído é um poluente invisível que, contínua e lentamente, vai agredindo o 

indivíduo e sua dignidade, tirando-lhe a paz e o sossego que, ao menos, no lar encontraria, 

causando-lhe danos tanto físicos como psicológicos, numa espécie de tortura sem fim. 

Cumpre destacar que o preenchimento de conteúdo do direito ao sossego será atribuído 

diante do caso concreto, sob os ditames da carga axiológica constitucional, o que conduzirá o 

intérprete a perquirir a função social, a proteção ao meio ambiente e à dignidade da pessoa 

humana, fim precípuo das relações jurídicas patrimoniais, temas cuja análise será feita a 

seguir. 
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4  FUNÇÃO AMBIENTAL DA PROPRIEDADE 

 

 

4.1  DIREITO CIVIL CONSTITUCIONAL 

 

 

Conforme já explanado ao tratar do pós-positivismo jurídico e da nova interpretação 

constitucional no primeiro capítulo, na hierarquia das fontes do direito, a Constituição passou 

a ocupar o lugar mais alto, no vértice do sistema, superando, assim, a dicotomia anteriormente 

existente e estanque entre o direito privado e o direito público, à vista de uma unidade 

hermenêutica.  

Paulo Luiz Netto Lôbo afirma que: 

 

O direito civil, ao longo de sua história no mundo romano-germânico, 
sempre foi identificado como o lócus normativo privilegiado do indivíduo, 
enquanto tal. Nenhum ramo do direito era mais distante do direito 
constitucional do que ele 187. 

 

Acerca do abandono às idéias de separação entre o direito público e o direito privado, 

Maria Celina Bodin de Moraes afirma: 

 
A divisão do direito, então, não pode permanecer ancorada àqueles antigos 
conceitos e, de substancial [...] se transforma em distinção meramente 
‘quantitativa’: há institutos onde é prevalente o interesse dos indivíduos, 
estando presente, contudo, o interesse da coletividade; e institutos em que 
prevalece, em termos quantitativos, o interesse da sociedade, embora sempre 
funcionalizado, em sua essência, à realização dos interesses individuais e 
existenciais dos cidadãos 188. 

 

Nesse sentido, Paulo Flores afirma que a expressão direito civil constitucional consiste 

em comandos civis que integram a Constituição e acrescenta que o fenômeno da 

constitucionalização do direito civil representa a ascensão dos direitos civis à categoria de 

                                                
187 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Constitucionalização do Direito Civil. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, n. 141, p. 99-109, jan./mar. 1999. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/453/r141-08.pdf?sequence=4>. Acesso em: 23 mar. 2019, 
p. 99. 
188 MORAES, Maria Celina Bodin de. A caminho de um direito civil constitucional. Revista de Direito Civil 
Imobiliário, Agrário e Empresarial. v. 65, p. 21-32, 1993. Disponível em: 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/15528-15529-1-PB.pdf>. Acesso em 26 mai. 2019, p. 
26. 
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norma constitucional 189. 

Assim, delineou-se o Direito Civil brasileiro, então, à luz da Constituição, destacando-

se a garantia de valores inerentes à pessoa humana no âmbito das relações privadas. Seguindo 

essa linha, o mesmo autor acrescenta que: 

 

Antes havia a disjunção; hoje, a unidade hermenêutica, tendo a Constituição 
como ápice conformador da elaboração e aplicação da legislação civil [...]. 
Diz-se, com certa dose de exagero, que o direito privado passou a ser o 
direito constitucional aplicado, pois nele se detecta o projeto de vida em 
comum que a Constituição impõe 190. 

 

Em resumo, “a ordem jurídica privada não está, é certo, divorciada da Constituição. Não 

há espaço livre de direitos fundamentais” 191. 

Ademais, os limites entre o Direito Civil e outros ramos, como o Direito Ambiental e o 

Direito Penal, foram repensados, com a consequente crise da codificação, permitindo maior 

interação entre as diversas áreas do direito. 

É certo que as codificações não eram de todo ruins, conforme leciona R. C. van 

Caenegem:  

 
“Todas as codificações têm vantagens e desvantagens. Entre as vantagens 
estão, em primeiro lugar, a segurança jurídica [...]. Em segundo lugar, está a 
clareza: a capacidade de assegurar o conteúdo do direito [...]. Em terceiro 
lugar, a unidade na escala de um Estado, reino ou império [...]. 
O argumento principal contra a codificação é sua imobilidade [...]. Os 
perigos são reais, pois a experiência mostra que a compilação de um novo 
código é uma tarefa difícil que raramente alcança êxito” 192. 

 

Entretanto, essa imobilidade mencionada pelo referido autor diante das mudanças 

sociais, em especial a passagem do Estado Liberal para o Estado Social, demonstraram o 

caráter obsoleto das codificações que interferiam no desenvolvimento do Direito Civil, por 

não acompanhar a complexidade das relações humanas e suas transformações, o que exigiu a 

criação de novas normas jurídicas mais especializadas e multidisciplinares. 
                                                
189 FLORES, Paulo R. Thompson. Novos Direitos – O Direito Civil no fim do Século XX. Revista Jurídica IUS 
Vivens, Campo Grande (MS), ano 2, n. 2, p. 119- 136, setembro 2009, p. 123. 
190 FLORES, Paulo R. Thompson. Novos Direitos – O Direito Civil no fim do Século XX. Revista Jurídica IUS 
Vivens, Campo Grande (MS), ano 2, n. 2, p. 119- 136, setembro 2009, p. 100. 
191 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Civilização do direito constitucional ou constitucionalização do direito 
civil? A eficácia dos direitos fundamentais na ordem jurídico-civil no contexto do direito pós-moderno. In: 
GRAU, Eros Roberto; GUERRA FILHO, Willis Santiago. Direito Constitucional: estudos em homenagem a 
Paulo Bonavides. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 113. 
192 CAENEGEM, R. C. van. Uma introdução histórica ao direito privado. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 
1999, p. 18-19. 
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Isso porque “o direito há que responder às demandas dessa mesma sociedade, mediante 

mecanismos hábeis decorrentes de normas e princípios compatíveis com a realidade de um 

momento dado”, não sendo viável “manter-se estático, em uma sociedade em mutação” 193. 

Essa profusão de leis especiais se iniciou a partir dos anos 30 no Brasil, sendo expressão 

da política legislativa do Welfare State, incorporada a partir da Constituição brasileira de 1934 

e seguintes. Segundo Gustavo Tepedino: 

 
O mecanismo é finalmente consagrado, no caso brasileiro, pelo texto 
constitucional de 5 de outubro de 1988, que inaugura uma nova fase e um 
novo papel para o Código Civil, a ser valorado e interpretado juntamente 
com inúmeros diplomas setoriais, cada um deles com vocação 
universalizante 194. 

 

Com efeito, no Estado democrático de direito, não se pode haver a dualidade liberal 

entre Estado e sociedade. Isso porque o Estado é formado pela sociedade, devendo perseguir 

os valores por ela apontados 195. 

Assim, nessa nova fase da descodificação, já embebido pelos ditames constitucionais, o 

Direito Civil de cunho, até então, patrimonializante cujos principais institutos são a 

propriedade e o contrato, volta-se para a repersonalização e materialização dos sujeitos de 

direitos, dando primazia, assim, a valores fundados na dignidade da pessoa humana, 

reconhecendo o ser humano como centro e finalidade do direito. 

O fenômeno de constitucionalização do Direito Civil exige do civilista uma nova 

postura na atividade interpretativa, abandonando preconceitos que o afastam de uma 

perspectiva civil-constitucional, conforme afirma Gustavo Tepedino: 

 
Em primeiro lugar, não se pode imaginar, no âmbito do direito civil, que os 
princípios constitucionais sejam apenas princípios políticos [...]. 
Em segundo lugar, não se pode concordar com os civilistas que se utilizam 
dos princípios constitucionais como princípios gerais de direito [...]. 
Em terceiro lugar, ainda no que tange à técnica interpretativa, não pode o 
operador manter-se apegado à necessidade de regulamentação casuística, já 
que o legislador vem alterando a sua forma de legislar, preferindo justamente 
cláusulas gerais [...]. 
Por fim, o último preconceito a ser abandonado nessa tentativa de 
reunificação do Direito Civil à luz da Constituição relaciona-se à summa 

                                                
193 FLORES, Paulo R. Thompson. Novos Direitos – O Direito Civil no fim do Século XX. Revista Jurídica IUS 
Vivens, Campo Grande (MS), ano 2, n. 2, p. 119- 136, setembro 2009, p. 122. 
194 TEPEDINO, Gustavo. Premissas metodológicas para a constitucionalização do Direito Civil. . In: 
TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. 3. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 08. 
195 SARMENTO, Daniel (Org). Interesses públicos versus interesses privados: desconstruindo o princípio de 
supremacia do interesse público. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 



88 

 

divisio do direito público e do direito privado. A interpenetração do direito 
público e do direito privado caracteriza a sociedade contemporânea, 
significando uma alteração profunda nas relações entre cidadão e o Estado 
196. 

 

Esse processo de reconstrução do Direito Civil brasileiro o aproximou não somente do 

Direito Constitucional, nessa busca de unidade hermenêutica, mas também de outros ramos, 

especialmente do Direito Ambiental, o que será objeto de análise no tópico seguinte. 

 

 

4.2  RELAÇÕES ENTRE O DIREITO CIVIL E O DIREITO AMBIENTAL 

 

 

Como dito anteriormente, a relação do Direito Civil com as novas regras implantadas 

pelo Direito Ambiental foi fruto da nova dinâmica constitucional e do fenômeno de queda da 

separação estanque entre o direito público e privado, uma vez que o interesse público e o 

interesse privado estão instituídos de tal forma pela Constituição que não podem ser 

separadamente descritos na análise da atividade e dos fins do Estado 197. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o direito ao meio ambiente sadio e 

ecologicamente equilibrado passou a ser garantido de forma mais ampla, sendo alçado, 

inclusive, ao status de direito fundamental. 

Segundo Carlos Frederico Marés, esse fenômeno foi fruto da influência do movimento a 

nível internacional no século XX, no sentido de reconhecer a necessidade de preservação do 

meio ambiente sadio que, consequentemente, foi afirmada como direito 198. 

Contudo, “foi, infelizmente, pelo viés negativo (leia-se: degradação da Natureza) que a 

temática tomou assento nos noticiários do País” 199, seja nos recorrentes casos de poluição 

sonora, poluição do ar e, especialmente, através das recentes tragédias com o rompimento da 

barragem de rejeitos de mineração da empresa Samarco no município de Mariana – MG 

(2015) e da empresa Vale no município de Brumadinho – MG (2019), o que reforça que a 

proteção ambiental é indispensável para a sobrevivência humana. 

                                                
196 TEPEDINO, Gustavo. Premissas metodológicas para a constitucionalização do Direito Civil. . In: 
TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. 3. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 18-19. 
197 SARMENTO, Daniel (Org). Interesses públicos versus interesses privados: desconstruindo o princípio de 
supremacia do interesse público. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 
198 MARÉS, Carlos Frederico. A função social da terra.  Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2003, p. 
14. 
199 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Princípios do direito ambiental. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 15. 
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Note-se que, antes da Constituição Federal de 1988, desde a década de 60, o 

ordenamento jurídico brasileiro já tutelava o direito ambiental, com o advento do Código 

Florestal revogado (Lei n.º 4.771/65), da Lei de Proteção à Fauna (Lei n.º 5.197/67), do 

Código de Pesca (Decreto-lei n.º 221/67), da Lei que dispõe sobre a responsabilidade civil por 

danos nucleares e a responsabilidade criminal por atos relacionados com atividades nucleares 

(Lei n.º 6.453/77) e da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/81), 

conforme registra Ursula Ribeiro de Almeida 200. 

Ademais, é importante mencionar a influência internacional instrumentalizada através 

da legislação ambiental positivada como a Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente 

Humano (1972) cujo princípio 1 dispõe o seguinte: 

 
O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de 
condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade tal que lhe 
permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação 
de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras. 
A este respeito, as políticas que promovem ou perpetuam o apartheid, a 
segregação racial, a discriminação, a opressão colonial e outras formas de 
opressão e de dominação estrangeira são condenadas e devem ser 
eliminadas. 

 

Outra legislação internacional ambiental de grande influência foi a Declaração do Rio 

de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) cujo Princípio 01 prevê que “os 

seres humanos [...] tem direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a 

natureza”.  

O direito ambiental também se trata de direito coletivo lato sensu. Nesse diapasão, 

Daniela Gomes afirma que se trata de “um direito difuso, pois pertence à coletividade. De 

modo que, sendo direito difuso indispensável à garantia da vida, o direito ao meio sadio e 

ecologicamente equilibrado deve ser tutelado pelo Estado, o qual deve traçar um plano de 

ações voltado à sua adequada e efetiva proteção” 201.  

Nesse sentido, o caput do artigo 225 da Lei Maior prevê que “todos tem direito ao meio 

ambiente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

                                                
200 ALMEIDA, Ursula Ribeiro de. Tutela de urgência no direito ambiental: instrumento de efetivação do 
princípio de precaução. 2014. 240 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2014. Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2137/tde-09022015-
163958/pt-br.php>. Acesso em 31 mai. 2019, p. 73. 
201 GOMES, Daniela Vasconcellos. Considerações acerca do direito fundamental ao meio ambiente sadio e 
ecologicamente equilibrado. Revista de Direito Ambiental, Editora Revista dos Tribunais, ano 14, n. 55, p. 25-
51, jul./set. 2009, p. 44. 
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presentes e futuras gerações”.  

Além disso, a Constituição Federal de 1988 dispôs que “a propriedade atenderá a sua 

função social” (art. 5º, inciso XXIII), que, na ordem econômica, deverá se observar os 

princípios da função social da propriedade e da defesa do meio ambiente (art. 170, incisos III 

e VI) e, ainda, que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes” 

(art. 182). 

A qualidade do meio ambiente está estreitamente relacionada com o próprio direito à 

vida e à qualidade de vida, devendo ser observada tanto no ambiente natural e cultural como 

no artificial.  

Segundo Lilian Haber, a qualidade de vida se trata de um tipo de complemento 

necessário ao meio ambiente, que exprime uma busca de qualidade após as decepções da 

quantidade (nível de vida), ressaltando que o ambiente concerne não apenas a natureza, mas 

também ao homem nos seus afazeres sociais, de trabalho e de lazer 202. 

O direito ambiental é um verdadeiro direito social, por dizer respeito a um bem de uso 

comum do povo (meio ambiente), mas também não deixa de ser um direito de viés individual, 

pois integra o patrimônio jurídico de todos os indivíduos 203. 

A necessidade de proteção ao meio ambiente influenciou os institutos do Direito Civil, 

no contexto de constitucionalização e relação entre as mais diversas áreas do direito, 

permitindo uma atualização e revisão de seus conceitos mais tradicionais. 

Entretanto, pontue-se que, no presente trabalho, interessa-se analisar as mudanças 

geradas no instituto da propriedade com o fenômeno da constitucionalização do direito civil. 

Nesse aspecto, o direito fundamental ao meio ambiente não se coaduna com o direito de 

propriedade excludente, individualista e absoluto, mas com aquele geral e solidário, que 

cumpra sua função socioambiental.  

A esse respeito, Roxana Cardoso Brasileiro Borges acrescenta: 

 
Um fator imprescindível para a superação da crise ecológica é a superação 
da ética individualista e a incorporação de um pensamento que permita 
responsabilizar as pessoas por acontecimentos globais, como o efeito estufa, 
a chuva ácida, a perda da biodiversidade, a erosão, a morte dos rios, a 

                                                
202 HABER, Lilian Mendes. O sobreprincípio da soberana qualidade de vida. Revista de Direito Ambiental, 
Editora Revista dos Tribunais, ano 14, n. 55, p. 87-117, jul./set. 2009, p. 94. 
203 DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 260-261. 
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poluição atmosférica, a poluição sonora. A resposta à crise ecológica exige 
responsabilidade coletiva, centrada em valores que perpassam a esfera 
individualista própria da sociedade moderna 204. 

 

Observa-se que os artigos da Constituição Federal de 1988 acima citados, inserem-se 

nessa linha de pensamento, a qual alterou, de modo radical, o paradigma clássico absoluto da 

propriedade, passando do direito pleno de explorar, para o direito de explorar só e quando 

respeitados a saúde, segurança e sossego humano, assim como os processos e funções 

ecológicas essenciais, reflexo das Constituições modernas. 

Em virtude disso, observa-se que “o direito de propriedade [...] vem tendo sua leitura 

‘ecologizada’ pelas necessidades de compatibilização do uso do solo com a manutenção do 

meio ambiente ecologicamente equilibrado” 205, o que nos leva ao estudo da função ambiental 

da propriedade no tópico seguinte. 

 

 

4.3 ASPECTOS DA FUNÇÃO AMBIENTAL DA PROPRIEDADE  

 

 

4.3.1 Breve Histórico Evolutivo da Função Ambiental 

 

 

A questão ecológica se tornou tônica no final do século XX, em meados da década de 

60, o que provocou alterações nas funções do Estado Social já em crise, que tendeu a repartir 

as responsabilidades ligadas à proteção do meio ambiente com a sociedade.  

Já no século XXI, a crise ecológica ganhou maior relevância em decorrência dos 

grandes problemas ambientais emergentes, como o aquecimento global, a poluição sonora, 

poluição do ar, bem como o desmatamento e desertificação do solo e as mudanças climáticas, 

que afetaram diretamente o cotidiano das pessoas. 

Essa atual realidade de crise ambiental é fruto do próprio processo civilizatório, das 

investidas humanas “desbravatórias” contra a natureza de modo não sustentável que, caso não 

                                                
204 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  Função ambiental do contrato: proposta de operacionalização do 
princípio civil para a proteção do meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, v. 49, p. 228-246, 2008, p. 
237. 
205 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  Função ambiental do contrato: proposta de operacionalização do 
princípio civil para a proteção do meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, v. 49, p. 228-246, 2008, p. 
228. 
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controlada, propiciará a sua própria destruição, se não no presente, no povir.  

Essa nova realidade gerou o início de uma transformação social que tem potencial para 

gerar uma inovadora forma de cidadania mais solidária e dotada de alteridade, assim como 

suscitou mudanças nas características do Estado.  

Com isso, surge, então, a figura do Estado Ambiental, numa tentativa do Estado Social 

de viabilizar a promoção da proteção ao meio ambiente, inclusive no plano jurídico que 

deixou de ser de cunho predominantemente liberal, passando por um mais voltado ao social e 

que, na atualidade, caminha para um direito destinado a apresentar respostas para a saída da 

crise ecológica, compatibilizando o desenvolvimento econômico com a sadia qualidade de 

vida 206. 

Acerca disso, Tiago Fensterseifer acrescenta que:  

 
Em verdade, o novo modelo de Estado de Direito objetiva conciliar os 
direitos liberais, os direitos sociais e os direitos ecológicos num mesmo 
projeto jurídico-político para a comunidade estatal e o desenvolvimento 
existencial do ser humano. Tal redefinição conceitual do Estado de Direito 
contemporâneo justifica-se em face das mudanças ocorridas em função desta 
sua nova orientação ecológica, assumindo o Estado, portanto, o papel de 
“guardião” dos direitos fundamentais diante dos novos riscos e violações 
existenciais a que está exposto o ser humano hoje 207. 

 

Segundo Kamila de Moraes, no Brasil, a figura do Estado Ambiental surgiu na década 

de 80, quando as normas jurídicas passaram a buscar soluções para os problemas ambientais, 

institucionalizando direitos de terceira dimensão, em virtude das novas reivindicações que 

surgiram e ênfase à necessidade da proteção do meio ambiente 208. 

Assim, a proteção ambiental foi erigida a direito fundamental (art. 225, CF/88), dada à 

sua importância para a manutenção de uma sadia qualidade de vida, conforme mencionado 

anteriormente. 

Nesse novo cenário, diante da indispensabilidade da proteção ao meio ambiente, o 

direito de propriedade é, então, influenciado pelas normas de direito ambiental, conformando-

se com as regras voltadas à manutenção do equilíbrio ecológico e à garantia da sadia 

                                                
206 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  Função ambiental do contrato: proposta de operacionalização do 
princípio civil para a proteção do meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, v. 49, p. 228-246, 2008. 
207 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da 
dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2008, p. 27. 
208 MORAES, Kamila Guimarães de. A problemática ambiental como fundamento para uma nova concepção 
pedagógica: Educação ambiental formal como práxis libertadora. Revista de Direito Ambiental, São Paulo 
(SP), ano 17, vol. 67, p. 147 - 169, jul./set. 2012, p. 156. 
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qualidade de vida, uma vez superada a ética individualista e internalizado o conceito de 

responsabilidade social. 

De fato, o conceito clássico de propriedade baseado no modelo liberal, com fortes traços 

individualistas, cujo destinatário ideal seria um indivíduo isolado do restante da coletividade, 

desconsiderando-se o contexto social em que está inserido e as implicações dele decorrentes, 

não se coaduna com as necessidades coletivas e fere direitos e garantias fundamentais 

conquistadas ao longo da história. 

É certo que o modelo liberal teve sua justificativa de existência, num contexto de 

afirmação dos direitos de primeira geração, ligados à liberdade individual, que levaram a 

compreensão da propriedade como um direito sagrado e inviolável, em meados dos séculos 

XVII e XVIII, em oposição ao vigente no regime feudal cujo histórico foi retratado no item 

3.1.1 ao qual se remete. 

Portanto, foi preciso repensar o conceito moderno de propriedade, advindo da ordem 

civil constitucional contemporânea, que não mais se limita à ética individualista e que tem a 

percepção dos outros sujeitos afetados pelo exercício desse direito. 

Acerca disso, Lafayete Josué Petter acrescenta que: 

 

[...] a garantia da propriedade privada, com reflexos sobre o próprio conceito 
de liberdade individual – não pode ser tomado de modo apartado e 
independente da situação coletiva, dos interesses da sociedade de um modo 
em geral, ao menos na generalidade das situações proprietárias, pois o 
sistema jurídico, a principiar do seu mais alto estatuto normativo – a 
Constituição –, adota uma concepção de homem inserido no contexto social” 
209. 

 

Nesse contexto, uma vez questionado o conceito clássico da propriedade, passou-se a 

observar a previsão da necessidade de sua funcionalização no bojo das Constituições, como já 

mencionado anteriormente, a exemplo da Constituição de Weimar (1919) que, em seu art. 14, 

estabelecia: “a propriedade obriga. Seu uso deve servir, ao mesmo tempo, ao bem comum”. 

 

 

4.3.2  Constituições Brasileiras 

 

 

                                                
209 PETTER, Lafayete Josué. Princípios constitucionais da ordem econômica: o significado e o alcance do art. 
170 da Constituição Federal. 2. ed. rev. atual e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 222. 
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No Brasil, a perspectiva social da propriedade influenciou a Constituição de 1934, que, 

embora não tenha mencionado expressamente a função social, estabeleceu que a propriedade 

deve ser utilizada do modo condizente com os direitos e interesses sociais (artigo 113, alínea 

17). 

Já a Constituição de 1937 estabeleceu a garantia à proteção ao direito de propriedade, 

resguardando que o seu conteúdo e os seus limites deveriam ser definidos por lei (artigo 122, 

caput e alínea 14). 

Por sua vez, de modo inovador, a Constituição de 1946 condicionou a utilização da 

propriedade à necessidade de atendimento do bem-estar social (artigo 147). 

A Constituição de 1967 consagrou a função social da propriedade como condicionante 

de toda a ordem econômica e social (artigo 157, inciso III), tendo garantido o direito de 

propriedade em seu artigo 150, § 22. 

Por fim, a Constituição Federal de 1988, no art. 5º, inciso XXII, o direito de 

propriedade, a princípio, foi previsto em sua dimensão individualista (garantia do direito de 

propriedade) e, na sequência, no inciso XXIII, em sua dimensão social e intervencionista 

(garantia de atendimento à sua função social), elevada a direito fundamental individual, com 

natureza coercitiva de aplicação imediata Estabeleceu, ainda, a função social da propriedade 

como um dos princípios gerais da atividade econômica (artigo 170, inciso III). 

Constata-se, desse modo, que a função social é íntima à própria construção do conceito 

de propriedade, a qual não pode se sobrepor irrestritamente a outros direitos, especialmente 

quando em confronto com interesses coletivos. Nesse sentido, Leandro Reinaldo da Cunha e 

Michele Maria do Carmo Zeferino ponderam: 

 
[...] em que pese o fato de se tratar de um direito fundamental a ser conferido 
e garantido a todos os cidadãos, o direito de propriedade não emerge como 
um direito ilimitado (apesar de absoluto, oponível erga omnes), havendo que 
se vincular a determinados valores, uma vez que a legislação é pontual ao 
asseverar que compete ao seu titular o dever de cumprir alguns parâmetros 
afeitos aos interesses da coletividade como um todo 210. 

 

Da mesma forma, Lafayete Josué Petter afirma que: 

 
                                                
210 CUNHA, Leandro Reinaldo da; ZEFERINO, Michele Maria do Carmo. Direito à moradia: alternativas para 
reduzir o déficit habitacional por meio da perda da propriedade pelo abandono presumida e pela locação 
compulsória. Revista de Direito Privado, vol. 84, dezembro 2017. Disponível em: 
<https://www.academia.edu/37059463/Direito_%C3%A0_moradia_alternativas_para_reduzir_o_d%C3%A9ficit
_habitacional_por_meio_da_perda_da_propriedade_pelo_abandono_presumida_e_pela_loca%C3%A7%C3%A3
o_compuls%C3%B3ria>. Acesso em 05 jun. 2019, p. 05. 
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No sistema normativo vigente, então, não se há, pois, de conceituar e 
disciplinar a propriedade de modo apartado de sua ínsita função social, que 
atinge a essência do direito de propriedade, ‘modificando o seu conteúdo e 
criando condições propícias para a legitimidade das restrições impostas ao 
domínio 211. 

 

Entretanto, falar da função social como atributo da propriedade e não do bem em si (a 

terra), confundindo-se os seus conceitos, pode não favorecer a arraigada concepção 

individualista, não solidária e absoluta da propriedade. Acerca disso, Carlos Frederico Marés 

faz a seguinte consideração: 

 
A cultura que confunde a terra e sua função humana, social, como o direito 
abstrato de propriedade, exclusivo e excludente, faz uma opção contra a 
vida. Mas porque, apesar de tão claras necessidades, tão evidentes lógicas, 
tantas mazelas sociais e ambientais, continua tão difícil mudar a concepção 
da propriedade? Como se formou esta convicção tão arraigada de que a 
propriedade é o próprio homem e nenhum direito pode ser mais sagrado do 
que ela? 212 

 

Melhor, assim, é falar em função social da terra, desassociando-a da concepção que lhe 

fora atribuída pelo sistema capitalista dos séculos passados, a fim de compreendê-la como 

originalmente é, a saber: solidária (serve a quem a ela recorre indistintamente) assim como o 

princípio constitucional fundamental da função social se propõe. Conforme Darcy Bessone 

enfatiza: 

 
As considerações que acabo de desenvolver inspiram-se na preocupação de 
demonstrar que as coisas, os bens necessários à vida, não existem com 
destinos específicos a certos homens. Diversamente, em princípio, elas se 
encontram na natureza como meios de sobrevivência e de subsistência de 
todos os animais, inclusive e notadamente o homem. Essa conclusão parece-
me preciosa, porque vincula a função social às coisas, em si mesmas, não às 
prerrogativas, porventura egoísticas, que certos seres humanos, julgando-se 
privilegiados, supõem destinarem-se só a eles 213. 

 

Portanto, observa-se que o direito de propriedade geral e solidário, que cumpra sua 

função social condiz com o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

Em especial, os artigos 170, incisos III e VI, 182 e 186, inciso II, da Constituição 

Federal de 1988, demonstram essa radical modificação do paradigma clássico absoluto da 
                                                
211 PETTER, Lafayete Josué. Princípios constitucionais da ordem econômica: o significado e o alcance do art. 
170 da Constituição Federal. 2. ed. rev. atual e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 227. 
212 MARÉS, Carlos Frederico. A função social da terra.  Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2003, p. 
15-16. 
213 BESSONE, Darcy. Direitos reais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 53. 
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propriedade, passando do direito pleno de explorar, para o direito de explorar só e quando 

respeitados os processos e funções ecológicas essenciais, bem como a saúde, segurança e 

sossego humano, exigíveis para a manutenção da sadia qualidade de vida, como já 

mencionado anteriormente, no tópico 2.5. 

Segue-se, assim, a máxima erigida no caput do artigo 225 da Constituição de 1988, 

segundo a qual: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

Nesse diapasão, Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin afirma que: 

 

A grande diferença entre as Constituições mais antigas e as atuais é que 
nestas o direito de propriedade aparece ambientalmente qualificado [...]. A 
tutela expressa do meio ambiente nas Constituições mais recentes, [...] 
reitera a função social da propriedade, ou, para utilizar a expressão de 
Guilherme Purvin, enfatiza a ‘dimensão ambiental da função social da 
propriedade’ 214. 

 

Assim também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no acórdão 

cuja ementa segue abaixo transcrita: 

 
[...] O CARÁTER RELATIVO DO DIREITO DE PROPRIEDADE - A 
FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE - [...] O direito de propriedade não 
se reveste de caráter absoluto, eis que, sobre ele, pesa grave hipoteca social, 
a significar que, descumprida a função social que lhe é inerente (CF, art. 5º, 
XXIII), legitimar-se-á a intervenção estatal na esfera dominial privada, 
observados, contudo, para esse efeito, os limites, as formas e os 
procedimentos fixados na própria Constituição da República. - O acesso à 
terra, a solução dos conflitos sociais, o aproveitamento racional e adequado 
do imóvel rural, a utilização apropriada dos recursos naturais disponíveis e a 
preservação do meio ambiente constituem elementos de realização da função 
social da propriedade 215. 

 

Assim, identifica-se a existência de uma função ambiental da propriedade que decorre 

do comando constitucional e por ele é regulado, componente do princípio da função social da 

propriedade, significando, em termos gerais, o dever de proteger o meio ambiente, que “deixa 

de pertencer ao âmbito essencialmente público, passando a se constituir dever também dos 

                                                
214 BENJAMIN, Antonio Herman de Vasconcellos e. Direito constitucional ambiental brasileiro. In: 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens Morato (Org.). Direito constitucional ambiental 
brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 72 e 76. 
215 ADI 2213 MC, Relator(a):  Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 04/04/2002, DJ 23-04-2004 PP-
00006 EMENT VOL-02148-02 PP-00296. 
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indivíduos. Os deveres correspondentes à função ambiental não são exclusivamente do Poder 

Público, são solidarizados com a sociedade” 216. 

 

 

4.3.3  Leis Infraconstitucionais Brasileiras 

 

  

A Constituição Federal de 1988, no artigo 225, § 3º, aduz que, para a efetivação do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, “as condutas e atividades consideradas 

lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 

penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”. 

Consagra-se, nesse dispositivo, o princípio do poluidor-pagador, que responsabiliza 

objetiva e solidariamente todos que causem danos ao meio ambiente, com a finalidade de 

impedir a ocorrência de danos ambientais. 

Além disso, no § 1º, do artigo 225, a Lei Maior estabelece que, para assegurar a 

efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público, dentre outras coisas, “promover a 

educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 

preservação do meio ambiente” (inciso VI). 

Acerca da importância da educação ambiental, Tiago Fensterseifer ressalta que “a 

consciência ambiental das gerações presentes configura-se como elemento essencial para o 

povir das gerações humanas futuras” 217.  

A Lei n.o 9.795, de 27 de abril de 1999, dispõe sobre a educação ambiental, instituindo a 

Política Nacional de Educação Ambiental. 

Segundo a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental, “a educação ambiental é 

um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 

forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo [...]” (art. 2º). 

A citada norma jurídica conceitua a educação ambiental como o conjunto de “processos 

por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente [...]” (art. 

                                                
216 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  Função ambiental do contrato: proposta de operacionalização do 
princípio civil para a proteção do meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, v. 49, p. 228-246, 2008, p. 
232-233. 
217 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da 
dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2008, p. 88. 
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1º, Lei n.o 9.795/1999). 

A Lei da Política Nacional de Educação Ambiental foi precedida pela Lei da Política 

Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/1981) que dispõe, no inciso X do art. 2º, sobre a 

necessidade da “educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente”. 

Ademais, no artigo 23, incisos I e IV, a Lei Maior determina que “é competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: I - zelar pela guarda da 

Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público” e “VI 

- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”. 

O Código Florestal (Lei n.º 4.771/1965 revogada pela Lei n.º 12.651/2012), a Lei de 

Proteção à Fauna (Lei n.° 5.197/1967), a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 

6.938/1981) e a Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/1985) fazem parte de um cenário 

jurídico brasileiro que antecedeu a Constituição Federal de 1988.  

A referida Lei da Ação Civil Pública, no inciso I do artigo 1º, estabeleceu, como objeto, 

as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados ao meio-ambiente. 

Ademais, atribuiu legitimidade para propor a ação às associações civis (art. 5º, inciso V), 

aproximando mais a tutela ambiental da sociedade.  

A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, como instrumento de proteção ao meio 

ambiente, em seu artigo 2º, estabelece, como objetivo, “a preservação, melhoria e recuperação 

da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 

desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

dignidade da vida humana”. 

De um modo geral, tem-se que a propriedade deve garantir a proteção ao meio 

ambiente, tendo o Código Civil, em respeito aos princípios constitucionais anteriormente 

analisados, estabelecido, no § 1º, do art. 1.228, que “o direito de propriedade deve ser 

exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 

preservados [...] o equilíbrio ecológico, [...] bem como evitada a poluição do ar e das águas”. 

A esse respeito, cumpre salientar que o princípio da função social, incluindo seu viés 

ambiental, trata-se de preceito de ordem pública, como prevê o parágrafo único do art. 2.035 

do Código Civil, segundo o qual “nenhuma convenção prevalecerá se contrariar preceitos de 

ordem pública, tais como os estabelecidos por este Código para assegurar a função social da 

propriedade e dos contratos”. 

Sendo assim, o direito de propriedade não é mais aquele da concepção clássica, de viés 

liberal. Nos dias atuais, sua garantia se dá mediante o cumprimento de requisitos 
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constitucionais, como a proteção ao meio ambiente sadio e equilibrado e exigência do 

cumprimento de sua função socioambiental. 

 

 

4.3.4 Conceito e características da função ambiental da propriedade 

 

 

Com base nos fundamentos anteriormente expostos, pode-se compreender a função 

ambiental da propriedade como o conjunto de “deveres, atribuídos ao proprietário, de 

utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente”, isto 

é, de limitações ecológicas ao exercício do direito 218. 

Tal conceituação se depreende, também, do § 1º, do art. 1.228, do Código Civil, 

segundo o qual “o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 

finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados [...] o equilíbrio ecológico 

[...] bem como evitada a poluição do ar e das águas”. 

Da mesma forma, o Estatuto da Cidade também consagra a proteção ambiental como 

integrante do regime jurídico da propriedade, estabelecendo-a como dever e objetivo a ser 

alcançado (art. 1º, parágrafo único). 

Segundo Betânia de Moraes Alfonsin, o Estatuto da Cidade é fortemente inspirado na 

concepção de que o “direito de propriedade urbana não tem seu conteúdo definido pelo 

proprietário do terreno e de que é o interesse público e as funções sociais da cidade que 

conformarão os contornos do exercício desse direito” 219.  

Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer, nesse sentido, acrescentam que: 

 
O princípio da função ambiental da posse e da propriedade configura-se 
como um princípio geral do Direito Ambiental. Assim como outrora a 
função social foi consagrada para limitar e redefinir o conteúdo do direito de 
propriedade, hoje também os valores e direitos ecológicos passam a 
conformar o seu conteúdo com uma nova carga de deveres e obrigações 
correlatas ao seu exercício 220. 

                                                
218 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  A proteção do meio ambiente frente ao direito de propriedade: a 
função ambiental da propriedade rural. 1999. Dissertação (Mestrado em Direito) - UFSC, Florianópolis, 1999. 
Disponível em: 
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/80740/142161.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. 
Acesso em: 11 abr. 2019, p. 100. 
219 ALFONSIN, Betânia de Moraes. Dos instrumentos da política urbana. In: MARQUES, Liana Portilho 
(Org.). Estatuto da cidade comentado. Belo Horizonte: Mandamento, 2002, p. 110. 
220 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Princípios do direito ambiental. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 139. 
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Segundo Antônio Herman Benjamin, a função ambiental da propriedade não 

compreende um conteúdo negativo, simplesmente, de abstenção, mas requisita uma atuação 

positiva do cidadão “que vai além do mero não poluir: o dever de defender, o dever de reparar 

e o dever de preservar, este último conceito amplo que traz para o cidadão uma proibição (não 

poluir) e uma obrigação positiva (impedir o poluir alheio)” 221. 

Desse modo, por dizer respeito a um conjunto de deveres, a função ambiental da 

propriedade se dirige ao sujeito que a utiliza e não à coisa, correspondendo à obrigação 

exigível a todos, uma vez que tutela interesse difuso, isto é, o meio ambiente. 

Além disso, a função ambiental se trata de elemento da própria função social da 

propriedade, sendo condição para o cumprimento desta última. Em razão disso, pode ser 

denominada, também, como função socioambiental da propriedade. 

No que concerne ao conteúdo, isto é, aos requisitos da função ambiental da propriedade, 

vale ressaltar que é o estabelecido em lei, compreendendo o conjunto de normas de direito 

ambiental, as quais devem ser observadas na utilização da propriedade. 

 

 

4.3.5 A propriedade e a proteção ao meio ambiente como dever de 

solidariedade 

 

 

As mudanças pelas quais a propriedade passou no que concerne à sua funcionalização e, 

em especial, à necessidade de conformação às regras de proteção ambiental podem ser 

consideradas como frutos do renascimento do princípio da solidariedade enquanto preceito 

fundamental. 

Segundo Tiago Fensterseifer, o ressurgimento do princípio da solidariedade no âmbito 

jurídico se deu a partir da segunda metade do século XX, identificado principalmente nas 

Constituições promulgadas naquele período que primaram pelas situações existenciais em 

detrimentos das questões patrimoniais, com ênfase nos direitos fundamentais de terceira 

geração 222. 

                                                
221 BENJAMIN, Antonio Herman de Vasconcellos e.  Função ambiental. In: BENJAMIN, Antonio Herman de 
Vasconcellos e (Org). Dano ambiental: prevenção, reparação e repressão. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1993, p. 56. 
222 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da 
dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 
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Nesse aspecto, é possível observar a prevalência de determinada dimensão de direitos 

fundamentais a depender do contexto histórico analisado. 

No Estado Liberal, consagrou-se a primeira dimensão dos direitos fundamentais, 

ligados à liberdade, aos direitos civis e políticos, uma vez que, em tal período, a burguesia 

havia ascendido ao poder, findando-se a era do Estado Absolutista, tendo-se como marco a 

Revolução Francesa no século XVIII. 

No Estado Social, primou-se pelos direitos fundamentais de segunda dimensão, 

voltados para a igualdade, com expressão nos direitos sociais, culturais e econômicos. O 

Estado assumiu um papel promocional, por isso também denominado de Welfare State que 

controla e intervém em setores da vida privada, antes impossibilitados à ação pública pelas 

Constituições liberais. Os marcos históricos do Estado Social foram as Constituições 

Mexicana (1917) e Alemã (1919) no início do século XX. 

No Estado Ambiental, há a prevalência dos direitos fundamentais de terceira dimensão, 

relacionados à solidariedade, isto é, ao dever de responsabilidade mútua entre as pessoas, com 

expressão, especialmente, nos direitos ecológicos. 

Nessa nova fase, o Estado também se apresenta com “funções promocionais, fruto dos 

movimentos sociais e da alteração que o Estado do Bem-Estar Social imprimiu ao 

capitalismo, devendo atuar de forma positiva nos mais diversos setores da sociedade” 223. 

No Brasil, a solidariedade constitui um dos objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil (art. 3º, inciso I, CF/88), estando prevista, ainda, no Preâmbulo da Lei 

Maior. É, ao mesmo tempo, princípio e valor constitucional, dotado de força normativa. 

O princípio da solidariedade tem como desiderato garantir a coexistência digna e 

saudável a todos, estabelecendo a idéia de responsabilidade compartilhada na vida social. 

Nesse sentido, relaciona-se, intimamente, com o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado previsto no artigo 225 da Constituição Federal, que estabelece o 

conceito de compartilhamento de deveres e responsabilidades ambientais entre o Estado e a 

sociedade, o que representa um dever de solidariedade. 

Ressalte-se que “o direito ao ambiente, em que pese a habitual presença do interesse 

coletivo ou difuso, não deixa de objetivar também a proteção da vida e da qualidade de vida 

do homem na sua individualidade” 224. 

                                                                                                                                                   
do Advogado, 2008, p. 113. 
223 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro. Contrato: do clássico ao contemporâneo. A reconstrução do conceito. 
In: ASSIS, Araken de; ALVIM, Eduardo Arruda; NERY JR., Nelson et alli. Direito civil e processo. São Paulo: 
RT, 2007, p. 110. 
224 FENSTERSEIFER, Tiago. Estado socioambiental de direito e o princípio da solidariedade como seu marco 
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Desse modo, o dever de proteção ambiental também é exigível nas relações entre os 

particulares, no exercício da solidariedade social, o que se aplica, especialmente, no exercício 

do direito de propriedade, expresso no princípio da função ambiental da propriedade tão 

exigível quanto a função social que, segundo Lafayete Josué Petter, “não representa um ônus 

para o proprietário, pois visa simplesmente fazer com que a propriedade seja posta a serviço 

do fim natural a que tal bem se destina” 225. 

Há, portanto, que se falar numa eficácia horizontal e direta desse princípio fundamental 

ambiental, parte integrante do princípio da função social da propriedade, nas relações entre 

particulares cuja irradiação assume função central na consolidação do Estado Socioambiental, 

o que é reforçado pelo próprio texto constitucional no artigo 225 anteriormente examinado 226. 

Observa-se que a função ambiental da propriedade não apenas protege interesses 

difusos de proteção ao meio ambiente, mas também interesses individuais, daqueles afetados 

pelos abusos de particulares no desfrute da propriedade. 

Nesse sentido, cumpre notar que, também, nas relações de vizinhança, em matéria de 

proteção ao direito ao sossego, tem-se por aplicável o princípio da função ambiental da 

propriedade, num exercício do dever de solidariedade, exigindo-se o respeito e observância às 

normas de direito ambiental, especialmente àquelas ligadas ao combate à poluição sonora, que 

constituem exigência mínina da qual não se pode dispor, o que será analisado a seguir. 

 

 

4.3.6 O som, o ruído e a poluição sonora 

 

 

Um dos direitos basilares da pessoa humana é a propriedade. Nos primeiros anos de 

vida do ser humano, já se observa a necessidade humana de individualização de bens, com o 

uso comum da expressão “é meu” 227. 

O lar da pessoa humana, isto é, o ambiente em que está inserido integra as condições 

                                                                                                                                                   
jurídico-constitucional. Direitos Fundamentais & Justiça. n. 2, jan./mar. 2008, p. 132-157. Disponível em: 
<http://dfj.emnuvens.com.br/dfj/article/view/546/95>. Acesso em 05 abr. 2019, p. 149. 
225 PETTER, Lafayete Josué. Princípios constitucionais da ordem econômica: o significado e o alcance do art. 
170 da Constituição Federal. 2. ed. rev. atual e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 233. 
226 SARMENTO, Daniel. Direitos fundamentais e relações privadas. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004; 
FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da dignidade 
humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2008. 
227 TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Coisas. v. 4, 9. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2017, e-book, p. 79. 
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materiais necessárias à sua existência e ao desenvolvimento de sua dignidade, tanto é que se 

trata de direito fundamental, “o desfrute de condições de vida adequadas, em um meio 

ambiente de tal qualidade que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar” 

(Princípio 01 da Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano). 

É certo que os ruídos incômodos representam violação ao direito ao sossego no âmbito 

das relações de vizinhança, já retratado no capítulo anterior, isto é, ao direito de viver em paz, 

no descanso e recesso de um lar livre de interferências externas prejudiciais. 

Importa ressaltar que som, ruído e a poluição sonora não são sinônimos. O som 

primeiro corresponde a qualquer variação de pressão que o ouvido humano possa captar. O 

ruído, a seu turno, equivale ao som (ou conjunto de sons) indesejável, desagradável e/ou 

perturbador. A poluição sonora, por sua vez, refere-se ao som provocado pelo elevado nível 

de ruídos em determinado local 228. 

Em relação ao ruído, este pode ser classificado em duas espécies, segundo Alberto 

Vieira de Azevedo, a saber: o ruído incômodo (barulho) e o ruído de fundo 229. 

O ruído incômodo é todo aquele ruído agressivo, produzido ou transmitido de maneira 

esporádica numa zona residencial ou simplesmente um ruído produzido e transmitido de uma 

peça de habitação para a outra, que não seria ouvido em normais condições. Já o ruído de 

fundo ou de ambiente é todo aquele que engloba o conjunto de ruídos provenientes de 

diversas origens e com características mais ou menos regulares, compreendendo geralmente 

os ruídos de origem exterior, provenientes do tráfego, e interiores, provenientes do 

funcionamento normal de, dentre outros, aparelhos eletrodomésticos 230. 

Ao contrário do que possa parecer em uma primeira análise, a perturbação sonora não se 

trata de mero desconforto acústico. Os ruídos causam deterioração na qualidade de vida, 

reduzindo a capacidade de comunicação e memorização, provocando a perda ou diminuição 

da audição e do sono, envelhecimento precoce, distúrbios neurológicos, cardíacos, gástricos e 

circulatórios, sem que, em muitos casos, a própria vítima se dê conta. 

A esse respeito, Luíza Nepomuceno afirma que o sistema auditivo, representado por 

suas partes bem definidas (orelha externa, orelha média e orelha interna) é o de maior 

                                                
228 MACHADO, Anaxágora Alves. Poluição sonora como crime ambiental. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-
4862, Teresina, ano 9, n. 327, 30 maio 2004. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/5261>. Acesso em: 5 
jun. 2019. 
229 AZEVEDO, Alberto Vieira de. Avaliação e controle do ruído industrial. 3. ed. Rio de Janeiro: CNI, 1990, 
p. 10. 
230 AZEVEDO, Alberto Vieira de. loc. cit. 
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sensibilidade do organismo 231. 

A mencionada autora, ainda, informa que, acima do limite superior da audibilidade (o 

qual, para Webel, coincidia com o limiar da dor, que se encontra ao redor de 120 dB), 

qualquer aumento de intensidade aumentará a sensação de dor. Abaixo do limiar de 

audibilidade, a sensação auditiva é inexistente. Entretanto, especialmente nas baixas 

frequências, os efeitos não auditivos podem ser percebidos, tais como náuseas, vômitos, 

tonturas etc., sugerindo excitação dos canais semicirculares 232.  

Ressalte-se que os prejuízos à saúde do ser humano ocorrem, inclusive, em níveis 

moderados de ruído. Isto porque lentamente provocam estresse, distúrbios físicos e 

psicológicos, problemas auditivos e insônia, assim como sintomas secundários, desde 

aumento da pressão arterial, paralisação do estômago e intestino, má irrigação da pele e 

impotência sexual 233.  

Acerca dos efeitos fisiológicos prejudiciais da ação do ruído, Tuffi Messias Saliba 

afirma que: 

 
Uma das formas de ação do ruído na gênese dos efeitos extra-auditivos 
parece estar relacionada a uma via polineural, não específica, através das 
conexões colaterais na substância reticular do tronco cerebral: o ruído 
funcionaria como um estímulo potente para estabelecer uma conexão com o 
sistema nervoso no sentido de manter um estresse crônico. Essa hipótese 
poderia subsidiar ou favorecer reações psíquicas várias, manutenção de um 
estado de hipervigília para a pessoa, aumento do tônus muscular, dificuldade 
de repouso do organismo, dentre outros. 
Haveria um conjunto de diferentes reações no eixo hipotálamo-hipófise-
adrenal, incluindo um aumento de liberação dos hormônios que afetariam 
negativamente os órgãos-alvo (glândulas, sistema imune, órgãos sexuais, 
sistema cardiovascular etc.). Durante a fase de estresse crônico por que passa 
o organismo exposto ao ruído haveria um ‘período de resistência’: o 
organismo tentaria habituar-se ao agente agressor e continuaria mantendo 
seus sistemas de defesa e acomodação. Com o passar do tempo, contudo, e 
não se sabe quanto tempo, ocorreria uma exaustão dos sistemas de defesa e 
acomodação do organismo, o qual tenderia a entrar em colapso e 
descompensar: aqui surgiriam as alterações mais evidenciadas na clínica 
como sinais e sintomas mais intensos ou persistentes 234. 
 

Sobre os sintomas relacionados à exposição ao ruído, Tuffi Messias Saliba acrescenta 
                                                
231 NEPOMUCENO, Luiza de Arruda. Elementos de acústica física e psicoacústica. São Paulo: E. Blucher, 
1994, p. 74. 
232 NEPOMUCENO, Luiza de Arruda. Elementos de acústica física e psicoacústica. São Paulo: E. Blucher, 
1994, p. 80-81. 
233 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. 117. 
234 SALIBA, Tuffi Messias. Manual prático de avaliação e controle do ruído: PPRA. 2. ed. São Paulo: LTr, 
2001, p. 75-76. 
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que: 

 
Alguns dos sinais e sintomas que vem sendo relacionados com a exposição 
ao ruído são os seguintes: aumento de batimentos cardíacos (alguns autores 
citam mínima variação dos batimentos cardíacos com o passar do tempo de 
exposição ao ruído ou mesmo bradicardia), hipertensão arterial leve ou 
moderada com consequente aumento do risco de doença cardíaca, alterações 
digestivas, irritabilidade, insônia, ansiedade, nervosismo, redução da libido, 
aumento do tônus muscular, dificuldade de repouso do corpo, tendência à 
apresentação de espasmos musculares reflexos, aumento da frequência 
respiratória, vertigem, cefaleia 235. 

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, o ruído excessivo prejudica seriamente a 

saúde humana e interfere nas atividades diárias das pessoas na escola, no trabalho, em casa e 

no lazer. Pode, ainda, perturbar o sono, causar efeitos cardiovasculares e psicofisiológicos, 

reduzir o desempenho, provocar irritação e mudanças no comportamento social.  

Por tal razão, a poluição sonora passou a estar entre os principais problemas ambientais 

dos grandes centros urbanos e, em especial, tornou-se um ponto de preocupação com a saúde 

pública, considerada pela OMS como uma das três prioridades ecológicas 236. 

De fato, o barulho é um mal que atinge os habitantes das cidades, constituindo motivo 

corriqueiro de atritos entre moradores vizinhos, sendo capaz de produzir incômodos ao bem 

estar das pessoas e malefícios à saúde, uma vez que gera reações que estão na base de doenças 

graves como disfunções cardiovasculares. 

De acordo com Lacerda, Magni, Morata, Marques e Zannin: 

 

É perceptível o aumento do incômodo devido ao ruído e o prejuízo que isto 
tem causado ao homem no seu ambiente laboral e/ou ambiental [...]. A 
velocidade de manifestação do dano depende, além do nível das emissões 
sonoras, de fatores como: 1) o tempo de exposição, 2) as condições gerais de 
saúde, 3) a idade, etc. Todos estes fatores, combinados, determinarão a 
influência efetiva do ruído sobre o indivíduo, e manifestar-se-ão, por 
exemplo, através: 1) do aumento da pressão arterial, 2) da aceleração da 
respiração, 3) do aumento da pressão no cérebro e 4) do aumento das 
secreções de adrenalina 237. 

 

                                                
235 SALIBA, Tuffi Messias. Manual prático de avaliação e controle do ruído: PPRA. 2. ed. São Paulo: LTr, 
2001, p. 75-76. 
236 WORLD HEALTH ORGANIZATION. Résumé D’orientation Des Directives De I’oms Relatives Au Bruit 
Dans I’environmental [documentos on line] 2003. 
237 LACERDA, Adriana Bender Moreira de; MAGNI, Cristiana; MORATA, Thais Catalani; MARQUES, Jair 
Mendes; ZANNIN, Paulo Henrique Trombetta. Ambiente Urbano e Percepção da Poluição Sonora. Ambiente & 
Sociedade, vol. VIII, n. 2, jul./dez. 2005. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/asoc/v8n2/28606.pdf>. Acesso em: 16 mar. 2019, p. 01. 
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No Brasil, o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA foi instituído em 1981, 

com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de 

políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito 

de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida, nos termos do artigo 6º, 

inciso II, da Lei n.º 6.938/1981 que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente. 

A função do CONAMA é o de regulamentar as leis ambientais, de modo a melhor 

proteger o meio ambiente e os recursos naturais brasileiros. Tem sido, assim, responsável pela 

produção normativa de resoluções que, especialmente no âmbito da emissão de ruídos, 

mudaram o panorama da política ambiental no país, especialmente no que diz respeito à 

poluição sonora. 

Nesse contexto, o CONAMA criou a Resolução n.º 01, de 08 de março de 1990, a qual 

dispõe sobre critérios e padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades 

industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, bem como 

a Resolução nº 02, de 08 de março de 1990, que dispôs sobre o Programa Nacional de 

Educação e Controle da Poluição Sonora (Silêncio). 

A Resolução CONAMA n.º 01, de 1990, considerando que a deterioração da qualidade 

de vida, causada pela poluição, está sendo continuamente agravada nos grandes centros 

urbanos, dispôs que a emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse 

da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes por ela estabelecidos (item I).  

Além disso, considerou “prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item 

anterior, os ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-

10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT” (item II da Resolução). 

A norma NBR 10.151 da ABNT referida pelo dispositivo acima, por sua vez, fixa as 

condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, independente 

da existência de reclamações.  

Nesse contexto, estabelece como nível de critério de avaliação para ambientes externos 

em decibéis, no período diurno e noturno (sendo que, para se ter o nível de critério de 

avaliação para ambientes internos, corrige-se este com - 10 dB para janela aberta e - 15 dB 

para janela fechada), respectivamente, o seguinte:  

 

Áreas de sítios e fazendas, 40 e 35; área estritamente residencial urbana ou 
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de hospitais ou de escolas, 50 e 45; área mista, predominantemente 
residencial, 55 e 50; área mista, com vocação comercial e administrativa, 60 
e 55; área mista, com vocação recreacional, 65 e 55; área 
predominantemente industrial, 70 e 60 (NBR 10.151:2000 da ABNT, p. 03). 

 

Além disso, a NBR 10.151 dispõe que os limites de horário para o período diurno e 

noturno mencionado, podem ser definidos pelas autoridades de acordo com os hábitos da 

população. Contudo, o período noturno não deve começar depois das 22 horas e não deve 

terminar antes das 7 horas do dia seguinte. Caso o dia seguinte for domingo ou feriado, o 

término do período noturno não deve ser antes das 9 horas 238. 

Já para o caso de execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações 

para atividades heterogêneas, a Resolução CONAMA n.º 01/90 (item III) determina que o 

nível de som produzido não poderá ultrapassar os níveis estabelecidos pela NBR 10.152, da 

ABNT, a qual dispõe sobre os níveis de ruído para conforto acústico.  

A título de exemplo, a NBR 10.152 determina que, nas residências, o ruído não deve 

passar de 35-45 decibéis e 30-40 na curva de avaliação de ruído para os dormitórios e 40-50 

decibéis e 35-45 na curva de avaliação de ruído para as salas de estar.  

Por sua vez, a Resolução CONAMA n.º 02, de 1990 instituiu o Programa Nacional de 

Educação e Controle da Poluição Sonora, denominado "SILÊNCIO". 

Para tanto, levou-se em consideração o agravamento dos problemas de poluição sonora 

ao longo do tempo nas áreas urbanas, assim como o fato de que o som em excesso é uma séria 

ameaça à saúde, ao bem-estar público e a qualidade de vida e que o ser humano, cada vez 

mais, vem sendo submetido a condições sonoras agressivas no seu meio ambiente, sendo que 

este tem o direito garantido de conforto ambiental.   

A fim de implementar o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição 

Sonora, a Resolução CONAMA n.º 02/1990 estabeleceu que a coordenação do programa 

compete ao IBAMA (art. 3º). 

Ademais, dispôs que compete aos estados e municípios, o estabelecimento e 

implementação dos programas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em 

conformidade com o estabelecido no programa SILÊNCIO, bem como a definição das sub-

regiões e áreas de implementação previstas no mencionado programa (art. 3º). 

Outro ponto interessante estabelecido na Resolução CONAMA n.º 02/1990, em seu art. 

                                                
238 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10151: Acústica - Avaliação do ruído em 
áreas habitadas, visando o conforto da comunidade - Procedimento. Rio de Janeiro, 2000. Disponível em: 
<http://www.sema.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/09/NBR-10151-de-2000.pdf>. Acesso em 05 jun. 2019, 
p. 03. 
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3º, foi que os limites máximos de emissão poderão ter valores mais rígidos fixados a nível 

estadual e municipal sempre que necessário, estando o programa SILÊNCIO sujeito a revisão, 

em qualquer tempo, tendo em vista a necessidade de atendimento à qualidade ambiental. 

Tais normas, no estudo em análise, demonstram o quão danoso pode ser o emprego 

exacerbado do som, ao ponto de ter se tornado uma das prioridades nas políticas públicas 

ligadas ao combate à poluição sonora.  

Contudo, vale frisar que, no âmbito do direito ao sossego, conforme já mencionado, tais 

disposições normativas do CONAMA e da ABNT não servem de base para a verificação de 

sua ofensa, haja vista que a poluição sonora não constitui elemento chave para tanto, mas sim 

um agravante e diretriz para os limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança 

previsto no Código Civil que não importem em ofensa ao direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

Fixadas essas premissas, no capítulo seguinte, partir-se-á para análise das interações 

entre o direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança e a função ambiental da 

propriedade e sobre o papel do Estado no combate à degradação da qualidade ambiental 

resultante das atividades emissoras de ruídos prejudiciais ao bem estar da população. 
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5  DIREITO AO SOSSEGO E A FUNÇÃO AMBIENTAL DA PROPRIEDADE 

 

 

Os ruídos incômodos entram nos lares brasileiros a todo instante sem pedir licença, 

violando o direito humano ao silêncio e ao sossego, cujo desiderato é garantir ao cidadão o 

direito de viver em paz, no descanso e recesso de um lar livre de interferências externas, 

correlato, portanto, ao direito de vizinhança e ligado à garantia constitucional de um meio 

ambiente sadio, bem como à função ambiental da propriedade, “componente do princípio 

constitucional da função social da propriedade, analisando as interações entre o direito de 

propriedade e as exigências de manutenção do equilíbrio ecológico” 239. 

Observa-se que o direito ao sossego liga-se diretamente à função social da propriedade, 

de natureza constitucional, que permeia todos os aspectos, estruturas e institutos do direito de 

propriedade. Nesse sentido, a lição de Roxana Cardoso Brasileiro Borges: 

 
[...] um proprietário não pode fazer o que quiser com o objeto de seu direito. 
Isso significa fazer uma releitura do direito de propriedade enquanto 
submetido a uma delimitação de natureza jurídica ambiental. [...] Existe aí 
uma nova configuração do direito de propriedade, que não pode mais 
continuar sendo interpretado exclusivamente a partir da concepção privatista 
do Código Civil 240. 

 

É certo que “o ambiente onde está inserido o ser humano [...] integra as condições 

materiais necessárias à sua existência, ainda mais quando se objetiva, para além da mera 

sobrevivência, uma existência digna e saudável” 241. 

Nessa mesma linha de raciocínio, a Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente 

Humano, de 1972, em seu Princípio 01, afirma que “o homem tem o direito fundamental [...] 

ao desfrute de condições de vida adequadas, em um meio ambiente de tal qualidade que lhe 

permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar [...]”. 

Da mesma sorte, o Princípio 01 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente 

                                                
239 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  Função ambiental do contrato: proposta de operacionalização do 
princípio civil para a proteção do meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, v. 49, p. 228-246, 2008, p. 
228. 
240 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  A proteção do meio ambiente frente ao direito de propriedade: a 
função ambiental da propriedade rural. 1999. Dissertação (Mestrado em Direito) - UFSC, Florianópolis, 1999. 
Disponível em: 
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/80740/142161.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. 
Acesso em: 11 abr. 2019, p.198. 
241 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da 
dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2008, p. 76. 
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e Desenvolvimento, de 1992, prevê que “os seres humanos [...] tem direito a uma vida 

saudável e produtiva, em harmonia com a natureza”. 

Tais considerações reforçam a importância da qualidade do ambiente em que o ser 

humano está inserido e a necessidade de sua proteção contra interferências prejudiciais, a fim 

de se garantir uma existência digna. 

Assim é que, a teor do disposto no caput do art. 225 da Lei Maior, incumbe ao Estado e 

à coletividade o dever de defesa e preservação do meio ambiente seja para as presentes quanto 

para as futuras gerações, atribuindo aos particulares tanto direitos quanto deveres 

fundamentais ambientais, de melhoria progressiva da qualidade ambiental e, por conseguinte, 

de vida, o que emana do dever constitucional de solidariedade. 

A esse respeito, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/1981), em 

seu art. 3º, inciso I, conceitua o meio ambiente, como “o conjunto de condições, leis, 

influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida 

em todas as suas formas”.  

Além disso, no inciso III, alínea “a”, define poluição como “a degradação da qualidade 

ambiental resultante de atividades que, direta ou indiretamente, prejudiquem a saúde, a 

segurança e o bem-estar da população” (art. 3º, Lei n.º 6.938/1981). 

Essa disposição normativa revela o quão próximos se encontram a proteção ao meio 

ambiente sadio e equilibrado e o direito ao sossego no recesso de sua moradia, o qual, em 

primeiro plano, objetiva resguardar o bem-estar da pessoa humana em seu principal lugar de 

descanso e repouso. 

Isso porque, embora o meio ambiente ecologicamente equilibrado se trate de bem 

imaterial de uso comum do povo, este se suporta em bens materiais – como a propriedade 

privada – que podem ser e permanecer privados, independentemente do interesse ou direito 

público neles constituídos, gerando obrigações ao proprietário e direitos à coletividade. 

Acerca disso, Carlos Frederico Marés acrescenta: 

 
“Os bens imateriais de uso comum adquirem, assim, uma nova forma no 
ordenamento e alteram a essência da propriedade em que se assentam, 
porque não impõem apenas limites ao uso, mas condicionam o próprio 
exercício do direito, isto faz com que seja criada uma estreita relação entre 
os bens de uso comum imateriais, como o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e os seus suportes materiais, sejam privados ou públicos. Porque 
estes adquirem a função de proteger aqueles, quer dizer, rompem com a 
plenitude da propriedade privada” 242. 

                                                
242 MARÉS, Carlos Frederico. A função social da terra.  Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2003, p. 
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Impõe-se, portanto, no exercício do direito individual de propriedade, a observância aos 

direitos dos demais indivíduos, dentre os quais se inclui o direito ao sossego dos vizinhos no 

recesso de suas moradias.  

Por certo, embora o direito de propriedade se trate de um direito fundamental do 

indivíduo, o seu exercício “não equivale a uma ‘emancipação anárquica’, mas sim, à 

autonomia moral e autorresponsabilidade na sua atuação social” 243. 

Assim, observa-se que o exercício do direito de propriedade não pode estar dissociado 

de sua função socioambiental, consagrada no texto constitucional que sedimentou um 

conteúdo não dominial no âmago daquele primeiro.  

Ressalte-se que o direito ao meio ambiente sadio engloba o direito a poder viver em paz 

que se relaciona umbilicalmente com o direito ao sossego no âmbito das relações vicinais e, 

mais que isso, “configura-se, na verdade, como extensão do direito à vida, quer sob o enfoque 

da própria existência física e saúde dos seres humanos, quer quanto ao aspecto da dignidade 

dessa existência – a qualidade de vida –, que faz com que valha a pena viver” 244.  

Todavia, a simples inclusão do direito ao meio ambiente no rol dos direitos 

fundamentais protegidos constitucionalmente, dentro dos quais se inclui o direito a poder 

viver em paz – especialmente, livre das interferências de vizinhos que perturbem o sossego 

alheio – não garante sua efetiva proteção.  

Os cidadãos devem, para tanto, “exigir seu direito a viver em um meio ambiente sadio e 

ecologicamente equilibrado, e, ao mesmo tempo, colaborar para que esse direito seja 

efetivado”, especialmente no contexto das relações de vizinhança em que o exercício do 

direito de propriedade tende a basear-se no antigo paradigma jurídico tradicional 245. 

Isso porque, na configuração atual do Estado de Direito Ambiental, “o cidadão não é 

mais o proprietário, ou o trabalhador, [...] o cidadão passa a ser a pessoa, sem qualificações 

jurídicas específicas que lhe insiram num grupo determinado”, o que implica num novo dever 

geral exigível de todos de responsabilidade de proteção ao meio ambiente 246. 

                                                                                                                                                   
47-48. 
243 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago.  Deveres Fundamentais Ambientais: A natureza de 
direito-dever da norma jusfundamental ambiental. Revista de Direito Ambiental, São Paulo (SP), ano 17, vol. 
67, p. 11 - 69, jul./set. 2012, p. 18. 
244 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2004, p. 137. 
245 GOMES, Daniela Vasconcellos. Considerações acerca do direito fundamental ao meio ambiente sadio e 
ecologicamente equilibrado. Revista de Direito Ambiental, Editora Revista dos Tribunais, ano 14, n. 55, p. 25-
51, jul./set. 2009, p. 25. 
246 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro.  A proteção do meio ambiente frente ao direito de propriedade: a 
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Além disso, o direito ao meio ecologicamente equilibrado, enquanto direito de terceira 

dimensão, por se relacionar com bens jurídicos que podem ser atingidos por todos, é dotado 

de eficácia erga omnes. 

Desse modo, a vinculação dos particulares aos direitos de terceira geração, como é o 

caso dos direitos ambientais, não se limita a obrigações de abstenção, mas também de 

natureza prestacional, sendo a função socioambiental da propriedade o principal instrumento 

para este fim 247. 

Diante dos fundamentos previamente delineados, observa-se que, no âmbito das 

relações de vizinhança, os direitos ambientais também se aplicam, vinculando os confinantes 

à sua observância.  

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu, afirmando a eficácia horizontal 

dos direitos fundamentais nas relações entre particulares: 

 

[...] EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES 
PRIVADAS. As violações a direitos fundamentais não ocorrem somente no 
âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas igualmente nas relações 
travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os 
direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente 
não apenas os poderes públicos, estando direcionados também à proteção 
dos particulares em face dos poderes privados 248. 

 

O Superior Tribunal de Justiça, da mesma forma, afirmou a eficácia dos direitos 

fundamentais nas relações privadas: 

 
[...] DIREITOS FUNDAMENTAIS. EFICÁCIA HORIZONTAL. 
PRINCÍPIO DA MÁXIMA EFETIVIDADE. [...] Os direitos à intimidade e 
à proteção da vida privada, diretamente relacionados à utilização de dados 
pessoais por bancos de dados de proteção ao crédito, consagram o direito à 
autodeterminação informativa e encontram guarida constitucional no art. 5º, 
X, da Carta Magna, que deve ser aplicado nas relações entre particulares por 
força de sua eficácia horizontal e privilegiado por imposição do princípio da 
máxima efetividade dos direito fundamentais 249. 

 

                                                                                                                                                   
função ambiental da propriedade rural. 1999. Dissertação (Mestrado em Direito) - UFSC, Florianópolis, 1999. 
Disponível em: 
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/80740/142161.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. 
Acesso em: 11 abr. 2019, p. 16. 
247 SARMENTO, Daniel. Direitos fundamentais e relações privadas. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. 
248 STF - RE: 201819 RJ. Relator: Min Ellen Gracie. Órgão Julgador: Segunda Turma. Julgado em 11/10/2005. 
DJ: 27/10/2006, PP-00064 EMENT VOL-02253-04 PP-00577. 
249 STJ – Edcl no REsp: 1630659 DF 2016/0263672-7. Relator: Min. Nancy Andrighi. Órgão Julgador: Terceira 
Turma. Julgado em 27/11/2018. DJe 06/12/2018. 
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Em se tratando de direito fundamental, a proteção ambiental ocupa posição no ápice da 

estrutura escalonada do ordenamento jurídico, como direito que vincula diretamente o 

legislador, o Poder Executivo e o Judiciário, representando limite de possíveis conteúdos do 

direito ordinário, fruto do fenômeno de irradiação das normas de direitos fundamentais a 

todos os ramos do direito, especialmente do efeito perante terceiros ou efeito horizontal 250. 

Por sua vez, o direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança, conforme 

mencionado no capítulo 3, é disciplinado pelo artigo 1.277 do Código Civil de 2002, o qual 

prevê uma ampla proteção aos habitantes do bem imóvel, relacionada com a segurança, 

sossego e saúde da pessoa humana, que deve ser observada no exercício do direito de 

propriedade. 

Sabe-se que o sossego pode ser afetado por ações que perturbem a tranquilidade, 

serenidade e a paz das pessoas, o que ocorre, por exemplo, nos casos de perturbação sonora 

decorrente de um prédio vizinho, no viés abordado nesse trabalho, devendo ser protegido e 

interpretado com base nesse parâmetro de releitura do direito civil, tendo por base que a 

proteção ao meio ambiente se trata de direito fundamental cuja eficácia é válida nas relações 

entre particulares. 

Nesse aspecto, a ofensa ao direito ao sossego interessa ao direito ambiental, 

especialmente quando configura poluição sonora, explanada no tópico 4.3.6 do capítulo 

anterior, cabendo, inclusive, o ajuizamento de ação civil pública como medida para a sua 

cessação que pode ser proposta por associações civis (arts. 1º, inciso I, e 5º da Lei n.º 

7.347/1985). 

Flávio Tartuce ilustra a viabilidade da propositura de demanda coletiva nesses casos, 

expondo interessante aresto do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

 
Ação civil pública. Liminar. Meio ambiente. Ruído excessivo causado por 
clube. Tratamento acústico em suas instalações determinado, bem como 
embargos das atividades, até a comprovação da obtenção da licença de 
localização e funcionamento. Medida de proteção do bem-estar da 
vizinhança e da comunidade, coibindo a produção de energia sonora nociva 
à saúde. Resolução CONAMA 1, de 08.03.1990. Validade da concessão da 
liminar. Possibilidade da ampla defesa do requerido no âmbito da ação civil 
pública. Recurso improvido (TJSP, Agravo de Instrumento 535.404-5/9, 
Santos, Câmara Especial do Meio Ambiente, Relator: Renato Nalini, 
20.04.2006, v.u., Voto 11.160) 251. 

                                                
250 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2008, p. 520. 
251 TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Coisas. v. 4, 9. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2017, e-book, p. 158. 



114 

 

 

Em outro julgado semelhante do Tribunal de Justiça de São Paulo numa ação civil 

pública, em caso de perturbação ao sossego por poluição sonora, conclui-se pela 

aplicabilidade da Resolução CONAMA nº 01/90 e Norma NBR nº 10.151 diante da 

suscitação de ruídos excessivos em áreas habitadas: 

 
RECURSO DE APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO 
AMBIENTE. PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO POR RUÍDO 
EXCESSIVO. POLUIÇÃO SONORA.  
1. Desnecessidade de realização de nova perícia, tendo em vista que já foram 
realizadas duas e não há elementos concretos que demonstrem sua 
invalidade.  
2. Apelante que causa ruídos excessivos em áreas habitadas. Parecer técnico 
demonstrando que o apelante ultrapassou os limites máximos de ruídos 
estabelecidos em lei. Inteligência do disposto na Resolução CONAMA nº 
01/90 e Norma NBR nº 10.151.  
3. Sentença mantida. Recurso desprovido 252. 

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em reforço à ilustração, julgou uma apelação 

cível numa ação civil pública proposta pelo Ministério Público contra uma casa noturna que, 

em ofensa ao direito ao sossego e saúde dos vizinhos, produzia poluição sonora, mantendo, 

inclusive, a proibição temporária da realização de eventos musicais até que fosse adequado o 

tratamento acústico no interior do recinto: 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO 
PÚBLICO – POLUIÇÃO SONORA – CASA NOTURNA – ADEQUADO 
ISOLAMENTO ACÚSTICO – PERÍCIA – COMPROVAÇÃO DE RUÍDO 
EXCESSIVO – DIREITO À SAÚDE – PRIORIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – RECURSO IMPROVIDO. 
- O Ministério Público é parte legítima para propor a ação civil pública na 
defesa de interesses sociais e de direitos individuais indisponíveis, tendo em 
vista a atribuição que lhe foi conferida pela própria Constituição Federal 
(caput, art. 127, da CF).  
- O direito ao sossego e a limitação do barulho aos decibéis permitidos por 
lei podem ser examinados através de ação civil pública, inequivocamente 
tema relacionados ao meio ambiente e a saúde – Não merece guarida o 
argumento do apelante de que o barulho não se origina apenas do interior de 
seu estabelecimento, mas da somatória de várias fontes produtoras, pois, 
conforme comprovado pela perícia, há produção de ruído fora dos níveis 
aceitáveis levando em consideração apenas a atividade realizada no interior 
da casa noturna e, ainda, em dia de pouco movimento. 
- A manutenção da decisão não impede a realização da atividade comercial, 
que é promover a realização de festas com música ao vivo ou acústica, muito 
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menos implica no fechamento do estabelecimento comercial, como 
mencionado pelo apelante, isso nem mesmo se mostra possível em atenção 
ao livre exercício da atividade econômica. A proibição de realização de 
eventos musicais é temporária, até que se adeque o tratamento acústico no 
interior do recinto, a fim de impedir a propagação do som produzido 
internamente 253. 

 

Constata-se, ademais, que há, na essência do artigo 1.277 do Código Civil de 2002, uma 

preocupação ambiental que casa, umbilicamente, com o princípio da função ambiental (ou 

socioambiental) da propriedade.  

Esse entendimento é corroborado pelo Enunciado n.º 319 do Conselho da Justiça 

Federal – CJF, aprovado na IV Jornada de Direito Civil, segundo o qual “a condução e a 

solução das causas envolvendo conflitos de vizinhança devem guardar estreita sintonia com 

os princípios constitucionais da [...] proteção do meio ambiente”.  

O Enunciado n.º 319 do CJF reforça o cânone interpretativo da supremacia da Lei 

Maior e da necessidade da interpretação conforme a Constituição que se trata de princípio o 

qual consubstancia uma diretriz de prudência aos intérpretes da Constituição que, “em face de 

normas infraconstitucionais de múltiplos significados, escolham o sentido que as torne 

constitucionais e não aquele que resulte na sua declaração de inconstitucionalidade” 254. 

A esse respeito, Luís Roberto Barroso acrescenta que “a interpretação conforme à 

Constituição não é mero preceito hermenêutico, mas, também, um mecanismo de controle de 

constitucionalidade pelo qual se declara ilegítima uma determinada leitura da norma legal” 
255. 

É certo que o texto da lei pode trazer consigo diferentes possibilidades interpretativas, 

haja vista que as palavras nele contidas são plurívocas, sendo que o seu sentido dependerá de 

diversos fatores, como contexto histórico, social, jurídico e econômico. Segundo André 

Gustavo C. de Andrade: 

 
[...] é possível – e frequente – que um texto legal comporte mais de uma 
interpretação razoável. O ato de interpretar já traz, em si, naturalmente, a 
possibilidade de obtenção de mais de um sentido, seja qual for a técnica de 
redação do texto, estejam ou não presentes termos jurídicos indeterminados. 
Diante de textos objetivos e (aparentemente) claros, muitas vezes, mais de 
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uma interpretação se afigura igualmente razoável ou admissível 256. 
 

Assim, é de extrema importância a aplicação do princípio da interpretação conforme a 

Constituição, impondo-se ao intérprete que extraia do texto legal o sentido que mais esteja em 

conformidade com a Carta Magna. Judith Martins-Costa, todavia, ressalta que: 

 

[...] no Direito, interpretação não é apenas arte, não provém apenas da 
inventio, não se limita à ars inveni-endi, embora a exija, como compreensão 
do humano que é. Mas é também ciência e técnica, pois se trata de uma 
compreensão tecnicamente balizada, e, só por isto, racional e 
democraticamente controlável, podendo, por isto, e só por isto, na medida do 
democrático controle, assegurar aquele nível mínimo de segurança jurídica 
que é a função nuclear do Direito 257. 

 

Isso se aplica ao artigo 1.277 do Código Civil de 2002 cujo significado a ser extraído 

deve ser o mais adequado aos preceitos constitucionais. Chama-se atenção, em especial, ao 

parágrafo único do mencionado dispositivo legal, especialmente a parte referente aos “limites 

ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança” que pode suscitar celeuma 

interpretativa: 

 
Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer 
cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos 
que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha. 
Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da 
utilização, a localização do prédio, atendidas as normas que distribuem as 
edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores da 
vizinhança. 

 

Poder-se-ia alegar a existência de uma contradição, uma vez que, embora se proíbam as 

interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas 

pela utilização de propriedade vizinha, condiciona-se a aplicação do dispositivo legal aos 

limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança.  

Dessa forma, uma questão a ser levantada consiste em: quais seriam os limites 

ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança, sobretudo no que diz respeito à 

perturbação sonora? 

                                                
256 ANDRADE, André Gustavo C. de. Dimensões da interpretação conforme a Constituição. Disponível em: 
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À luz da Constituição Federal, viu-se que a propriedade deve cumprir sua função 

ambiental, considerando o que dispõe o art. 5º, inciso XXIII, art. 170, caput, incisos III e VI, 

art. 186, inciso II e art. 225 da Lei Maior, que conferiu à proteção ambiental o status de 

direito fundamental, dever da coletividade e do poder público, “sem a qual a integridade física 

e mental do indivíduo se inviabiliza, pois sem meio ambiente saudável não há sadia qualidade 

de vida” 258. 

Portanto, a proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, que inclui o 

controle da poluição sonora regulada nos dispositivos legais acima mencionados, trata-se de 

exigência mínina da qual não se pode dispor ao se interpretar e aplicar o parágrafo único do 

artigo 1.277, do Código Civil de 2002. 

Sendo assim, os limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança previsto 

no acima citado dispositivo legal não podem ser superiores ao que se configura como 

poluição sonora, sob pena de se ferir o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e o princípio da função socioambiental da propriedade, afrontando a Constituição 

Federal. 

Importa acrescentar, nesse sentido, que, em matéria de proteção ao meio ambiente e 

controle da poluição, a competência legislativa da União, dos Estados e do Distrito Federal é 

concorrente (art. 24, inciso VI, CF/88). 

Sendo que, no “âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais”, o que “não exclui a competência suplementar dos Estados”, nos 

termos do §1º e §2, do art. 24, da Constituição Federal, de modo que as leis estaduais não 

podem contrariar nem a lei federal nesta matéria, sob pena de incorrer em 

inconstitucionalidade formal, uma vez que possui defeito de formação do ato normativo, pela 

violação de regras de competência. 

Por certo, aos Municípios, nos termos do art. 30, inciso II, da Constituição Federal, 

compete suplementar a legislação federal e a estadual no que couber e, ainda assim, restrita ao 

interesse local, por força do inciso I, do mencionado artigo. 

No âmbito da legislação federal, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 

nº 6.938/1981) estabelece que os Municípios, assim como a União, os Estados, o Distrito 

Federal e Territórios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, constituirão o 
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Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA (art. 6º, caput). 

No inciso II, do art. 6º, da citada lei estabelece que o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA faz parte da estrutura do SISNAMA, tratando-se de órgão consultivo 

e deliberativo, tendo, como finalidade, assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, 

diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, 

no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

O art. 6º da Lei n.º nº 6.938/1981, também, determina que: 

 

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua 
jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões 
relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos 
pelo CONAMA. 
§ 2º Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, 
também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

 

Como mencionado anteriormente, a Resolução do CONAMA n.º 01/1990 que dispõe 

sobre critérios e padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, cuja observação os 

Municípios estão vinculados nos termos da lei supracitada, considera prejudiciais à saúde e ao 

sossego público, os ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma 

NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (item II da Resolução). 

Resta claro que a União exerceu a plena competência que lhe foi conferida pela 

Constituição Federal no que concerne à fixação dos padrões de intensidade sonora. Tal 

regulamentação legislativa federal afasta qualquer disposição contrária sobre os limites de 

emissão ruídos, uma vez que a temática ultrapassa o interesse meramente local. 

Portanto, os decibéis a serem observados no geral são aqueles previstos na NBR-10.151 

e NBR-10152, uma vez que os valores estipulados pela legislação mencionada são normas 

gerais (art. 24, § 1º, CF/88). Os Estados e os Municípios podem tão somente suplementar 

esses valores para diminuir os índices de decibéis fixados pela norma federal, a fim de exigir 

índices menores, aumentando a proteção da qualidade de vida dos indivíduos. 

Ressalte-se que a função socioambiental da propriedade se trata de cláusula pétrea, logo 

intangível “às investidas reformadoras do poder constituinte derivado que tanto tem 

emendado a atual Constituição” e, ainda, diz respeito a uma norma de eficácia plena e 
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aplicabilidade imediata 259. 

Pode-se inferir que a defesa do meio ambiente constitucionalmente garantida, ao se 

relacionar com o Direito Civil, trouxe uma leitura ambiental para o direito de propriedade, em 

virtude da necessidade de compatibilizar-se o uso da terra com a manutenção do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado.  

Logo, não se pode falar em cumprimento da função social da propriedade que não 

atenda a sua função ambiental, seja para proteger interesses difusos de defesa do meio 

ambiente, seja para assegurar interesses do particular, enquanto proprietário ou possuidor, de 

abusos. 

Segundo Fernando Akaqui, “para modificar este panorama certamente a aplicação da lei 

não será suficiente, pois somente uma radical mudança de concepção ética terá o condão de 

alcançar a efetividade do princípio da função [...] socioambiental entre nós” 260. 

Por certo, a educação ambiental representa importante estratégia para a superação da 

crise ecológica, conscientização humana sobre a necessidade do cumprimento da função 

ambiental da propriedade e, em especial, da preservação da qualidade ambiental pela não 

produção de ruídos prejudiciais ao bem estar da população. 

Acerca disso, Kamila de Moraes faz interessante reflexão: 

 
Ora, frente à complexidade inerente à problemática ambiental, com seus 
efeitos transversais, transtemporais, transfronteiriços e transdisciplinares, 
resta evidente que, para que haja uma efetiva disseminação da compreensão 
ecológica, rompendo-se com os padrões e modelos enraizados na nossa 
cultura, é apenas por meio de uma educação crítica, emancipadora e 
transformadora que se poderá chegar a real práxis ecológica, aliando-se 
reflexão, conhecimento e práticas em busca de melhorias ambientais e, 
consequentemente, sociais 261. 

 

Através da educação, é possível alcançar a compreensão da importância da preservação 

do meio ambiente tanto para a presente quanto para as futuras gerações, capacitando a 

comunidade para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

O Estado, nesse sentido, exerce papel fundamental na promoção da educação ambiental 
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como instrumento de combate à crise ambiental, indispensável para a reformulação do 

“pensamento moderno [que] produziu, paradoxalmente, nova cegueira para os problemas 

globais, fundamentais e complexos, por sua insuficiência para lidar com problemas mais 

graves” 262. 

Sabe-se que é dever do Estado promover a educação ambiental em todos os níveis de 

educação, assim como a conscientização pública para a preservação do meio ambiente (art. 

225, § 1º, inciso VI, CF/88), o que foi regulamentado pela Lei da Política Nacional de 

Educação Ambiental (Lei n.º 9.795/1999) e Decreto n.º 4.281/2002. 

Vale ressaltar que a promoção da educação ambiental não incumbe apenas ao Estado, 

mas, igualmente, às instituições educativas; aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 

Meio Ambiente – SISNAMA; aos meios de comunicação de massa; às empresas, entidades de 

classe, instituições públicas e privadas e à sociedade como um todo, nos termos do art. 3º da 

Lei n.º 9.795/1999. 

Além disso, a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental, em seu art. 4º, instituiu 

princípios básicos, os quais devem ser observados na implementação da educação ambiental, 

a saber: 

 

Art. 4º [...] 
I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o 
enfoque da sustentabilidade; 
III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
inter, multi e transdisciplinaridade; 
IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 
V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 
VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 
VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 
nacionais e globais; 
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual 
e cultural. 

 

Outro aspecto importante da Lei da Política Nacional de Educação Ambiental é que 

estabelece, como um dos objetivos fundamentais da educação ambiental, o fortalecimento da 

solidariedade como fundamento para o futuro da humanidade (art. 5º, inciso VII). 

Como mencionado anteriormente, o princípio da solidariedade é de grande relevância na 

                                                
262 MORAES, Kamila Guimarães de. A problemática ambiental como fundamento para uma nova concepção 
pedagógica: Educação ambiental formal como práxis libertadora. Revista de Direito Ambiental, São Paulo 
(SP), ano 17, vol. 67, p. 147 - 169, jul./set. 2012, p. 152. 
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tutela de direitos de terceira dimensão, como a proteção ao meio ambiente, cuja finalidade é a 

promoção do bem-estar social, corolário do exercício da cidadania. 

A solidariedade é fundamento do princípio da função ambiental da propriedade e, via de 

regra, também serve de alicerce para o direito ao sossego contra interferências por ruídos 

prejudiciais ao bem estar da população no contexto das relações de vizinhança. 

Desse modo, tem-se que aquele que desrespeitar as normas ambientais no exercício do 

direito de propriedade ou em qualquer de seus atributos estará violando o princípio da função 

ambiental (ou socioambiental) da propriedade e, com isso, sujeitar-se-á às sanções 

estabelecidas pelo ordenamento jurídico 263. 

A partir da perspectiva da função ambiental da propriedade e dos correspondentes 

deveres fundamentais atribuídos, merece registro a jurisprudência dos tribunais brasileiros. 

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 2012, associando o 

direito ambiental com o direito civil, em matéria de direito ao sossego, concluiu pela 

existência de dano moral ambiental em virtude de poluição sonora provocada e perturbação ao 

sossego, estabelecendo que a qualidade sonora é pressuposto essencial do meio ambiente 

equilibrado: 

 

[...] INDENIZAÇÃO - POLUIÇÃO SONORA - DANO MORAL 
AMBIENTAL [...]. 
- O meio ambiente equilibrado constitui valor protegido legal e 
constitucionalmente, ressaltando, ainda, que a qualidade sonora e o bem 
estar da população são alguns dos seus pressupostos essenciais.  
- A emissão de ruído sonoro acima do permitido na legislação impõe a 
condenação do responsável pela poluição sonora em indenização por danos 
morais às vítimas do ato ilícito. 
- O valor da indenização deve ser fixado com prudência, segundo os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, mostrando-se apto a 
reparar, adequadamente, o dano suportado pelo ofendido, servindo, ainda, 
como meio de impedir que o condenado reitere a conduta ilícita [...]  
 264. 

 

Registre-se, ainda, julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, do ano de 

2013, que, com fundamento no art. 1.277 do Código Civil, declarou a responsabilidade 

objetiva da ré pelo risco da atividade, independentemente, inclusive, da regularidade da 

atividade perante os órgãos ambientais, tendo condenado ao pagamento de indenização por 

                                                
263 HUMBERT, Georges Louis Hage. Direito urbanístico e função socioambiental da propriedade imóvel 
urbana. Belo Horizonte: Fórum, 2009, p.125. 
264 TJMG.  Apelação Cível 1.0382.08.089926-5/001. Relator: Des. Evandro Lopes da Costa Teixeira. Órgão 
Julgador: 17ª Câmara Cível. Julgado em 29/03/2012. Data da Publicação: 10/04/2012. 
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dano moral em virtude da perturbação sofrida pelo autor em sua saúde e sossego: 

 
Direito de vizinhança. Ação de dano infecto, fundada na alegação de uso 
anormal da propriedade. Art. 1.277 do CC/02. Exploração de indústria de 
‘viras para calçados’ no imóvel vizinho. Alegação de que a atividade 
acarretou abalo na estrutura do imóvel do autor e perturbação à saúde e ao 
sossego, em razão das máquinas utilizadas e da poluição gerada inversão do 
ônus da prova não questionada oportunamente pela empresa ré no recurso 
cabível preclusão da prova pericial pela ré que não se desincumbiu do ônus 
de afastar o nexo causal entre a atividade industrial exercida no local e os 
danos causados ao autor. Responsabilidade objetiva da ré pelo risco da 
atividade, independentemente da regularidade da atividade perante os órgãos 
ambientais. Indenização por danos materiais consistentes nas trincas e 
infiltrações causadas ao imóvel do autor dano moral consistente na 
perturbação sofrida pelo autor. Dano moral consistente na perturbação 
sofrida pelo autor em sua saúde e sossego, com risco para a estrutura de sua 
moradia [...] 265.  

 

O julgado acima transcrito demonstra, ainda, que é possível o reconhecimento e a 

repreensão da ofensa ao direito ao sossego ainda que haja a regularidade da atividade perante 

os órgãos ambientais competentes. 

No ano de 2015, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará proferiu interessante decisão 

na qual afirmou que o direito ao sossego no âmbito das relações de vizinhança se encontra 

inserido no próprio direito ao meio ambiente sadio em sentido amplo, que resguarda essencial 

qualidade de vida: 

 

[...] Direito ao sossego encontra-se inserido no próprio direito ao meio 
ambiente sadio e equilibrado em sentido amplo, a uma essencial qualidade 
de vida. O ruído é uma fonte de poluição sonora que degrada a vida humana 
imperceptivelmente, e deve ser combatido. A manifestação da poluição 
sonora se dá em suas diversas formas, atingindo primeiramente os direitos de 
vizinhança, até alcançar todo meio ambiente ofendendo os interesses da 
coletividade. O uso nocivo da propriedade através emissão de ruídos 
poluidores, viola a função social, sendo necessária uma atuação mais eficaz 
do poder público, quando da concessão de alvarás de funcionamento, 
fiscalização e apuração de irregularidades. Recurso conhecido e provido, 
para cassar a decisão liminar proferida pelo juízo de piso, mantendo-se a 
interdição administrativa da loja de conveniência da agravada, até que a 
mesma demonstre ter tomado medidas no afã de evitar a poluição sonora 
praticada em detrimento de sua vizinhança, à unanimidade 266. 

 

No ano de 2016, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em uma situação de conflito 
                                                
265 TJ-SP. APL: 0015303392009826096 SP 0015303-39.2009.8.26.0196. Relator: Edgard Rosa. Órgão Julgador: 
25ª Câmara de Direito Privado. Julgado em 05/12/2013. Data da Publicação: 05/12/2013. 
266 TJ-PA. AI: 00155173420128140301 BELÉM. Relator: Elena Farag. Órgão Julgador: Câmara Cível Isolada. 
Julgado em 02/03/2015. Data de Publicação: 25/03/2015. 
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de vizinhança decorrente de, dentre outras coisas, emissão de poluição sonora, determinou 

que fossem adotadas medidas a fim de evitar a insegurança, desassossego e risco à saúde 

daqueles que habitam o imóvel vizinho: 

 
[...] AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER CUMULADA COM 
AÇÃO DEMOLITÓRIA E DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DIREITO DE VIZINHANÇA [...]. CONFLITO DE INTERESSES ENTRE 
PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS LIMÍTROFES. BARULHO 
EXCESSIVO. POLUIÇÃO SONORA CONFIGURADA [...]. USO 
ANORMAL DA PROPRIEDADE. INTERFERÊNCIAS PREJUDICIAIS À 
SEGURANÇA, SOSSEGO E SAÚDE DOS MORADORES DO IMÓVEL 
VIZINHO. DIREITO DE ELIMINAÇÃO OU REDUÇÃO DOS DANOS 
AO PROPRIETÁRIO PREJUDICADO. IMPOSIÇÃO DE LIMITAÇÃO 
DO BARULHO [...]. COMPENSAÇÃO DOS DANOS MORAIS 
CAUSADOS [...]. 1. O direito de vizinhança, tratado em capítulo próprio do 
Código Civil (arts. 1277 a 1313), representa verdadeira limitação do uso e 
gozo da propriedade por parte de proprietários e possuidores de ‘prédios 
vizinhos’, impondo, a todos, sacrifícios no exercício de seus direitos em prol 
de uma harmônica convivência social e respeito mútuo das propriedades [...]. 
4. Configurado o uso anormal da propriedade por um dos vizinhos, 
consistente na realização de festas e reuniões sociais freqüentes em sua 
residência, durante o período de descanso noturno, com barulho e música 
superando os limites toleráveis para área residencial, impõe-se a adoção de 
medidas judiciais a fim de evitar a insegurança, desassossego e risco à saúde 
daqueles que habitam no imóvel vizinho, nos exatos termos do art. 1.277 do 
Código Civil [...] 267. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, nessa mesma linha de entendimento, também 

no ano de 2016, condenou o réu ao pagamento de indenização por danos morais em 

decorrência de poluição sonora provocada no âmbito das relações de vizinhança: 

 
Apelação cível. Ação indenizatória por danos morais. Excessiva poluição 
sonora no imóvel vizinho a condomínio em que reside o autor. Prova dos 
autos que confirmam a perturbação do sossego. Responsabilidade civil. 
Nexo de causalidade caracterizado. Danos morais configurados. Minoração 
do quantum. Inviabilidade. Valor fixado em patamar razoável. Incidência 
dos juros de mora a partir do evento danoso. Inteligência da súmula 45 stj. 
Sentença mantida. Recurso improvido 268. 

 

Em recente acórdão, do ano de 2018, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul, relacionando o direito ambiental com o direito de vizinhança, em matéria de poluição 

sonora, concluiu pela condenação do confinante que causava poluição sonora e atmosférica, 
                                                
267 TJ-DF. APL: 20090110935185 0094031-28.2009.8.07.0001. Relatora: Simone Lucindo. Órgão Julgador: 1ª 
Turma Cível. Julgado em 30/11/2016. Data da Publicação: 15/12/2016. 
268 TJ-BA. Apelação Cível nº 0004196-02.2008.8.05.0201. Relatora: Márcia Borges Faria. Órgão Julgador: 5ª 
Câmara Cível. Publicado em: 14/05/2016. 



124 

 

ao pagamento de indenização por danos materiais e morais ao vizinho: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO AMBIENTAL E DIREITO DE 
VIZINHANÇA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FUNCIONAMENTO DE 
SERRALHERIA NO IMÓVEL VIZINHO. ATIVIDADE INDUSTRIAL 
REALIZADA EM BAIRRO CARACTERIZADO COMO RESIDENCIAL. 
POLUIÇÃO SONORA E ATMOSFÉRICA. AGRAVAMENTO DA 
DOENÇA RESPIRATÓRIA DOS FILHOS DOS DEMANDANTES. 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ÔNUS DA PROVA. Segundo o sistema 
de ônus da prova aplicável em demandas envolvendo a discussão de dano 
ambiental, no viés da qualidade de vida e da saúde, inserido no contexto do 
direito de vizinhança, a culpa ou a licitude abstrata da atividade industrial 
exercida desinteressam para a caracterização do dano ambiental, cabendo 
aferir-se o nexo de causalidade, a ocorrência de hipótese comprovada de 
culpa exclusiva de terceiro, ou da vítima, e o não exercício da atividade 
poluidora. Hipótese em que o poluidor não se desincumbiu do ônus da 
prova. Comprovado o exercício, por vários anos, da atividade industrial 
geradora de alto impacto ambiental, no que pertine à geração de poluição 
sonora e atmosférica da atividade de serralheria, em bairro residencial e 
impróprio para instalação e operação de indústria, e sem a devida adoção de 
medidas para promover isolamento acústico e tratamento atmosférico 
adequado, justifica-se a indenização dos danos materiais e extrapatrimoniais. 
Indenização dos danos materiais de acordo com as despesas médicas arcadas 
pelos demandantes pelo agravamento do quadro de alergia respiratória das 
filhas. Indenização do dano extrapatrimonial de acordo com as 
circunstâncias do exercício da atividade poluidora. APELAÇÃO PROVIDA 
269. 

 

No mesmo ano de 2018, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina julgou um 

caso envolvendo o direito de liberdade de culto em confronto com o direito ao meio ambiente 

equilibrado, em virtude da emissão de poluição sonora e, consequentemente, perturbação ao 

sossego da vizinhança, tendo ponderado pela prevalência do direito ao meio ambiente sadio e 

equilibrado: 

 
[...] AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATIVIDADES RELIGIOSAS. 
UTILIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE PERCUSSÃO POLUIÇÃO 
SONORA DURANTE AS ATIVIDADES DO TEMPLO. PERTURBAÇÃO 
DO SOSSEGO ALHEIO. AFERIÇÃO DE PRESSÃO SONORA COM 
INSTRUMENTOS. LIMITE LEGAL ULTRAPASSADO. LIBERDADE 
DE CULTO E DIREITO AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO. JUÍZO 
DE PONDERAÇÃO. PREVALÊNCIA, NO CASO, DO DIREITO AO 
MEIO AMBIENTE SADIO E EQUILIBRADO. NOTIFICAÇÕES E 
AUTUAÇÕES PELA AUSÊNCIA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL ANTERIORMENTE 
PROFERIDA. ADEQUAÇÕES ACÚSTICAS NÃO REALIZADAS [...]. É 
incontroverso que o ruído provocado pela entonação de cânticos, 
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acompanhados de sinetas e instrumentos de percussão utilizados nas sessões 
ritualísticas de umbanda ou de qualquer profissão religiosa, podem vir a 
perturbar o sossego público, razão pela qual impõe-se determinar ao 
responsável pelo templo que instale meios de proteção acústica no local, a 
fim de adequar-se á legislação vigente, nos termos da CF/88 270. 

 

Segundo Robert Alexy, a convivência social importa em restrições à liberdade, o que 

significa dizer que “todos podem fazer ou deixar de fazer o que quiserem, desde que não 

existam razões suficientes (direitos de terceiros, interesses coletivos) que fundamentem uma 

restrição na liberdade negativa” 271. 

Nesse sentido, importa observar, como no caso anteriormente citado, em que há uma 

colisão entre direitos fundamentais, que “entende-se, majoritariamente, que não há hierarquia 

entre os direitos fundamentais, há que se resolver o problema da colisão entre esses direitos 

através da ponderação, aplicando-se o princípio da proporcionalidade” 272. 

O princípio da proporcionalidade, por sua vez, trata-se de critério hermenêutico também 

denominado balanceamento ou ponderação de direitos e interesses em conflito. “Veda-se a 

interpretação isolada de cada regra, ou a hegemonia de uma sobre outra, devendo-se encontrar 

o sentido harmônico de ambas [...]” 273. 

A esse respeito, observa-se que o exercício da liberdade de culto não pode ofender o 

sossego dos demais pela emissão de poluição sonora e, consequentemente, o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, tendo em vista que prejudica o meio ambiente social, o 

bem estar e a saúde das pessoas. 

Já no ano de 2019, em decisão semelhante, o Tribunal de Justiça do Estado do Mato 

Grosso do Sul entendeu pela aplicabilidade das normas ambientais no âmbito do exercício do 

direito de propriedade, considerando, ainda, o direito ao sossego superior ao direito de 

explorar atividade econômica ruidosa ou incômoda: 

 
APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRIGAÇÃO DE 
FAZER – POLUIÇÃO SONORA – [...] ESTABELECIMENTO 

                                                
270 TJ-SC. AI: 40230270820178240000 Blumenau 4023027-08.2017.8.24.0000. Relator: Pedro Manoel Abreu. 
Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Público. Julgado em 07/08/2018. 
271 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2008, p. 357-358. 
272 BORGES, Roxana Cardoso Brasileiro. Direito à privacidade e lixo – Abandono de coisa e irrenunciabilidade 
a direitos de personalidade. Revista Fórum de Direito Civil – RFDC, Belo Horizonte, ano 2, n. 3, p. 11-19, 
maio/ago. 2013, p. 14. 
273 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Constitucionalização do Direito Civil. Revista de Informação  
Legislativa, Brasília, n. 141, p. 99-109, jan./mar. 1999. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/453/r141-08.pdf?sequence=4>. Acesso em: 23 mar. 2019, 
p. 106. 
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COMERCIAL QUE PROMOVE EVENTOS MUSICAIS EM ALTO 
VOLUME – [...] DIREITO AO SOSSEGO QUE DEVE SER 
RESGUARDADO – DANO AMBIENTAL RECONHECIDO – DANO 
MORAL CONFIGURADO [...]. 3. Restando evidenciado nos autos que a 
emissão de ruídos produzidos por festas, músicas ao vivo e por meio 
mecânico, em estabelecimento que não possui alvará para tais atividades, 
estão ocasionando prejuízos à saúde e ao sossego da vizinhança local, 
impõe-se ao infrator a obrigação de fazer cessar imediatamente as atividades 
poluentes, até que obtenha autorização ambiental para tanto. 4. O direito ao 
sossego, ao ambiente e à qualidade de vida da comunidade deve ser 
considerado superior ao direito de exploração de atividade comercial ou 
industrial ruidosa ou incômoda. 5. Assim se houve dano ambiental, 
resultante da atividade do poluidor, há nexo causal que faz surgir o dever 
indenizatório. 6. O direito ao sossego é modalidade de direito subjetivo da 
personalidade, o qual se encontra incurso no direito à integridade física e 
psíquica. Outrossim, se afigura como um direito de exigir um 
comportamento negativo de todos; no entanto, o sossego não significa uma 
total abstenção quanto à ausência de barulho, mas é o que se pode reclamar 
em circunstâncias normais. 7. O Dano Ambiental – é a lesão ao ambiente 
com conseqüente degradação do equilíbrio ecológico, trata-se de 
responsabilidade objetiva. In casu, o dano que emerge é a poluição sonora, 
visto que o barulho excessivo ultrapassou os limites da suportabilidade dos 
residentes nas proximidades do empreendimento, o que determina o dano 
moral indenizável 274. 

 

Os diversos julgados expostos acima demonstram a crescente procura pela justiça nos 

casos de perturbação ao sossego, que se trata de um dos problemas mais críticos dos grandes 

centros urbanos na modernidade, causando prejuízos tanto à saúde humana quanto ao meio 

ambiente em casos mais extremos. 

Embora já se tenha conhecimento da denominada, por Boaventura de Sousa Santos, 

“crise da administração da justiça” e visível descontentamento gerado aos cidadãos diante das 

suas falhas, o sistema tradicional de resolução de conflitos permanece forte, em virtude da 

cultura adversarial ainda estar enraizada na sociedade 275. 

Conforme mencionado anteriormente, a educação ambiental representa importante 

recurso contra as possíveis violações ao direito ao sossego nas relações de vizinhança e ao 

direito ao meio ambiente sadio e equilibrado por poluição sonora. 

É certo que tratar os conflitos ligados à perturbação ao sossego segundo uma visão 

maniqueísta, em que a resolução é definida entre um ganhador e outro perdedor, significa 

reduzir abrupta e negligentemente o nível de complexidade característico, o que certamente 

não atenderá as necessidades do ofendido e, muito menos, produzirá conscientização no 
                                                
274 TJ-MS – APL: 09000201620158120006 MS. Relator: Des. Fernando Mauro Moreira Marinho. Órgão 
Julgador: 2ª Câmara Cível. Julgado em 13/02/2019. Data de Publicação: 18/02/2019. 
275 SANTOS, Boaventura de Sousa.   Pela Mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 12. Ed. São 
Paulo: Cortez, 2008, p.166. 
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infrator acerca dos prejuízos causados por sua conduta. 

Nesse aspecto, enquanto meio alternativo de solução de conflitos, segundo Nathane 

Fernandes da Silva: 

 
[...] a mediação apresenta-se como instrumento de transformação social, 
pois, além de promover a cooperação entre os envolvidos num litígio, ajuda 
os mesmos a resolverem conflitos futuros. O sistema judicial tradicional não 
exerce, em muitos casos, um papel pedagógico, voltado a educar a sociedade 
para resolver e prevenir seus próprios conflitos [...]. 
A mediação tem a vantagem de ir a fundo ao estudo do conflito, 
investigando suas causas e não apenas os seus sintomas, empoderando as 
partes, instigando a sua emancipação e fortalecendo o exercício da cidadania 
276. 

 

Dito isso, constata-se que o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado e o direito ao 

sossego no âmbito das relações de vizinhança guardam estreita ligação, uma vez que ambos 

visam resguardar o bem-estar da pessoa humana, englobando o direito de poder viver em paz. 

O direito ao meio ambiente sadio e equilibrado e o direito ao sossego no âmbito das 

relações de vizinhança representam, com isso, limites juridicamente impostos ao uso do solo, 

reduzindo os poderes inerentes ao domínio, a fim de harmonizar a convivência social. 

 Nesse diapasão, tem-se, como exemplo de confluência entre os dois institutos, o 

combate à perturbação sonora, a qual é extremamente prejudicial à qualidade de vida e se 

trata de questão ambiental bastante atual, que exige dos civilistas a superação da ótica 

individual e patrimonialista do direito de propriedade, na busca pela proteção do meio 

ambiente enquanto instrumento de promoção da dignidade da pessoa humana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                
276 SILVA, Nathane Fernandes da. Resolução não adversarial de conflitos: a mediação como instrumento 
pedagógico para a promoção de uma cultura da paz. In: DIAS, Maria Tereza Fonseca (Coord.). Mediação, 
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6 CONCLUSÕES 

 

 

O presente trabalho, em face do acima exposto, revela-se como uma contribuição ao 

conhecimento a respeito do tema, porque traz à tona a realidade do quadro alarmante de 

ofensa ao direito ao sossego, quais suas interações com a função ambiental da propriedade nas 

relações de vizinhança e, ainda, qual o papel do Estado no combate à degradação da qualidade 

ambiental resultante das atividades emissoras de ruídos prejudiciais ao bem estar da 

população, numa perspectiva voltada à análise da aplicabilidade direta dos direitos 

fundamentais na esfera das relações privadas e seus respectivos reflexos, diante do boom 

imobiliário contemporâneo e de todos os problemas e vantagens dele decorrentes. 

Nesse sentido, a partir da sistemática civil-constitucional, buscou-se analisar o instituto 

do direito ao sossego, da propriedade, sua função social e ambiental, entendendo sua evolução 

histórica, princípios, características, pesquisar as fontes legais na atualidade para a temática 

em pauta, observando o entendimento doutrinário para o caso. 

Com base nisso, no curso do presente trabalho, ficou demonstrado que: 

1. Embora os direitos de vizinhanças remontem aos tempos passados (Código de 

Hamurabi, por exemplo), o direito ao sossego não se trata de tema de tal maneira antigo, pois 

se refere a um problema, no viés abordado no presente estudo – barulho –, não tão remoto 

assim. A atenção foi voltada a essa temática especialmente no contexto de revolução 

industrial, no qual o emprego de maquinário e motores em geral trouxe à tona o problema dos 

ruídos incômodos. 

2. A ofensa ao direito ao sossego nas relações vicinais através da poluição sonora 

ultrapassa os limites de um conflito de natureza privada, pois se trata de um problema 

ambiental que afeta grande número de pessoas, sendo considerado pela Organização Mundial 

de Saúde como uma das três prioridades ecológicas, depois da poluição da água e do ar. 

3. A perturbação sonora no contexto das relações de vizinhança, além de gerar 

incômodo ao bem estar dos indivíduos, com potencial ofender a integridade fisiopsíquica, 

moral e material da pessoa humana, causa malefícios à saúde inclusive. 

4. No direito privado, o fortalecimento da tutela de situações existenciais em 

detrimento dos direitos de caráter meramente patrimonial, caracterizaram o fenômeno da 

constitucionalização do Direito Civil, com a elevação ao plano constitucional dos princípios 

fundamentais de natureza civil, que passam a condicionar a sua observância pelos cidadãos 

nas relações jurídicas privadas. 
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5. O Código Civil perdeu seu caráter de exclusividade na regulação das relações 

privadas, dando lugar à prevalência dos comandos constitucionais, a partir da consciência da 

unidade do sistema e do respeito à hierarquia das fontes normativas. 

6. No Brasil, a constitucionalização do Direito Civil foi um fator de grande 

importância para o desenvolvimento e garantia de maior proteção ao direito ao sossego, uma 

vez que este passou a ser assegurado em conformidade com a Constituição (ainda que não 

disciplinado de forma direta), em detrimento do tratamento desestimado que lhe era dado num 

contexto em que se atribuía à propriedade o caráter individualista, absoluto e não solidário, do 

homem fechado em si mesmo. Trata-se, portanto, de uma verdadeira mudança de paradigma 

de interpretação. 

7. O direito ao sossego no recesso da moradia se revela como um direito 

fundamental na medida em que se alicerça na defesa e proteção da pessoa, sob o ângulo de 

sua dignidade, especialmente em sua dimensão ecológica (ou socioambiental) que contempla 

a qualidade do ambiente em que a vida humana se desenvolve, ampliando o seu conteúdo para 

um padrão de qualidade e segurança ambiental. 

8. O princípio da solidariedade tem especial relevância na tutela de direitos de 

terceira dimensão, como é o caso da proteção ao meio ambiente, representando um dever 

coletivo que diz respeito à promoção do bem-estar social, corolário do exercício da cidadania, 

que possui íntima relação com o direito ao sossego contra interferências por perturbação 

sonora no contexto das relações de vizinhança. 

9. O princípio da função social da propriedade guarda intrínseca relação com o 

direito ao sossego no âmbito das relações vicinais, haja vista que ressalta o caráter não 

absoluto do direito de propriedade cujo exercício está condicionado ao seu atendimento, 

sendo parte integrante do próprio conteúdo da propriedade cujo interesse público relevante é o 

exercício em prol do bem comum de todos, especialmente daqueles que a rodeiam no caso das 

relações de vizinhança. 

10. Da mesma forma que o proprietário deve atender a função social e ambiental 

da propriedade, o possuidor e o detentor também o tem, assim como o dever de observar o 

direito ao sossego dos vizinhos, seja por se tratar de uma obrigação propter rem, que se 

vincula aos confinantes e que acompanha a coisa, seja por ser uma obrigação ambulatória, que 

se transfere aos novos ocupantes do bem. 

11. As relações de vizinhança não se limitam a imóveis contíguos. São 

considerados vizinhos os imóveis que pertencem à região atingida pela interferência através 

do uso exercido em outro.  
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12. O Código Civil de 1916 tinha a propriedade como valor necessário para 

realização da pessoa, em seu conceito absoluto, unitário e abstrato, corporificado no art. 524 

do mencionado diploma. A prevalência do patrimônio fez submergir a pessoa humana, que só 

figurava como parte da relação jurídica. 

13. O Código Civil de 1916, embora tratasse o direito de propriedade segundo o 

modelo tradicional, individualista e absoluto, já impunha limitações ao exercício do direito de 

propriedade no que diz respeito à proteção ao direito ao sossego ainda que genericamente, no 

artigo 554. 

14. O Código Civil de 2002, por sua vez, preservou a proteção ao direito ao 

sossego prevista no Código Civil de 1916, mas ampliou-a, prevendo hipóteses nas quais se 

devem tolerar as interferências ao direito ao sossego quando houver interesse público, sendo 

que, em tais casos, o prejudicado será indenizado pelo prejuízo (arts. 1.777 e 1.778, CC/02). 

Contudo, sempre que possível, devem ser tomadas as medidas necessárias para reduzir ou 

mesmo eliminar as interferências (art. 1.279, CC/02).  

15. O Código Civil de 2002 não coíbe apenas o uso nocivo, anormal ou irregular 

da propriedade, mas também o uso lícito, desde que prejudicial por seu exagero cuja definição 

se dá caso a caso. 

16. A perturbação ao sossego não é configurada apenas nos casos de poluição 

sonora, cumprindo destacar que o preenchimento de seu conteúdo será atribuído diante do 

caso concreto, sob os ditames constitucionais, o que conduzirá o intérprete a perquirir a 

função social, a proteção ao meio ambiente e à dignidade da pessoa humana, fim precípuo das 

relações jurídicas patrimoniais. 

17. Diante da indispensabilidade da proteção ao meio ambiente, o direito de 

propriedade foi influenciado pelas normas de direito ambiental, conformando-se com as 

regras voltadas à manutenção do equilíbrio ecológico e à garantia da sadia qualidade de vida, 

uma vez superada a ética individualista e internalizado o conceito de responsabilidade social. 

18. O atual reconhecimento e relevo dado ao direito ao sossego no âmbito das 

relações de vizinhança é fruto da importante compreensão dada à função social e ambiental da 

propriedade, tema este intimamente ligado à contemporânea constitucionalização do direito 

civil e anseio de concretização dos princípios fundamentais, sobretudo a dignidade da pessoa 

humana. 

19. A função ambiental (ou socioambiental) da propriedade tem previsão na 

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, inferida mediante interpretação 
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sistemática, como aspecto integrante da função social da propriedade em conjugação com o 

princípio da proteção ao meio ambiente. 

20. Embora a Constituição Federal de 1988 trate, de forma expressa, apenas do 

conteúdo da função ambiental da propriedade rural (art. 186, inciso II), mediante interpretação 

sistemática dos arts. 170, 182 e 225 conjugados com a leis infraconstitucionais, especialmente 

o art. 1.228, § 1º, do Código Civil, verifica-se a aplicabilidade do princípio da função 

ambiental à propriedade urbana. 

21. O princípio da função ambiental da propriedade versa sobre a necessidade de 

preservação do meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado no exercício do direito de 

propriedade ou de qualquer de seus atributos, sendo compreendida como o conjunto de 

deveres de uso adequado de recursos naturais disponíveis e de preservação do meio ambiente. 

22. Os requisitos da função ambiental da propriedade são aqueles estabelecidos em 

lei, compreendendo o conjunto de normas de direito ambiental, as quais devem ser observadas 

na utilização da propriedade. 

23. A função ambiental da propriedade não visa proteger apenas interesses difusos 

de proteção ao meio ambiente, mas também interesses individuais, daqueles afetados pelos 

abusos de particulares no desfrute da propriedade. 

24. A qualidade do meio ambiente está intrinsecamente relacionada com o direito à 

vida e à qualidade de vida, devendo ser observada tanto no ambiente natural e cultural como 

no artificial. 

25. O princípio da função ambiental da propriedade é aplicável nas relações de 

vizinhança, em matéria de proteção ao direito ao sossego, exigindo-se o respeito e 

observância às normas de direito ambiental, especialmente àquelas ligadas ao combate à 

poluição sonora, que constituem exigência mínina da qual não se pode dispor. 

26. Os limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança, previsto no 

parágrafo único inserido no artigo 1.277 do CC/02, não podem ser superiores ao que se 

configura como poluição sonora, sob pena de se ferir o direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado previsto na Constituição Federal de 1988. 

27. O som, o ruído e a poluição sonora não são sinônimos. Aquele primeiro 

corresponde a qualquer variação de pressão que o ouvido humano possa captar. O segundo 

equivale ao som (ou conjunto de sons) indesejável, desagradável e/ou perturbador. O terceiro, 

a seu turno, refere-se ao som provocado pelo elevado nível de ruídos em determinado local. 

28. O sossego é bem jurídico inestimável, componente dos direitos da 

personalidade. Não corresponde à ausência completa de ruídos, mas à possibilidade de afastar 
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ruídos excessivos que comprometam a incolumidade da pessoa, sobretudo nas horas de 

repouso noturno, devido à grande influência nefasta do barulho na gênese das doenças 

nervosas. 

29. Os ruídos causam deterioração na qualidade de vida, reduzindo a capacidade de 

comunicação e memorização, provocando a perda ou diminuição da audição e do sono, 

envelhecimento precoce, distúrbios neurológicos, cardíacos, gástricos e circulatórios, sem 

que, em muitos casos, a própria vítima se dê conta. 

30. A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/1981), em seu art. 

3º, conceitua o meio ambiente, como o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas 

(inciso I), definindo a  poluição como a degradação da qualidade ambiental resultante de 

atividades que, direta ou indiretamente, prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 

população (inciso III, alínea “a”), o que revela o quão próximos se encontram a proteção ao 

meio ambiente sadio e equilibrado e o direito ao sossego no recesso de sua moradia, o qual, 

em primeiro plano, objetiva resguardar o bem-estar da pessoa humana em seu principal lugar 

de descanso e repouso. 

31. Na essência do art. 1.277 do Código Civil de 2002, há uma preocupação 

ambiental que casa, umbilicamente, com o princípio da função ambiental da propriedade, o 

que é ratificado pelo Enunciado n.º 319 do Conselho da Justiça Federal, segundo o qual tanto 

a condução quanto a resolução das demandas que envolvam conflitos de vizinhança devem 

guardar estreita sintonia com o princípio constitucional da proteção do meio ambiente. 

32. Em matéria de proteção ao meio ambiente e controle da poluição, a 

competência legislativa da União, dos Estados e do Distrito Federal é concorrente, sendo que 

a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não exclui a 

competência suplementar dos Estados, nos termos do art. 24, inciso VI, §1º e §2, da 

Constituição Federal de 1988. Aos Municípios, por sua vez, compete suplementar a legislação 

federal e a estadual no que couber e, ainda assim, restringindo-se ao interesse local (art. 30, 

incisos I e II, CF/88). 

33. A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) estabelece 

que os municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão 

elaborar, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, normas supletivas e 

complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem 

estabelecidos pelo CONAMA (art. 6º, § 2º). 
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34. O CONAMA criou a Resolução n.º 01/1990, que dispõe sobre critérios e 

padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, 

sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, assim como a Resolução nº 02, de 

08 de março de 1990, que dispôs sobre o Programa Nacional de Educação e Controle da 

Poluição Sonora. 

35. A Resolução CONAMA n.º 01/1990 considerou prejudiciais à saúde e ao 

sossego público, os ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela NBR 

10.151 da ABNT (item II) que, por sua vez, fixa as condições exigíveis para avaliação da 

aceitabilidade do ruído em comunidades.  

36. A NBR 10.151 dispõe que os limites de horário para o período diurno e 

noturno podem ser definidos pelas autoridades de acordo com os hábitos da população. 

Entretanto, o período noturno não deve começar depois das 22 horas e não deve terminar 

antes das 7 horas do dia seguinte, sendo que, caso o dia seguinte for domingo ou feriado, o 

término do período noturno não deve ser antes das 9 horas. 

37. A execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para 

atividades heterogêneas é tratada no item III da Resolução CONAMA n.º 01/1990, prevendo 

que o nível de som produzido nesses casos não poderá ultrapassar os níveis estabelecidos pela 

NBR 10.152 da ABNT. 

38. A União exerceu a plena competência que lhe foi conferida pela Constituição 

Federal no que concerne à fixação dos padrões de intensidade sonora. Tal regulamentação 

legislativa federal afasta qualquer disposição contrária sobre os limites de emissão ruídos, 

uma vez que a temática ultrapassa o interesse meramente local. 

39. Os limites de decibéis a serem observados no geral são aqueles previstos na 

NBR 10.151 e NBR 10.152, uma vez que os valores estipulados pela legislação mencionada 

são normas gerais (art. 24, § 1º, CF/88). Os Estados e os Municípios podem tão somente 

suplementar esses valores para diminuir os índices de decibéis fixados pela norma federal, a 

fim de exigir índices menores, aumentando a proteção da qualidade de vida dos indivíduos. 

40. A educação ambiental representa importante estratégia para a conscientização 

humana sobre a necessidade do cumprimento da função ambiental da propriedade, 

preservação da qualidade ambiental pela não produção de ruídos prejudiciais ao bem estar da 

população e, em especial, proteção ao direito ao sossego nas relações de vizinhança, 

exercendo o Estado papel fundamental na sua promoção. 

41. A promoção da educação ambiental não incumbe apenas ao Estado, mas, 

também, às instituições educativas; aos órgãos integrantes do SISNAMA; aos meios de 
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comunicação de massa; às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas e à 

sociedade como um todo (art. 3º da Lei n.º 9.795/1999). 

42. O direito ao meio ambiente sadio e equilibrado e o direito ao sossego no 

âmbito das relações vicinais representam limites juridicamente impostos ao uso do solo, 

reduzindo os poderes inerentes ao domínio, a fim de harmonizar a convivência social, na 

busca pela proteção ambiental enquanto instrumento de promoção da dignidade da pessoa 

humana. 
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